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Resumo 

 

O presente trabalho se constitui no estudo de casos de linchamento ocorridos 

no Rio Grande do Sul. Os linchamentos são normalmente executados por pessoas 

comuns que não possuem histórico de violência, que se insurgem contra alguma 

ação alheia. Essa ação não precisa haver sido de grande potencial ofensivo, ou 

então não necessita ter atingido diretamente os moradores. A presente pesquisa 

buscou responder a seguinte pergunta: Existe relação entre a ocorrência de 

linchamentos no estado do Rio Grande do Sul e a falta de eficácia dos meios legais 

da justiça? Ainda, se procurou analisar as motivações, circunstancias e perfil dos 

linchados e linchadores nos linchamentos ocorridos no Rio Grande do Sul. A 

metodologia utilizada no presente estudo foi a de pesquisa documental. Nossa 

pesquisa documental foi realizada diretamente no sistema informatizado da redação 

do grupo RBS, na cidade de Porto Alegre, das matérias publicadas pelos jornais, no 

período entre 01/01/2001 e 01/01/2012. O termo utilizado na pesquisa para seleção 

de reportagens sobre o tema foi “linchamento”. A partir das informações colhidas nos 

jornais foi efetuada pesquisa nos sistema informatizado da Policia Civil do estado, 

acessando-se boletins de ocorrência e inquéritos policiais dos casos selecionados. 

Concluiu-se com base nas teorias trabalhados e nos dados coletados que, o 

linchamento ocorrido no estado segue os moldes e demonstra racionalidade 

semelhante aos linchamentos no restante do país. Como resultado de nossa 

pesquisa tivemos que embora existam outras variáveis envolvidas, a falta de eficácia 

do sistema legal de justiça influência diretamente na ocorrência dos linchamentos no 

estado. 

Palavras Chave: Violência, justiça, linchamento, pesquisa documental.  
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Abstract 

 

This work constitutes the study of cases of lynching that occurred in Rio Grande do 

Sul Lynchings are typically run by normal people who have no history of violence, 

who rebel against some alien action. This action need not have been of great 

offensive potential, or need not have directly affected residents. This research sought 

to answer the following question: Is there a relation between the occurrence of 

lynchings in the state of Rio Grande do Sul and the ineffectiveness of legal means of 

justice? Still, we tried to analyze the reasons, circumstances and profile of the lynch 

mob and lynched in lynchings occurred in Rio Grande do Sul. The methodology used 

in this study was a document search. Our documentary research was carried directly 

into the computerized system of writing in the RBS group Porto Alegre City, the 

articles published by newspapers in the period between 01/01/2001 and 01/01/2012. 

The term used in research for selection of stories on the theme of "lynching". From 

the information collected in the newspapers was conducted research in computer 

system of the Civil Police of the state by accessing police reports and police 

investigations of selected cases. Conclusion was based on the theories worked and 

that the data collected, the lynching occurred in the state follows the molds and 

demonstrates rationality similar to lynchings in the rest of the country. As a result of 

our research we had although there are other variables involved, the lack of 

effectiveness of the legal system’s justice directly influence the occurrence of 

lynchings in the state. 

Keywords: Violence, justice, lynching, documental research.  
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Introdução 

 

O presente trabalho se constitui no estudo de casos de linchamento ocorridos 

no Rio Grande do Sul. O linchamento é uma prática contrária à legislação vigente, 

extremamente violenta e que mostra uma regressão no que diz respeito aos direitos 

do homem e do cidadão. No entanto, sua prática é tida pelo senso comum e pelos 

seus executores como uma forma de se fazer justiça. Um fenômeno tão contraditório 

abarca muito mais do que a simples resposta a um crime ou fato ofensivo. Ele 

ressalta um problema social, que vai muito além, que está presente na estrutura 

desta sociedade.  

Grande parte dos pesquisadores que se dispuseram a trabalhar com esse 

fenômeno, no contexto brasileiro, liga a ocorrência dos linchamentos com a 

ineficácia de instituições estatais. Estas instituições, não cumprindo suas funções 

exclusivas e obrigatórias por lei, levariam as pessoas a buscarem formas 

alternativas de equilibrar as negligências de que são vítimas.  

O estudo dos casos de linchamento no país, e no Rio Grande do Sul mais 

especificamente, e a confirmação de ter a sua origem a partir do não cumprimento, 

por parte do Estado, de obrigações legais frente à população, possibilita uma 

discussão muito pertinente e imprescindível, acerca do papel do Estado, no 

panorama de violência, seja como inibidor, seja como causador.  

Não há uma grande repercussão com relação aos linchamentos, seja por 

parte da sociedade, organizações de segurança do Estado, como também, por parte 

da academia. Ainda existe, da mesma forma, o discurso predominante sobre a 

irracionalidade de atos violentos como o linchamento, que acabam por reforçar a 

falta de interesse por investigar o tema. A desconstrução desse discurso sobre a 

irracionalidade dos atos violentos mostra-se como um ponto básico para o estudo 

dos linchamentos. Para tanto, fez-se uma discussão entre autores que trabalham 

com a temática da violência, evidenciando seus conceitos e definições, buscando 

destacar as racionalidades por trás dos atos violentos. Assim como também se 

realizou uma revisão bibliográfica sobre os estudos de violência no Brasil.  

A violência, atualmente, é um dos maiores temores da sociedade brasileira 

em geral; o sentimento de medo atinge toda a população sem preconceitos, desde o 

rico, o homem de classe média, bem como aquele que vive nos limites da pobreza. 
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O medo da violência priva as pessoas de seus direitos, das mais variadas espécies, 

desde o direito de usufruir sua propriedade, até o mais básico, o direito de ir e vir.  

As imposições feitas pela cultura do medo aprisionam as pessoas, sejam elas 

ricas ou pobres, dentro de suas casas, reguladas por horários de segurança, 

privadas de frequentar espaços públicos. Este tipo de limitação que vem sendo, 

cada vez mais, necessária aos olhos da população incentiva uma cultura de 

segregação extremamente prejudicial ao cenário social de qualquer sociedade. Os 

diferentes grupos sociais não interagem e, por isso, não se conhecem; além disso, 

criam estigmas de exclusão que, ciclicamente, aumentam os estigmas da 

desigualdade social. 

No entanto, tratar a violência como irracional, ou como uma característica do 

ser humano, diminui o interesse das Ciências Sociais no estudo do fenômeno. A 

violência nas sociedades possui um significado que não pode ser ignorado. A 

violência é uma das formas universais pelas quais as pessoas se manifestam. 

Assim, a partir do estudo destas formas, como a violência e o crime, pode-se 

entender e conhecer a sociedade em que elas se dão.  

Com base nesta linha de raciocínio, estudou-se o linchamento no Estado do 

Rio Grande do Sul, pretendendo conhecer a sociedade brasileira, mais 

especificamente do estado. Conhecendo as motivações e os contextos sociais do 

linchamento, foi analisado, neste estudo, não só o evento em si, mas também a 

sociedade em que ele ocorre. A principal questão a ser respondida no presente 

trabalho é quais as motivações para ocorrência dos linchamentos no estado.  

Este objetivo é principalmente uma questão sociológica, pois busca 

especialmente entender a relação das pessoas que lincham, entre si, a relação 

dessas pessoas com suas vítimas, e também a sua relação com as instituições 

públicas de manutenção da estrutura social do Estado. Compreender as motivações 

por trás do linchamento decifrando as relações sociais entre os atores nele 

envolvidos. O desafio deste trabalho é justamente livrar-se de julgamentos pré-

concebidos sobre o fenômeno, e proporcionar a percepção das racionalidades 

existentes nos linchamento, através das relações sociais que os motivam.  

 Os cientistas sociais que trabalham com violência não são unânimes em 

suas interpretações e explicações, no entanto, concordam que existe uma 

racionalidade por trás da mesma. A violência sempre existiu e é percebida de 
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diversas formas em sociedade, e, à medida que o tempo vai passando novas formas 

violentas surgem.  

As análises que tratam a violência, unicamente, considerando-a como 

inerente ao comportamento humano, mostram-se superficiais frente à complexidade 

do fenômeno violento. Piva, Severo e Dariano (2007) aprofundam seus conceitos, 

principalmente, distinguindo violência de outros como poder, autoridade e força que, 

quando igualados, acabam por banalizar o estudo sobre a violência. Dos autores 

destacam-se Foucault (1979) e Arendt (2009) que apresentam uma análise 

sociológica dos conceitos e destacam a racionalidade intrínseca na violência.  

Foucault (1979) faz uma relação entre violência e relações de poder, onde a 

primeira seria o instrumento utilizado pelo poder para regulação, por exemplo, das 

relações sociais. Segundo Piva, Severo e Dariano (2007), para Foucault, a violência 

possui aspectos positivos no sentido de adestrar e regular o homem e a sociedade. 

Nesse sentido, a violência existiria quando as relações estivessem com alguma 

perturbação que tivessem de ser contidas pelos que detém o poder. 

 Arendt (2009), da mesma forma, relaciona violência e poder, caracterizando 

a violência, também, como instrumento, no entanto, coloca-os em extremos 

contrários. O poder seria dado através do consenso sobre determinado grupo ou 

pessoa, cuja autoridade permite estar no poder representando outros. Para Arendt 

(2009), o poder origina-se do acordo, da discussão e do argumento, e a violência 

seria a ação com a ausência destes. Para ela, a violência surgiria a partir do 

enfraquecimento do poder, onde já não existe o consenso sobre a autoridade de 

quem o possui, e, então, os grupos utilizariam a violência para manutenção do poder 

ou destituição do mesmo. 

Adorno (1970) aborda o tema com base na ligação entre a violência e o 

monopólio do Estado em usá-la. Ele vai, utilizando conceitos do Estado moderno de 

Max Weber (1999), apresentar o monopólio da violência como grande responsável 

pela pacificação da sociedade. Esse monopólio é de uma violência limitada, para 

uso exclusivo em certas situações, como mediar litígios e conter a violência entre os 

homens. Ainda explica que formas privadas de segurança e a quebra do monopólio 

da violência pelo Estado enfraquecem-no, na medida em que retiram do mesmo a 

responsabilidade pela contenção da violência. 
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Da Matta (1982), acredita que devem ser investigados os valores vinculados à 

violência. A visão de Da Matta (1982) sobre a função do estudo da violência como 

um instrumento de se perceber a sociedade, vem ao encontro do ponto de vista e 

objetivo deste trabalho. A violência, como uma categoria sociológica, reforça a 

importância de se conhecer o que está por trás dos atos violentos. Ele caracteriza-os 

como filtros capazes de discernir aspectos da vida social, um fato universal pelo qual 

essa sociedade se manifesta.    

Alba Zaluar (1999) apresenta um conceito de violência carregado de valores 

socioculturais o que faz com que cada sociedade, de acordo com suas regras 

socioculturais, defina violência em seus termos. A autora realiza um debate entre os 

autores brasileiros, apontando suas tendências e influências nos anos 70, 80 e 90, 

que permite compreender as mudanças no tempo e no espaço dos estudos e da 

própria violência em si.   

No que diz respeito ao comportamento violento coletivo, ainda está longe de 

ser um consenso na academia brasileira. A falta de interesse pelos movimentos 

violentos, protagonizados pelos aglomerados de pessoas, faz com que, para se ter 

acesso a teorias e análise sobre estes fenômenos tenha de se ir atrás de literatura 

estrangeira. Pode-se utilizar o linchamento como um exemplo de violência coletiva 

pouco estudada na academia brasileira. 

Assim, buscaram-se, na literatura nacional e estrangeira, conceitos e 

definições sobre a multidão e seu comportamento, que possibilitassem pensá-lo 

como um ator social que se manifesta de diversas formas, inclusive por meio de 

violência. Primeiramente, esclareceu-se o porquê da formação da multidão, o motivo 

pelo qual os indivíduos escolhem se unir, muitas vezes a desconhecidos, para um 

fim comum.  

De tal questionamento, chegou-se ao conceito de exclusão. A exclusão 

sentida pelas pessoas que, constantemente, têm seus direitos cerceados e sentem-

se esquecidas pelo poder público. Costa (2004) defende que essas pessoas juntam-

se à multidão, pois, enxergam nesta, uma possibilidade de fazer parte de algo, e, a 

partir da multidão, o indivíduo que se sente excluído vê a chance de se fazer ouvir e 

de impor a sua vontade, seja pela força, o que, enquanto indivíduo, não é capaz de 

conseguir. 
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Logo em seguida, apresentam-se três perspectivas que trabalham sobre a 

ação das multidões. A primeira definida por Le Bon (1909), expõe uma multidão 

irracional, violenta e ignorante, onde o indivíduo, no momento em que integra uma 

multidão, perderia, completamente, a sua consciência, não podendo, inclusive, ser 

responsabilizado pelos seus atos.   

A segunda, oferecida por Thompson (1998) apresenta uma multidão política, 

que utiliza a violência como última arma. Essas multidões clamam pelas suas 

reivindicações políticas, relacionadas a conceitos de justiça, onde cobram do Estado 

aquilo que acreditam ser seu direito. O movimento coletivo, representado aqui, 

discute, reivindica e negocia seus termos frente a suas vítimas, e, somente no caso 

de não serem atendidas suas solicitações, utilizariam a violência para mostrar seu 

descontentamento e seriedade. 

A terceira teoria, exposta por Yuri Costa (2004), apresenta uma multidão que 

reivindica, mas, acima de tudo, apresenta um indivíduo que se junta à multidão, a 

fim de experimentar uma liberdade plena não mais cabível ao homem civilizado. Ela 

apresenta a multidão como um objeto de medo e desejo do indivíduo que, ao 

mesmo tempo em que tem medo, deseja a liberdade que a diluição do coletivo 

proporciona. 

A partir do momento em que se percebe a violência como um indício, como 

filtro do fenômeno social, e não mais como uma irracionalidade inerente ao ser 

humano, pode-se identificar a violência coletiva como um sintoma coletivo a todas as 

pessoas que integram a multidão. A ação coletiva violenta ocorre, quando algo 

atinge um grande número de pessoas, e essas pessoas, não observando alternativa 

de reivindicação, utilizam-se da violência para mostrar o seu descontentamento. 

A totalidade de pesquisas efetuadas sobre linchamentos foi realizada em 

outros contextos sociais e locais, principalmente, nos estados de São Paulo e Bahia. 

No entanto, como se verificou nas pesquisas exploratórias, existem casos de 

linchamento, também, no Rio Grande do Sul.  E, assim como os estudos realizados 

em outros estados brasileiros, o estudo do fenômeno no Rio Grande do Sul, irá 

mostrar características da sociedade gaúcha e do funcionamento do poder público 

no Estado. 

Os linchamentos são, normalmente, executados por pessoas comuns que não 

possuem histórico de violência, que se insurgem contra alguma ação alheia. Essa 
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ação não precisa haver sido de grande potencial ofensivo, ou então, não necessita 

ter atingido, diretamente, os moradores. No entanto, o que em um primeiro olhar 

racional, parece não possuir sentido, esconde por trás de suas formas e 

circunstâncias, uma importante informação sobre o panorama social em que ocorre.  

Maria Victória Benevides (1982) foi pioneira no estudo dos linchamentos no 

Brasil e, embora descreva seu trabalho como descritivo e informativo, proporciona 

uma esclarecedora análise do fenômeno no Brasil. Inicialmente, sobre o fenômeno, 

Benevides (1982) pondera que seu pior aspecto se constitui em já fazer parte do 

cenário de violência de grande parte da população, que o considera uma 

banalidade.  

A autora, juntamente com Rosa Maria Ferreira (1983), através de pesquisa 

efetuada na imprensa paulistana, faz um levantamento dos linchamentos ocorridos 

em São Paulo, em um período de quatro anos. Após este levantamento, as autoras 

efetuam uma divisão dos linchamentos em dois tipos: linchamentos comunitários e 

linchamentos anônimos, sendo o primeiro caracterizado por ocorrerem em pequenas 

cidades ou, então, no interior dos bairros, e o segundo por sua maior incidência 

ocorrer nos grandes centros urbanos.   

Segundo as autoras, as causas para a ocorrência dos linchamentos seriam, 

principalmente, a suspeita de uma autoridade policial corrupta, a sensação da 

desigualdade operada pela justiça pública, o aumento da criminalidade e a 

manipulação patológica desta que acaba por gerar uma psicose coletiva, e a 

absorção por parte da população de métodos violentos. O fenômeno seria resultante 

de uma desigualdade que acaba por reprimir, exacerbadamente, uns e favorecer 

outros. Ou seja, o linchamento se originaria da relação díspar entre classes sociais e 

o sistema de justiça que criaria uma atmosfera de medo, desconfiança e descrédito 

nas instituições públicas. 

José de Souza Martins (1996) estuda os linchamentos a partir de uma visão 

sobre a modernidade brasileira. Martins é um sociólogo brasileiro com um histórico 

significativo em estudar as sociedades através de seus eventos marginais. E é 

justamente o que ele vai fazer com o estudo dos linchamentos no Brasil, uma 

pesquisa que já dura vinte anos, mas que ainda não foi finalizada. Segundo ele, o 

linchamento está, diretamente, relacionado aos efeitos da modernização no país e 

sua incompatibilidade com modelos e valores tradicionais da sociedade brasileira. 
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No Brasil, o linchamento, possui um caráter punitivo que se vinga, pune e exclui 

quem desrespeita as regras sociais.    

 Martins (1996) propõe como hipótese mais provável para a ocorrência dos 

linchamentos, a indicação do desacordo dos linchadores com mudanças sociais que 

ferem valores e concepções tradicionais relativas à concepção de humano. O autor 

entende que o linchamento é uma forma de participação democrática na construção 

da sociedade, onde se impõe e afirma valores sociais. O linchamento é a forma 

encontrada pela população para reaver, no seu cotidiano, os valores e normas 

tradicionais que foram subsumidos pela precária constituição do urbano no país, 

propiciado pela implantação da modernidade no Brasil e substituídos por outros que 

não se adequam a sua cultura. 

Menandro e Souza (1991) realizaram uma pesquisa quantitativa, buscando 

analisar dados sobre casos de linchamento no Brasil, noticiados pela imprensa. Seu 

trabalho apresenta um extenso plano de dados sobre o fenômeno, objetivando fazer 

uma discussão sobre a criminalidade no país.  

Sobre a definição de linchamento, os mesmos fazem algumas considerações 

avaliadas por eles como indispensáveis. Para os autores, a caracterização de uma 

ação violenta como linchamento é condicionada ao seu caráter público. Também 

acreditam que, no linchamento, pode ocorrer que apenas uma pessoa desfira os 

golpes contra o linchado, observada pelos coautores, desde que comprovada a 

anuência e o incentivo dos observadores, indicada por palavras pronunciadas pelos 

mesmos. Colocam, igualmente, a necessidade de existir do que eles chamam de 

“objetivo revelado por indícios observáveis”, pelo fato do fenômeno encontrar-se 

mais presente no imaginário das pessoas do que na realidade.  

Os autores explicam que, por mais estranho que possa parecer, o 

linchamento, assim como outros movimentos sociais, possui um caráter defensivo se 

forem pensados em termos de solidariedade, identidade e nos locais onde, 

normalmente, eles ocorrem. Eles fazem parte do cotidiano dessas camadas.  

O trabalho de Menandro e Souza (1991), embora não proporcione uma visão 

sociológica aprofundada sobre os linchamentos no Brasil, aponta, principalmente, 

para a complexidade do fenômeno. Além disso, fornece informações quantitativas e 

qualitativas sobre o linchamento o que irá permitir uma comparação com os casos 

ocorridos nos outros Estados do Brasil. 
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Jacqueline Sinhoretto (2001) procurava, em seu estudo, encontrar o sentido 

que esses eventos tomavam dentro das redes de vizinhança e suas conexões com o 

conceito de justiça utilizado por eles. Sinhoretto (2001) situa os linchamentos como 

sendo resultantes da crise de legitimidade do sistema estatal de segurança, que se 

mostra alheio aos problemas manifestados pelas redes comunitárias de vizinhança. 

Segundo ela, a resolução de conflitos, por meio da violência coletiva, seria a melhor 

forma encontrada por essas comunidades, em substituição à ineficiente justiça legal 

e à forma vingança privada, de agir em sua defesa.  

Essas relações comunitárias, segundo a autora, nos casos de que se trata, 

podem ser lidas como uma atualização e reelaboração das relações tradicionais e 

arcaicas, onde os linchamentos são justificados pelas regras costumeiras que 

orientam ação e pensamento. Essas formas de justiça coletiva revelam o desejo e o 

objetivo de criação, no interior dos bairros, de uma nova articulação entre a cidade e 

a sociedade com os moradores.  

Ou seja, para a autora, eles não são somente uma punição que se exaure por 

si só. Os linchamentos, para ela, são, também, uma manifestação de repúdio ao 

modelo institucional de Estado existente, que deixa os moradores dos bairros 

estudados, excluídos das proteções de segurança, saúde, educação, entre outras. 

A presente pesquisa buscou responder a seguinte pergunta: Existe relação 

entre a ocorrência de linchamentos no Estado do Rio Grande do Sul e a falta de 

eficácia dos meios legais da justiça? Ainda, procurou-se analisar as motivações, 

circunstâncias e perfil dos linchados e linchadores nos linchamentos ocorridos no 

Rio Grande do Sul.  

A hipótese norteadora desta pesquisa sustentou-se na ideia de que a falta de 

eficácia dos meios legais de justiça origina e estimula o surgimento deste fenômeno; 

como complemento a esta hipótese afirmava-se que os linchadores que tomam para 

si a legitimidade de punir aqueles que, de alguma forma, desrespeitaram a lei, a 

moral ou a cultura da população, acreditam estar fazendo a justiça necessária, que o 

Estado de Direito não faz.    

Acredita-se na pertinência do presente trabalho, uma vez que são 

pouquíssimos os estudos realizados sobre o fenômeno no Brasil, e que este 

trabalho é o primeiro a estudar o fenômeno no contexto do estado do Rio Grande do 

Sul. Assim, a presente pesquisa, permitiu conhecer a sociedade brasileira, em 
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específico, o Estado do Rio Grande do Sul, através de seus eventos marginais. 

Possibilitou conhecer não o que esta sociedade busca ou tenta ser, e, sim, por 

aquilo que ela realmente é.  

A metodologia utilizada no presente estudo foi a de pesquisa documental, na 

forma que se especifica a seguir. Os autores que trabalham com linchamento 

afirmam que a pesquisa documental conta como vantagem metodológica e 

economia de tempo e dinheiro, que possibilita ao pesquisador focar-se, mais 

incisivamente, na análise dos dados recolhidos e ao fato de que esta forma evita o 

aborrecimento de pessoas que se desagradam com o recurso abusivo da 

sondagem, e, por fim, a valorização do material documental que tem por tendência, 

cada vez mais, a sua difusão. 

Sobre a utilização de reportagens informativas no estudo dos linchamentos, 

Martins (1995) as situa como forma de sistematização das informações disponíveis 

em quadros informativos amplos, que permitem o estudo comparativo de 

ocorrências. Explica que, a exemplo das pesquisas realizadas nos Estados Unidos, 

ele acredita que a principal fonte de dados para o estudo deste tipo de 

comportamento coletivo é o noticiário de jornais. Primeiro, pelo fato de ser quase 

impossível a observação presencial direta, pelo pesquisador, do ato. A segunda 

razão, para Martins (1995) considerar a utilização de noticiários de jornal como 

principal fonte, está no fato de, nelas, mesmo sem saber, os repórteres e editores, 

relatam os casos esmiuçando, inclusive, as formas em que se dá a execução do 

linchamento. 

A pesquisa preliminar foi realizada, diretamente, no sistema informatizado da 

redação do Grupo RBS, na cidade de Porto Alegre, que disponibiliza a pesquisa a 

arquivos, em formato PDF, das matérias publicadas pelos jornais. O período 

pesquisado foi restringido entre 01/01/2001 e 01/01/2012. O termo utilizado na 

pesquisa para seleção de reportagens sobre o tema foi “linchamento”, que 

apresentou, inicialmente, a ocorrência de 439 resultados.  

A partir destes resultados, foi realizado um refinamento na pesquisa, 

descartando reportagens que não faziam qualquer menção ao termo linchamento; 

reportagens que utilizavam o termo composto com outros termos, como, por 

exemplo, “linchamento moral”, “linchamento político”, e “linchamento profissional”; 

artigos escritos por especialistas que não se atinham a qualquer caso de 
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linchamento; comentários de leitores que continham o termo, porém, não citavam 

casos de linchamento; e reportagens que utilizavam o termo de forma diversa da 

apresentada na revisão bibliográfica, como, por exemplo, para brigas entre gangues, 

tumultos em que restava alguém ferido, ou brigas em festas.  

Após o refinamento, restaram 99 ocorrências da utilização do termo 

linchamento. Destas, foi efetuada uma divisão entre, a) casos em que houve 

ameaça de linchamento; b) linchamento que não resultou em morte, e, c) 

linchamento que resultou em morte.  

As ameaças de linchamento, desconsideradas nesta pesquisa, foram aquelas 

situações onde ocorreu um delito ou ato inaceitável socialmente, houve junção de 

pessoas, no entanto, não houve nenhuma agressão física ao suspeito. Como 

linchamento que não resultou morte, foram considerados os casos onde houve delito 

ou ato inaceitável socialmente, houve junção de pessoas, houve agressão contra 

algum suspeito de ter cometido o delito, não houve morte decorrente dessas 

agressões. Como linchamento que resultou morte, foram considerados os casos 

onde houve delito ou ato inaceitável socialmente, houve junção de pessoas, houve 

agressão contra algum suspeito de ter cometido o delito, e a morte ocorreu em 

decorrência dessas agressões. Sobre os linchamentos consumados, estes se deram 

em menor número no Estado, contabilizando, na pesquisa preliminar, cinco 

ocorrências. Os casos onde só houve ameaça de linchamento, foram descartados. 

Foram separadas vinte e três ocorrências de linchamento sem resultar morte, e, 

cinco ocorrências de linchamento com fim morte.  

 No que diz respeito ao delito que foi motivação imediata para a tentativa de 

linchamento, onze dos casos se deram por conta de um crime contra a pessoa 

(homicídio, lesão corporal, latrocínio e maus tratos), quatro dos casos por crimes 

contra a dignidade sexual (abuso sexual e estupro), sete por motivo de crime contra 

o patrimônio (roubo e furto) e um por causa de briga entre vizinhos.  

 A partir dos dados recolhidos através dos meios de comunicação que, em sua 

maioria, informavam motivação, data e local do linchamento, nome do linchado e 

nome das vítimas do linchado, foi elaborada solicitação direcionada à Chefia de 

Polícia do Estado do Rio Grande do Sul, pedindo acesso para cópia dos Boletins de 

Ocorrência e Inquéritos Policiais, originados pelos casos de linchamento, assim 

como os antecedentes criminais dos linchados.  
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No entanto, muito embora tenha sido autorizado o acesso aos Boletins de 

Ocorrência e aos Inquéritos Policiais, o Chefe de Polícia permitiu somente a visita 

para coleta de dados, proibindo tirar cópia dos referidos documentos. No que diz 

respeito aos antecedentes criminais dos linchados foi negado o acesso. No total, foi 

possível o acesso a dezoito Boletins de Ocorrência, envolvendo casos de 

linchamento que não resultaram morte.  

O número menor se deu, uma vez que, para se efetuar a pesquisa no sistema 

informatizado da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do sul, é necessário o nome 

correto, ou do autor ou das vítimas, o que não ocorreu em todos os casos 

selecionados através dos jornais. Ainda, é imprescindível ressaltar que, dos dezoito 

boletins de ocorrência aqui descritos, onde em todos os casos houve lesões 

corporais efetuadas por grupo de pessoas, e que não evoluíram para um crime mais 

grave devido à intervenção policial, somente um boletim era advindo dessa agressão 

contra o linchado. 

 Houve muitas dificuldades no caminho da pesquisa sobre o linchamento no 

estado, principalmente, no que diz respeito aos dados que eram de competência da 

Polícia Civil. Grande parte dessa dificuldade adveio da falta de organização 

institucional em que se encontra a polícia, o que tornava complicado descobrir a 

localização das referidas informações. No entanto, outros fatores também devem ser 

considerados, como, por exemplo, a falta, por parte do órgão público, de interesse 

em contribuir para a presente pesquisa, uma vez que, só foi autorizado o acesso aos 

documentos após vários pedidos formais e muitas ligações, cobrando respostas a 

esses pedidos.  

Outro fator que prejudicou a pesquisa e dificultou o acesso aos dados sobre 

linchamentos no Rio Grande do Sul, foi o fato de os linchamentos não serem 

investigados pela Polícia Civil. Muito embora a Brigada Militar tenha sido a grande 

contentora dos linchamentos, impedindo, muitas vezes, que eles ocorressem, a fase 

investigativa, a fim de apurar os autores do linchamento, é, basicamente, ignorada, 

sendo em sua grande maioria, somente citado nas ocorrências e inquéritos dos 

crimes que originaram o linchamento. 

Contudo, a pesquisa empírica possibilitou importantes informações acerca da 

ocorrência dos linchamentos, tais como, motivo mediato, identidade do linchado, 
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grupo de linchadores, e, também, a forma como esse fenômeno é tratado pelos 

órgãos de segurança pública. 

O linchamento ocorrido no estado segue os moldes e demonstra 

racionalidade semelhante aos linchamentos no restante do país. Muito embora 

existam algumas características especificas, como o intento da Brigada Militar em 

impedir os linchamentos, e ao fato de que no estado os linchamentos se restringem 

em sua grande maioria as razões mediadas criminosas, encontramos como 

semelhanças a falta de confiança das populações nos órgãos públicos de justiça.  

Alcançamos em nossa pesquisa como resultado, que embora existam outras 

variáveis envolvidas, a falta de eficácia do sistema legal de justiça influência 

diretamente na ocorrência dos linchamentos no estado. A população em meio a 

sensação de impunidade e insegurança vivenciada em seu dia a dia, quando vítima 

de alguma violência, não confia na justiça realizada pelo Estado e acaba tomando 

para si a tarefa de fazê-la, investigando, julgando e executando a punição de seu 

algoz, que acaba por causar um dano muitas vezes desproporcional. 

Com relação à estrutura da dissertação, esta foi dividida em quatro capítulos 

a fim de atingir os objetivos de, perceber as motivações e racionalidades por trás do 

linchamento, conhecer o perfil do linchado e linchadores e os contextos sociais em 

que ele ocorre, e por fim, de conhecer melhor uma sociedade em especifico, através 

do linchamento. Iniciamos com uma revisão dos estudos sociológicos sobre a 

violência no Brasil, apontando definições que nos possibilitam desconstruir o 

discurso da irracionalidade dos fenômenos violentos em sociedade. Em seguida 

fazemos uma análise dos estudos sobre o comportamento coletivo violento, a fim de 

conhecer melhor sua estrutura e funcionamento.  

No terceiro capítulo se pontuam estudos já realizados sobre o linchamento no 

Brasil em outros contextos e destacamos as principais ideias e conceitos desses 

autores sobre as motivações e racionalidades do fenômeno. No quarto capítulo 

apresentamos a descrição dos casos de linchamento ocorridos no Rio Grande do 

Sul, elaborada através de reportagens de imprensa e documentos oficiais, assim 

como apresentamos alguns pontos de vista apresentados em artigos publicados nos 

mesmos informativos. Ressaltamos que, almejando uma leitura mais fluida do 

presente trabalho, colocamos as transcrições dos boletins de ocorrência e inquéritos 

policiais, assim como, as reportagens de jornal, dos quais retiramos informações nos 
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anexos Por fim, o último capítulo procurou interpretar as informações colhidas na 

pesquisa, a fim de responder as questões propostas ao longo do trabalho.        
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1. Violência: um sintoma em sociedade 

O objetivo do presente capítulo é fazer uma revisão dos estudos sociológicos 

sobre a violência no Brasil, analisando os conceitos e explicações apresentados 

pelos autores, a fim de nortear o estudo do linchamento no Estado do Rio Grande do 

Sul. De tal forma, a partir desse conhecimento, busca-se efetuar o estudo científico 

do objeto da presente pesquisa, sem incorrer no erro simplista de considerá-los 

como algo a que não se pode fugir, por ser uma característica intrínseca ao ser 

humano.  

Ainda existe, no Brasil, um forte discurso sobre a irracionalidade de atos 

violentos como o linchamento, que acabam por reforçar a falta de interesse por 

investigar o tema. A partir do momento em que se ignora a motivação por trás do ato 

violento, acaba-se por impossibilitar o debate sobre o papel do Estado para o 

aumento ou diminuição da violência, assim como sua negligência no sentido de 

contê-la. A desconstrução desse discurso sobre a irracionalidade dos atos violentos 

mostra-se como um ponto básico para o estudo dos linchamentos.  

As imposições feitas pela cultura do medo aprisionam as pessoas, sejam elas 

ricas ou pobres, dentro de suas casas, reguladas por horários de segurança, 

privadas de frequentar espaços públicos, entre tantas outras. Este tipo de privação 

que vem sendo, cada vez mais, necessária aos olhos da população, incentiva uma 

cultura de segregação social extremamente prejudicial ao cenário social de qualquer 

sociedade. Os diferentes grupos sociais não interagem, não se conhecem e criam 

estigmas de exclusão que, ciclicamente, aumentam os estigmas da desigualdade 

social. 

A violência nas sociedades possui um significado que não pode ser ignorado. A 

violência apresenta-se de diversas formas, nas mais variadas sociedades e ao longo 

do tempo. E é justamente no estudo das formas de violência e dos contextos que ela 

costuma se fazer mais presente, que irá mostrar qual o seu significado, motivação e, 

consequentemente, qual a melhor forma de combatê-la. 

Faz-se necessária, na pesquisa científica sociológica, a fuga da simples 

postura de indignação ou então de judicialização dos problemas da violência, para 

passar a uma postura investigativa do fenômeno científico, a fim de ser possível uma 

intervenção, a partir das teorias e conhecimento gerados. E essa postura inclui, 

justamente, tratar a violência pelo que ela é, um fenômeno sociológico.  
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1.1. Como se percebe a violência em sociedade? 

 A violência tornou-se uma fonte de entretenimento, com programas de 

reconstituição de crimes, de interação do telespectador para realização da justiça, 

como uma forma de se sentir parte de algo. Afinal de contas, todos sofrem os efeitos 

da violência. De fato, falar sobre a violência já virou unanimidade entre as pessoas. 

Todos concordam que o cenário atual não é mais tolerável, que os criminosos estão 

se tornando donos das ruas e que o cidadão de bem está preso dentro das grades 

de suas próprias casas.  

As comunicações tomaram tamanha proporção, na vida cotidiana das pessoas, 

que podem ser equiparadas a um quarto poder ao lado do Executivo, Judiciário e 

Legislativo. Grande parte dos brasileiros, que frequentaram ou frequentam um fraco 

sistema educacional, passam a maior parte do seu tempo frente à televisão, de onde 

tiram a informação que norteia suas vidas. Se a programação prima pela 

propaganda, incentivando o consumo, essa população vai consumir mais, assim 

como, se a programação inclui programas evidenciando a violência, aumenta o 

medo (CHESNAIS, 1999).  

São diversos os programas vespertinos de veiculação diária, transmitidos em 

emissoras de televisão aberta que enumeram e destacam, detalhadamente, a "onda 

de crimes e violência" que assolam as famílias brasileiras. Os referidos telejornais 

decretam o fim da civilidade, passando para o telespectador, claramente, a 

mensagem de que a única forma de combater tamanha onda é a repressão policial, 

como, responder aos responsáveis criminosos com a mesma violência. 

Para Adorno (2002), não é de causar espanto que a violência tenha virado 

assunto corriqueiro nos meios contemporâneos, na mídia impressa e eletrônica, até 

nas músicas e nas obras de arte, pois, as formas de violência têm ultrapassado 

fronteiras e se multiplicado nos mais diversos países. O crime organizado se 

internacionalizou e se fortaleceu, tornando-se um problema social para os 

governantes dos diversos países em que se espalharam. 

Vive-se em uma sociedade paradoxal que, ao mesmo tempo, combate formas 

de violência, e, por outro lado, fecha os olhos para outras formas ou, então, para 

algumas vítimas. Mundialmente, existe uma condenação aos atos de terrorismo, 

onde, raramente, defende-se o emprego de violência para fins de liberdade e justiça. 

No entanto, quando se trata de uma situação diferente, por exemplo, pessoas 
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suspeitas de estarem envolvidas com ações terroristas, essa premissa da violência 

volta a ser um possível instrumento de defesa (ADORNO 2002). “A violência gera o 

medo, mas este gera igualmente violência. Trata-se então de um círculo vicioso que 

se instala, uma psicose coletiva que é preciso romper a qualquer preço [...]” 

(CHESNAIS, 1999, p. 54) 

É necessário, a fim de combater atos de violência, que se execute uma 

discussão mais aprofundada da causa desse fenômeno social, que atinge as mais 

variadas camadas sociais, a ponto de se tornar consenso em todas elas. Deve-se 

estudar a violência como um sintoma social, e entender as diversas motivações que 

a impulsionam, em ambos os lados das relações sociais. 

 

1.2. Conceitos e definições de violência. 

O que é violência? Uma palavra utilizada largamente nas mais diferentes 

situações. Evocada e condenada por quase todo ser humano. Difícil alguém não 

saber como se posicionar sobre violência. No entanto, sobre o que as pessoas estão 

falando? Seria a violência um fenômeno único, ou então, significaria a mesma coisa 

para todas essas pessoas que pensam sobre o assunto? 

É possível encontrar algumas definições genéricas em dicionários, que, 

normalmente, estão ligadas a algum tipo de constrangimento físico ou moral ou, 

também, ao uso de força para coação (AURÉLIO, 1999). Porém, tais definições não 

são capazes de abarcar a complexidade entremeada na violência.   

Piva, Severo e Dariano (2007) realizaram um estudo com o objetivo de 

discutir os conceitos de violência e poder, problematizando, justamente, a questão 

“[...] histórica de se considerar a violência como inerente à natureza humana” que, 

para as autoras, reflete “[...] uma posição simplificadora e defensiva” (PIVA; 

SEVERO; DARIANO, 2007). 

Para Foucault (1979), são as práticas e relações de poder que, exercidas 

entre pessoas, sem ser exclusividade de alguma classe ou categoria que 

representam verdadeiramente o poder. Ele defende a violência como um 

instrumento do poder. Por exemplo, no caso do Estado, a violência seria a forma de 

intervir e regular as relações entre os cidadãos. Segundo Foucault, nem só de 

aspectos negativos são feitos o poder e a violência, ao passo que são instrumentos, 
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também, de aprimoramento e adestramento do corpo humano, e não só de suplício 

e mutilação. 

Hanna Arendt (2009) demarca conceitos como poder, vigor, força, autoridade 

e violência, como fenômenos distintos e que devem ser mais bem estudados. Com 

relação ao poder, ela o coloca como sendo sempre fruto de uma ação coletiva, um 

grupo de pessoas que se unem e agem com um mesmo fim. Se for dito que alguém 

está no poder, esta pessoa está lá por designação de um grupo unido que assim 

quis ser representado. A autoridade seria o reconhecimento de quem está no poder.  

Assim como Foucault (1979), Arendt também imputa à violência um caráter 

instrumental. No entanto, a autora coloca a violência como o oposto do poder. 

Segundo ela, o poder se origina do acordo, da discussão e do argumento, e a 

violência seria a ação com a ausência destes. Ou seja, a violência é o 

enfraquecimento do poder. Ela pode ser usada, tanto com a desculpa para 

manutenção do poder, como para tentar impor uma autoridade já enfraquecida, no 

entanto Arendt (2009) é categórica em afirmar que o poder pode ser enfraquecido 

pela violência, porém, ele nunca pode ser criado a partir dela.     

Pode-se perceber um dissenso significativo entre os referidos autores. 

Foucault não iguala os conceitos, mas os interliga. Para ele, a violência constitui-se 

como instrumento do poder. Foucault (1979) ressalta que o poder e a violência 

possuem um caráter positivo e necessário frente à sociedade. Arendt (2009) por sua 

vez, apresenta uma visão excludente entre os dois conceitos, colocando a violência 

como reflexo do enfraquecimento do poder. Segundo ela, a violência seria 

inexistente se o coletivo se mantivesse unido e, por conseguinte, mantivesse um 

poder e a autoridade indiscutível.  

 Uma das questões levantadas pelo presente estudo é, justamente, qual a 

motivação que leva as pessoas a escolherem uma forma violenta como o 

linchamento, ao invés de tantas outras legais e menos violentas? A partir da leitura 

de Arendt e Foucault é possível, embora parcialmente, responder este 

questionamento. Se existe um enfraquecimento do poder, no sentido de vontade do 

consenso e união do coletivo, a violência aparece como um sintoma do 

enfraquecimento do poder.  
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1.3. A sociologia da violência no Brasil. 

O termo violência é mais um daqueles que possui uma larga utilização para 

as mais variadas situações sociais. Muito embora não exista, no Brasil, uma forte 

tradição no estudo da violência, como ocorre nos Estados Unidos e na Europa 

ocidental, o aumento dos índices de criminalidade tem chamado a atenção dos 

cientistas sociais para assuntos como, organização de agências de controle social, 

instituição de segurança e justiça do Estado, criando um acervo apreciável sobre o 

tema (ADORNO, 1970). 

 Adorno (1970), estudando a violência, esclarece a ligação entre esta e o 

monopólio do Estado em usá-la. Os Estados modernos surgiram na transição do 

feudalismo para o capitalismo e, neste processo, cumpriram o importante papel na 

pacificação da sociedade, a partir da tomada do monopólio da violência para si. 

Juntamente com o monopólio da violência do Estado, no quesito eficácia de 

contenção da violência, a criação pelos homens racionais, do direito positivo, que 

visava restringir as forças e atividades das pessoas, assim como, mediarem os 

litígios que surgissem em suas relações. (ADORNO, 1970) 

Na história do moderno pensamento ocidental, o conceito de violência 
nasce atrelado ao pressuposto antropológico da absoluta autonomia do 
individuo. Tudo que pudesse constrangê-la ou restringi-la de alguma forma 
poderia então qualificado violência (ADORNO, 1970, p. 273)  

 
Assim, utilizando o conceito weberiano de Estado, que envolve monopólio 

legítimo da violência, dominação e território, Adorno (1970) examina que esta 

violência estatal não significa uma violência sem limites e para tudo. Ela se faz 

legítima, justamente, porque têm limites estipulados para algumas situações 

específicas, relacionados à defesa do território, à soberania nacional, e, à 

preservação da coesão política ameaçada por conflito interno (ADORNO, 1970).  

De tal forma, atividades que quebram este monopólio, como o mercado de 

segurança privada, engajamento de organizações civis pela diminuição da violência, 

a vigilância comunitária, entre outras, enfraquecem, diminuem a responsabilização 

do Estado em manter a sua ordem de acordo com sua legislação vigente. Ou seja, 

essas atividades de controle da violência fora das instituições estatais enfraquecem 

o próprio Estado.     

Para Da Matta (1982), s estudos sobre a violência, no Brasil, têm um caráter 

normativo e valorativo, onde, ou se condena ou se elogia um discurso moral que 
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desconsidera a violência como sendo um fenômeno social, obrigando a quem a 

esteja colocando a tomar uma posição a respeito da mesma (DA MATTA, 1982). 

Não se está aqui buscando tratar a violência com atributos de boa ou má, mas sim, 

entender os valores que ela carrega, livre de julgamentos morais. 

 
Em outras palavras, se não se pode deixar de verificar que a “violência” 
(como o sexo, o ódio, a comensalidade e o poder) é dado da própria 
condição humana, também não se pode deixar de investigar o conjunto de 
valores que estão associados a certas formas de violência em sociedades 
específicas (DA MATTA, Roberto, 1982, p. 12). 
 

   

Segundo Da Matta (1982), os estudos sobre a violência são complicados, 

uma vez que a busca de uma causa ou origem para o fenômeno é difícil, 

considerando não se ter um marco inicial para o fenômeno, e pelo fato de que a 

violência está conectada, também, a outros conceitos como conflito, poder e crime 

que são, igualmente, complexos. Por este motivo, ele propõe o estudo da violência 

como uma categoria sociológica, como um filtro em que se podem discernir certos 

aspectos do mundo social, onde e no tempo em que eles ocorrem, em vez de ficar 

discutindo onde ela começou.  

A violência, e todas as suas nuances complexas, possui vários aspectos com 

conotações positivas e negativas (DA MATTA, 1982). Ou seja, a partir do estudo de 

fatos universais, como a violência e seus aspectos positivos e negativos, é que se 

pode entender e conhecer uma sociedade.  Se a violência é um dos fatos universais 

pelos quais a sociedade se manifesta, é justamente nas suas singularidades que 

será possível conhecer uma sociedade.  

Da Matta (1982) inicia seu trabalho por uma etnografia da violência, 

analisando os seus discursos, a forma como a violência é percebida em sociedade. 

Ele os divide em dois tipos distintos, porém, não excludentes um do outro, sendo, 

inclusive, complementares. São eles o discurso teórico ou erudito e o discurso do 

senso comum ou popular. 

O discurso teórico manifesta-se em foros de denúncia onde toda a estrutura 

da sociedade seria visada. Segundo ele, todo esse discurso possui uma razão 

prática onde a violência se manifesta como uma resposta a um determinado 

sistema, ou melhor, em consequência das falhas desse sistema. Este possuiria uma 

característica utilitarista e política, onde se pleitearia, em cada manifestação, a 
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criação de um novo aparato legal, que seria capaz de resolver a problemática da 

violência da vez. Ou seja, para o autor, enxerga-se, claramente, neste discurso, o 

papel do Estado como o provedor final, que possui a resposta a todos os males da 

sociedade.   

O discurso popular, ao contrário, traz exatamente a característica da violência 

de ser um mecanismo social, onde se possibilita fazer aquilo que se quer, mesmo 

que isso ataque a moral alheia. Da Matta (1982) encontra um modo 

predominantemente físico e, quase sempre, representando o mal contra o fraco e 

oprimido. Ressalta, no entanto, que, no discurso popular, o fraco e oprimido é muito 

mais uma questão de moral do que econômico-politica, ou seja, todos, em algum 

momento, correm o risco de se tornarem o “fraco e oprimido”. No entanto, ele 

mesmo explica que a violência é assim como a sorte, possuidora de distribuição 

associativa muito mais para algumas classes sociais, do que para outras.   

  Da Matta (1982) sobre a violência brasileira faz uma analogia de esferas com 

os conceitos de “casa” e de “rua”. A casa é o lugar onde eu sou especial, eu sou as 

minhas relações, onde valores de lealdade e amizade guiam minha vida. A rua, ao 

contrário seria o lugar onde eu passo a ser um individuo, igual a todos outros, um 

contribuinte, uma pessoa física, que não possui caracterizações especiais e é 

regulada por um sistema legal de justiça impessoal.  

Segundo Da Matta (1982), no Brasil, as esferas da “casa” e da “rua”, 

misturam-se de forma desparelha entre os vários atores. Ele destaca a conhecida 

frase, “você sabe com quem você está falando”, para elucidar a forma desigual que 

funciona o sistema. No Brasil as particularidades da esfera da “casa”, onde somos 

especiais, perpassa a esfera da “rua”, e assim, a partir de uma teia de relações de 

poder, algumas pessoas no mundo da “rua” são tratadas com privilégios especiais 

(DA MATTA, 1982) E seria essa junção, que traria a tona a violência, que ele 

exemplifica com os “quebra-quebras”.  

 

[...] a violência brasileira seria um modo permanente de relacionar e de 
buscar a totalização dentro de um sistema vivido e percebido como 
fragmentado, dividido e dotado de éticas múltiplas. Ainda continua dizendo 
que: “ela serviria tanto para hierarquizar os iguais quanto para igualar os 
diferentes. Seria também um mecanismo fundamental para juntar a lei com 
a amizade pessoal, a casa com a rua e este mundo com o outro (DA 
MATTA, 1982, p. 42). 
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O privilegiado se faria espacial através do “você sabe com quem você está 

falando?”, e suas redes de relações sociais. Já, a massa de pessoas, tratadas 

apenas como mais um indivíduo pelo sistema onde as relações sociais prevalecem, 

utiliza a violência como uma forma de forçar a sua singularização, sua cidadania, o 

seu reconhecimento (DA MATTA, 1982).     

Alba Zaluar (1999) sobre a definição de violência pondera ser uma dificuldade 

fazê-lo, uma vez que violência é termo polifônico e, por isso, passível de ser usada 

para diversos significativos. A violência é uma força que “[...] ultrapassa um limite ou 

perturba acordos tácitos e regras que ordenam relações, adquirindo carga negativa 

ou maléfica” (ZALUAR, 1999). A partir dessa definição de violência da autora, pode-

se perceber, claramente, a noção social e cultural contida nela. Uma vez que a 

autora coloca que a violência ultrapassa um limite ou acordos tácitos e regras, pode-

se afirmar que o ato violento vai ser distinto em diferentes sociedades, que possuam 

regras, acordos e culturas diferentes, assim como em distintos lapsos temporais, 

uma vez que as regras e acordos também se alteram no tempo.  

Zaluar (1999) mapeou o debate apontando as influências sobre o estudo da 

violência e do crime no Brasil. Nesse levantamento, a autora começa por dizer que, 

quando percebeu a hegemonia do paradigma marxista ou da criminologia crítica, 

compreendeu a importância do trabalho dos “políticos-sociólogos” ou “políticos-

antropólogos”, a partir do final da década de 70. Essa influência inovou no sentido 

da crítica feita aos crimes relacionados ao patrimônio e aos dispositivos de violência 

do Estado, que, no período da Ditadura Militar, eram recorrentes (ZALUAR, 1999). 

Ainda nessa mesma década, a autora ressalta a influência sofrida pelos cientistas 

sociais brasileiros pela obra de Foucault.  

 A partir dos anos 80, em um momento de redemocratização, Alba Zaluar 

(1999) percebeu uma abertura para modelos distintos explicarem o crime e a 

violência no Brasil, onde se passou a dar mais destaque para os estudos sobre a 

violência urbana, buscando-se achar uma forma democrática de combatê-la. 

Segundo ela, estes autores, normalmente, eram os que também estudavam o 

movimento de construção do espaço público e de conflitos e crise urbana.  

Alguns passaram a defender o caráter da sociedade brasileira como sendo o 

antônimo da cordialidade, mas sobre esse aspecto dos estudos Zaluar afirma que 

havia grande dissenso. Sobre esse período, contudo, a autora destaca que a 
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permanência da divisão dicotômica da sociedade demonstra a continuidade do 

dualismo no pensamento social brasileiro, o que, em sua opinião, ocasionava a 

problemática já há muito tempo criticada no Brasil, da Teoria da Marginalidade 

mascarada de “exclusão” (ZALUAR, 1999).     

 A partir da década de 80, Zaluar (1999) irá destacar a primeira dicotomia dos 

estudiosos do tema, onde, de um lado, denominado de esquerda, estavam alocados 

aqueles que creditavam ao aumento da violência e dos crimes à pobreza, 

exploração e falta de investimentos públicos e de necessidades básicas. E do outro 

lado, os de direita, estavam os estudiosos focados na questão institucional, como 

violência e a ineficiência policial.  

Esse modelo dicotômico serviu para potencializar as diferenças, onde o 

mundo do marginalizado, excluído e mostrado como alternativa ao mundo oficial, o 

que para ela acabou por justificar a existência deste “alternativo”. E que a violência 

seria, inclusive, um instrumento dos integrantes do mundo alternativo de 

combaterem a exploração e a exclusão que sofrem.  

Coloca, ainda, que a dicotomização também impediu a compreensão das 

passagens e pontes múltiplas que ligam esses mundos em um processo histórico 

cambiante, ignorando completamente a tendência trazida pela globalização onde a 

comunicação se dá cada vez mais rápida e simples entre todos (ZALUAR, 1999). No 

entanto, Alba Zaluar coloca que nos últimos 25 anos de estudos nas ciências sociais 

sobre violência e crime, oportunizaram a criação de vários campos temáticos os 

quais ela buscou mapear e que a possibilitaram delimitar algumas definições sobre o 

tema. 

 Assim, pode-se observar, a partir da literatura trazida sobre violência que, 

muito embora a violência seja entendida, atualmente, como um mal em si mesma, 

que acomete toda a sociedade brasileira sem distinção, também se percebeu que, 

no que diz respeito à forma com que ela deve ser tratada, difere, simplesmente, de 

ser respondida com mais violência.   

A violência é um reflexo, um sintoma, e deve ser trabalhada como tal. Os 

conceitos de violência de Arendt e Foucault, muito embora não sejam idênticos, já 

alertam sobre o caráter instrumental da mesma. Ambos concordam que a violência 

surge a partir do enfraquecimento do poder, seja para a sua manutenção ou como 

seu antagonista. 
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Os autores brasileiros que trabalham com a violência, da mesma forma 

desconsideram a irracionalidade dos atos violentos e imputam-lhe um significado. 

Adorno (1970) entende a violência como instrumento exclusivo dos Estados, que a 

utilizam para fins de manter a ordem e a civilidade de uma sociedade. O autor 

aponta o monopólio dessa violência por parte do Estado como a sustentação de sua 

força. Ou seja, a violência fora do Estado seria uma anomalia e qualquer forma de 

violência ou de combate à violência por parte do privado, significaria o 

enfraquecimento desse Estado. 

Da Matta (1982) imputa a violência a característica de filtro sociológico, onde 

sua ocorrência aumenta e diminui, de acordo com aspectos da vida social, ou seja, 

ele coloca a violência como uma categoria sociológica. Aqui, também se percebe a 

violência como um sintoma de algo. Ela como consequência de alguma 

irregularidade da vida social. Para somar a esta linha de raciocínio, assinala-se a 

definição carregada de noções socioculturais de Alba Zaluar (1999) que relaciona a 

violência, diretamente, com o rompimento de regramentos e de normas sociais. Mais 

uma vez se defronta com a violência como um reflexo.    

Ainda, neste capítulo, fica clara a falta de desenvolvimento de uma tradição 

do estudo sobre violência no Brasil, mostrando que ainda há um caminho longo a 

ser percorrido para extinguir de vez abordagens moralistas e parciais sobre a 

violência. Este breve ensaio, embora longe de desvendar o fenômeno sociológico da 

violência, coloca-se como um direcionador do caminho a ser percorrido pelos 

estudos que trabalham com a temática da violência, como é o caso do linchamento, 

colocando-a como um meio a ser utilizado, para perceber o fato social que a origina.    
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2. Sociologia do comportamento violento coletivo 

O escopo principal do presente capítulo é o de esclarecer o comportamento 

da massa de pessoas e sua estrutura de funcionamento, quando em uma situação 

violenta. A força e a capacidade destrutiva que possui um coletivo causam medo e a 

impressão de ser uma massa confusa sem objetivos, que age de forma irracional e 

violenta. A imagem criada por eventos destrutivos coletivos, pelos órgãos de 

imprensa ao longo da história, trata a multidão como ignorante e irracional.  

Considerando o objetivo principal da presente pesquisa, de perceber se os 

linchamentos tem sua origem na ineficácia do sistema legal de justiça pública, a 

partir do estudo de suas motivações e, acreditando que esta multidão manifesta sua 

desconformidade através de atos de violência, é imprescindível embasar a razão por 

trás de uma multidão que pensa, reage e se manifesta por meio de atos violentos 

por intermédio dos autores que a estudaram mais profundamente.     

O comportamento violento coletivo ainda está longe de ser um consenso na 

academia brasileira. A falta de interesse pelos movimentos violentos, protagonizados 

pelos aglomerados de pessoas faz com que para que se tenha acesso a 

informações sobre estes fenômenos se tenha que ir atrás de literatura estrangeira. 

Pode-se utilizar o linchamento como um exemplo de violência coletiva pouco 

estudada na academia brasileira. 

Existe uma carência no meio acadêmico de estudos sociológicos sobre o 

linchamento no Brasil. Dos poucos trabalhos existentes na academia brasileira 

alguns se constituem, basicamente, em trabalhos descritivos do fenômeno, ou então 

trabalhos sobre violência que utilizam o linchamento, unicamente, como um 

indicador, como é o exemplo do trabalho de Menandro e Souza (2002). Estes 

executaram pesquisa científica que contribuíram para o debate científico muito mais 

pela amplitude de tempo abarcado e extensão territorial do que por suas análises 

sociológicas do linchamento. 

O sociólogo José de Souza Martins (1995) imputa esta falta de interesse por 

estudar, cientificamente, os linchamentos, primeiramente, em parte pela decorrência 

de um modismo entre os sociólogos de estudar os movimentos sociais e a 

supremacia das organizações sociais como representantes da vontade social e 

política das classes populares. Também afirma, como causa da falta de estudos 

sobre o tema, o fato de se supor que os movimentos sociais seriam a forma de ação  



36 

 

mais desenvolvida de comportamentos coletivos, diminuindo a importância de 

formas de protesto como linchamentos, quebra-quebra e saques. 

A segunda razão apontada por Martins (1995) para o pequeno número de 

estudos sobre linchamento está compreendida no fenômeno em si. Uma vez que o 

linchamento caracteriza-se por um ato ilegal, impensado, repentino e imprevisível 

torna-se mais difícil ao pesquisador, encontrar informações, testemunhas, registros 

que lhe permitam reconstruir o acontecimento como normalmente é desejado. 

Assim, devido à escassez de material sobre o fenômeno na literatura brasileira, 

Martins (1986) utilizou em sua pesquisa muito da literatura norte-americana, que 

possui uma tradição no estudo dos linchamentos.    

Como se pode exemplificar, a partir do estudo de caso dos linchamentos no 

Brasil, a ação e funcionamento da estrutura das multidões ainda são pouco 

conhecidos. Alguns autores estrangeiros pesquisaram o assunto e, a partir de suas 

conclusões pode-se entender melhor o movimento coletivo violento e a forma como 

ele se dá, para, então, entender a racionalidade por trás dessa multidão.  

 

2.1. Os estudos científicos sobre o coletivo violento. 

Muito embora o grande assunto do momento seja a discussão sobre as 

individualidades e as identidades do homem, diretamente, em contraste à 

hegemonia de muitos anos das divisões de classes sociais, não se pode desprezar a 

força que o coletivo tem sobre a vida em sociedade. A organização da sociedade 

civil e os movimentos sociais desempenham um papel muito importante, inclusive, 

para o fortalecimento de assuntos relacionados aos direitos individuais. A utilização 

da força das coletividades para resolução de problemas da atualidade, nas mais 

variadas áreas, tem ocupado cada dia mais espaço. Ainda assim, existe o lado 

destrutivo da força coletiva, força da soma de pessoas que também pode causar 

medo nos outros atores da sociedade.  

O que é uma multidão? Quantas pessoas a compõem? Ela possui 

consciência ou irracionalidade? É imprevisível e volúvel? São perguntas que logo 

entram em pauta quando se discute multidão, e, principalmente, quando se estudam 

seus atos, como o caso dos linchamentos. Pelos objetivos da presente pesquisa 

será estudada, aqui, a representação coletiva de multidão, buscando entender o que 
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é multidão e o que os autores que a estudaram concluíram a respeito de sua 

constituição, ação e consciência.  

 

2.1.1. O individuo dentro da multidão 

 O coletivo, a multidão, a turba, um aglomerado de pessoas, todos os termos 

que designam um conjunto de indivíduos que, por uma razão ou outra, encontra-se 

reunido, agindo conjuntamente. Essa ação pode ser desde movimentos sindicais na 

busca de direitos trabalhistas, manifestações engajadas com direitos civis, até 

manifestações violentas contra o Estado. Em comum todas essas ações têm o 

indivíduo. Contudo, por que o indivíduo se junta a outras pessoas para agir? 

Ruthy Nadia Laniado (1994) possui uma visão diferente da ação coletiva que 

esclarece muito no sentido da constituição do coletivo, das motivações para que ele 

ocorra e sobre o indivíduo que o torna possível. Para fins de delimitação do seu 

estudo, a autora coloca que sua pesquisa será focalizada em três tipos específicos 

de manifestações coletivas.  

O primeiro tipo destacado são as manifestações espontâneas não 

organizadas, que buscam exteriorizar um profundo descontentamento com algo, tais 

como os quebra-quebras; como segundo tipo se tem aquelas manifestações 

organizadas que pleiteiam algum direito, frente, normalmente, a algum órgão estatal, 

por exemplo, a ocupação pacífica de algum prédio público; e, por fim, os estouros 

violentos sem qualquer organização prévia e que dificilmente se controla (LANIADO, 

1994). 

 Um fato que se mostra claro e presente em todos os tipos estudados é o 

sentimento de exclusão sentido pelo indivíduo participante destas ações. Os 

mesmos são atraídos, não somente pela possibilidade de estarem lá, mas pela 

possibilidade de participar de algo que tenha resultados pela força da ação da qual 

ajudou.  

O sentimento de exclusão desses indivíduos cria em seu imaginário uma 

referência ao movimento coletivo como um instrumento que lhe permite ser ouvido. 

Esse pensamento se confirma em seus conscientes, no momento em que a multidão 

se constitui como força, seja pela violência, seja pela atenção que consegue 

despertar nas autoridades, ela torna acessível o diálogo com os administradores 

públicos (LANIADO, 1994). 
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Ruthy Laniado (1994) pondera, no entanto, que, embora as manifestações 

efetivamente se apresentem como um espaço para os indivíduos excluídos 

manifestarem suas demandas, elas vão causar dois comportamentos opostos dos 

sujeitos, o de produzir a liberdade de se fazer ouvir, e o da imposição pela força de 

sua vontade. No que diz respeito à consciência do sujeito participante das 

manifestações coletivas, ao contrário dos outros dois autores já apresentados, Ruthy 

(1994) explica que estes estão conscientes de sua posição de excluído e que, 

justamente por isso, sente-se à vontade em se abster de respeitar os regramentos e 

normas sociais desta instituição que o exclui. 

Este sentimento de exclusão se forma a partir de um julgamento 
comparativo dos diferentes sistemas de valores e símbolos da vida 
moderna, os quais, se por um lado massificam atitudes sociais e modos de 
vida, por outro lado são frequentemente distribuídos de forma desigual entre 
os grupos e classes sociais (LANIADO, 1994, p. 93)  
 

 Seu status de excluído significa a percepção da falta de acesso aos seus 

direitos de cidadão, de vida digna e de qualidade, de participação social nas 

escolhas que lhe dizem respeito, na participação nos valores simbólicos, culturais, 

educacionais e étnicos, na valorização da infraestrutura de seus bairros, entre outros 

tantos exemplos. Então, nessa inclusão dos indivíduos na multidão, que eles 

encontram um poder limitado de fazer parte, pelo menos pelo tempo em que 

estiverem lá (LANIADO, 1994). 

Mesmo nos casos mais estremados de violência coletiva, como são os 

linchamentos, encontram-se ações que contrariam a questão da total irracionalidade 

da multidão que a executa, como o exemplo dado por Laniado, onde, após 

assaltarem uma casa e manterem refém a família por várias horas, três assaltantes 

foram torturados e queimados vivos, porém não antes de serem forçados a se 

desculparem em voz alta. “Não se submeter aos regulamentos da ordem social para 

agir, assim como para expressar as necessidades mais comuns referentes à 

qualidade de vida cotidiana (...) parece exprimir uma reorientação dos limites sociais 

da permissividade” (LANIADO, 1994, p. 96).  

 

2.1.2. A Multidão Inconsciente.  

Para Gustavo Le Bon (1909) a multidão se constitui em determinadas 

situações, que quando ocorrem, fazem com que um grupo de pessoas reunidas 

passe a agir em um mesmo objetivo. As consciências individuais sairiam de cena, 
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transitoriamente, para dar lugar ao que ele chama de alma coletiva, que com seus 

caracteres acentuados, transforma um aglomerado de pessoas em uma multidão. 

 A linha de raciocínio era de que a mentalidade das multidões era 

seguramente inferior, e que a sua força vinha, justamente, de sua inconsciência, e 

todos os benefícios que a diluição do indivíduo pode trazer. A força das multidões 

estava aumentando e, com certeza, esse fato seria um marco no fim da civilização 

como esta era conhecida (LE BON, 1909). A entrada na Era das Multidões, como Le 

Bon denominava, seria responsável pelo retrocesso da sociedade da época, ao 

comunismo primitivo que precedia toda sociedade civilizada. Segundo o psicólogo 

das multidões, as civilizações, até então, haviam sido guiadas pelas aristocracias 

intelectuais e não pelas multidões, que teriam somente a capacidade para 

destruição e para barbárie. 

 
Pouco aptas a raciocinarem, as multidões são extraordinariamente aptas 
para a ação. Devido á organização que actualmente possuem, a sua força é 
imensa. Os dogmas a cujo despontar assistimos, bem depressa hão-de ter 
o poder dos velhos dogmas, ou seja a força tirânica e soberana, que coloca 
tudo a salvo da discussão. O direito divino das multidões vae substituir o 
direito divino dos reis. (LE BOM, 1909, p. 4.)

 1 

 

 Indiferente se faz o número de pessoas que irá constituir a multidão, podendo 

ser dezenas ou centenas. Assim como também, não influencia o lugar onde se 

encontram esses indivíduos, desde que exista a ação de certos excitantes que 

façam se unir em um objetivo comum. Ainda, não importa quão iguais ou diferentes 

sejam os constituintes de uma multidão, pois, quando a constituem eles passam a 

ter a alma coletiva que altera a forma de pensar, agir e sentir, dos indivíduos do que 

quando separados (LE BON, 1909). 

 Não há que se dizer, no entanto, que a alma da multidão seria a soma das 

almas individuais, porém, a parte consciente do homem é apenas uma parte de sua 

alma, sendo ela composta por outras tantas paixões e desejos inconscientes, que 

são partilhados por muitos. As individualidades conscientes das pessoas são, 

justamente, a parte que se apaga em uma multidão, e a parte comum a todos dos 

inconscientes é que acaba por sublimar-se.  

A ocorrência deste fenômeno seria impulsionada por algumas características 

existentes na multidão, tais como, o sentimento de invencibilidade que a força da 

                                                 
1
 As citações diretas da obra de Le Bon são efetuadas tal qual constam na obra original publicada no ano de 

1909. 
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coletividade proporciona aos indivíduos, que, então, acabam por não refrear os 

desejos que evitariam se sozinhos estivessem, o anonimato da multidão que liberta 

o indivíduo da responsabilidade de seus atos, e, ainda, temos o contágio e a 

sugestibilidade de atos dentro da turba que de forma hipnótica faz com que, 

rapidamente, as pessoas abram mão de seus interesses particulares em nome dos 

atos do coletivo  (LE BON, 1909). 

 
[...] pelo simplez facto de fazer parte d’uma multidão organisada, o homem 
desce alguns graus da escala da civilisação. Isolado, seria talvez um 
individuo culto; em multidão é um bárbaro, ou seja um instintivo. (...) O 
individuo em multidão é um grão de areia no meio de outros grãos de areia, 
que o vento levanta e impele á vontade (LE BON, 1909, p.19).  

  

Cabe aqui ressaltar que, segundo Le Bon (1909), é possível, muito embora 

em número incomparavelmente menor, que a multidão tenha algumas atitudes 

positivas ou até heroicas, contudo ele também deixa claro que, inclusive, nesses 

momentos não se age por conta de um impulso honroso, e, sim, por influência de 

alguma situação. Le Bon acredita que multidão em si, normalmente, nem entende o 

sentido de sua ação. Para ele, os sentimentos vivenciados pelas multidões 

costumam ser de extremos, ódio, violência, revolta, submissão, adoração e 

fanatismo entre outros.  

 
Os caratéres geraes de todas as chamadas multidões criminosas são 
exatamente os que verificámos em todas as multidões, sugestibilidade, 
credulidade, mobilidade, exagero dos bons e maus sentimentos, 
manifestação de determinadas formas de moralidade, etc. (LE BON, 1909, 
p.135). 
 

Sobre o fato de multidões que agem de forma criminosa Le Bom, 

primeiramente, coloca a questão dúbia de taxá-la de criminosa, uma vez que 

acreditava que a multidão estaria em transe inconsciente, seguindo sugestões, ele 

também pondera que, após os ataques e o retorno das consciências individuais, 

tamanha é a força da sugestão e da segurança dada pela anuência dos demais 

participantes, que existe um sentimento de justiça feita de forma legitima. 

De certa forma, enxergam-se como a serviço da justiça e, de tal forma, 

chegam a encenar um julgamento de suas vítimas. Por óbvio que os termos 

utilizados pela multidão que, de mentalidade sabidamente inferior, são deveras 

simplistas, mas suficientes para satisfazer a rudimentar e ignorante consciência 

coletiva. Uma vez que muitos pertencentes do coletivo acreditam estar prestando um 
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serviço à Pátria, após o ocorrido acreditavam serem merecedores de recompensa 

pela sua ação (LE BON,1909).  

Muito embora a linha de estudos, normalmente, adotada por pesquisadores 

da área da psicologia, ainda nos dias atuais possua filiados, se terá a oportunidade 

de perceber, ao longo do presente, utilizando o estudo dos linchamentos, que as 

multidões não perdem sua consciência na hora do fato. E, por mais que exista uma 

grande sugestibilidade, quando acontece reunião de pessoas por ocorrência de 

algum crime, esta vai se direcionar para atos violentos de acordo com o contexto 

sócio temporal, apontando para uma racionalidade norteadora das ações coletivas 

como o linchamento.      

 

2.1.3. As Multidões Políticas. 

Dando seguimento à busca da racionalidade por trás de atos violentos 

coletivos, pode-se utilizar os estudos realizados sobre os motins ingleses, no século 

de XVIII, que trazem uma ideia diferente que alerta para a existência, naquele 

século, de uma racionalidade por trás de tais atos violentos coletivos. 

O olhar mais superficial a episódios de quebra-quebras, saques, motins, 

linchamentos, pode parecer que são simples resposta de um grupo de pessoas 

ignorantes que, instintivamente, reage a algum evento social ou econômico, ou 

então a algum ato criminoso que atingiu aquele grupo de pessoas. Alguns autores 

costumavam fazer justificativas simplistas sobre os referidos episódios, colocando a 

culpa, por exemplo, no surto de fome. Como se existisse uma fórmula mágica para a 

ocorrência dos motins, e, que eles ocorriam com objetivo de matar a fome da 

multidão.  

Essa leitura desconsidera, completamente, aspectos como cultura, religião, 

redes sociais, e o mínimo de iniciativa política dessa população inglesa. Como se 

essas pessoas fossem, unicamente, impulsionadas pelos aspectos econômicos de 

sua limitação de comprar alimentos para si e para sua família. 

 A visão que se opõe a esses historiadores vai, justamente, mostrar a 

complexidade do homem participante destes motins, e o caráter político que estes 

atos possuíam que, muito ao contrário de saquear para comer, era uma forma de 

manifestação da população contra os altos preços da farinha de trigo e do pão, 

manipulados pelos produtores, moleiros e padeiros. “O motim da fome na Inglaterra 
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do século XVIII era uma forma altamente complexa de ação popular direta, 

disciplinada e com objetivos claros” (THOMPSON, 1998, p. 152). 

 Inegável que os motins tinham como motivo principal o aumento do preço do 

trigo, no entanto, a execução destes estava diretamente ligada a noções 

consensuais da multidão quanto à legalidade das atividades dos atravessadores2, 

moleiros, e padeiros.  

 
Por noção de legitimação, entendo que os homens e as mulheres da 
multidão estavam imbuídos da crença de que estavam defendendo direitos 
ou costumes tradicionais; e de que, em geral, tinham o apoio do consenso 
mais amplo da comunidade. (...) O mais comum era o consenso ser tão forte 
a ponto de passar por cima das causas do medo e da deferência 
(THOMPSON, 1998, p. 152.) 
 

Os ataques coletivos ocorriam, principalmente, quando havia a suspeita ou, 

então, era descoberta alguma trapaça dos moleiros e padeiros, cujo objetivo era 

aumentar seus lucros, já que misturavam outros grão de menor qualidade, ou farinha 

estragada, aos sacos de trigo vendidos nos mercados. Os referidos ataques 

aconteciam, inclusive, quando se descobria que os fazendeiros e mercadores 

estavam retendo os grãos para simular escassez e aumentar o preço da mercadoria. 

Essa atitude era vista pela população como um desrespeito aos pressupostos 

morais, que constituíam a economia moral dos pobres, e significava ferir, 

gravemente, normas e obrigações sociais tradicionais.  

No final do século, com o aumento do coeficiente populacional e a 

incrementação das regras de mercado, que se torna mais complexo e com maior 

número de intermediários, essas práticas abominadas pela população tornam-se 

mais recorrentes (THOMPSON, 1998).  

   Edward Thompson (1998), buscando fugir da análise reducionista dos 

motins da fome, na Inglaterra no século XVIII, aprofunda o estudo sobre 

mecanismos de ação desses movimentos coletivos, o que acrescenta informações 

muito interessantes sobre a racionalidade da multidão.  

Primeiramente, o que chama a atenção na ação, é a disciplina e a  

organização com que ela se dá; e, em segundo,  o padrão de comportamento do 

movimento é, não o de saquear os celeiros ou furtar farinha, mas sim, a fixação dos 

preços dos produtos. Em muitas situações o povo se impunha com o discurso de 

que, se as autoridades não executavam as leis, eles o fariam. E, ainda, que, na 

                                                 
2
 . Pessoas que faziam a intermediação entre os fazendeiros e os mercadores. 
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maioria das vezes, a violência era o último subterfúgio utilizado pela multidão, como 

demonstra a passagem abaixo (THOMPSON, 1998). 

 
A multidão primeiro ofereceu aos padeiros e açougueiros o preço popular: 
“aqueles que aceitaram cumprir essas exigências forma escrupulosamente 
pagos”. Mas os que se recusaram a pagar tiveram as suas lojas saqueadas 
“recebendo apenas o dinheiro que a turba resolveu deixar” (THOMPSON, 
1998, p. 181). 

       

 A violência era usada como vingança e punição no caso de não acordo sobre 

os preços, ou quando a turba era recebida com violência nos lugares onde 

passavam para reivindicações. Fica claro que o objetivo dos rebelados não era 

apoderar-se dos grãos, quando os confiscavam, já que, não raras vezes, os grãos 

após serem pegos pelas multidões eram espalhados na estrada e jogados nos rios. 

Tal postura despertava nas autoridades a desconfiança de estar o povo, doentes de 

fome ou loucos. No entanto, sabe-se que os pobres eram muito bem informados, e 

que atacavam, justamente, os celeiros de estocagem que tinham suas existências 

negadas pelos moleiros e produtores (THOMPSON, 1998).  

 Em sua grande maioria, os motins eram iniciados pelas mulheres das classes 

mais humildes, uma vez que eram elas que costumavam ir aos mercados efetuar as 

compras e que possuíam maior sensibilidade na hora de perceber fraude na 

pesagem e qualidade de grãos. Os motins, não raro, eram liderados por essas 

mulheres que, em sua característica de gênero, acreditavam estar mais seguras 

contra retaliações, e, assim, munidas de suas próprias compras atacavam aos 

possíveis fraudadores. Por óbvio que, além das mulheres, juntavam-se ao coletivo 

os homens que asseguravam pela força a integridade de suas mulheres. Em 

seguida, começava-se uma discussão acerca dos preços dos produtos, que podia 

resultar em duas ações, o acordo nos termos do povo ou o risco de perder seus 

produtos para ele (THOMPSON, 1998). 

 Segundo Thompson, por fim, os motins acabavam por anular suas próprias 

reivindicações, uma vez que a calamidade causada por ele podia se arrastar por 

anos. As autoridades, muitas vezes, viam-se de mãos atadas, frente ao grande 

número de revoltosos em confrontos, e, porque havia resistência das tropas militares 

locais em entrarem em confronto com o povo. Além disso, as tropas militares de 

outros lugares podiam demorar dias para chegar aos povoados.  
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Essa situação acabava por gerar um recrudescimento da relação entre os 

vendedores e compradores de grãos que prejudicava, ainda mais, a questão da 

fome. No entanto, por haver tantos inconvenientes no confronto, era justamente isso 

que fazia com que as autoridades buscassem ao máximo evitá-lo, mesmo que por 

meio de ilusões ao povo. 

Tanto Le Bon (1909), quanto Thompson (1998) destacam características das 

multidões que podem ser encontradas no fenômeno do linchamento. Contudo, ainda 

assim, apresentam-se como visões contrárias de um mesmo cenário. Le Bon coloca-

se à frente de um aglomerado de pessoas que sequer tem consciência do que está 

fazendo, de uma multidão ignorante que não poderia ser responsabilizada pelos 

seus atos, pois, não teria nem a capacidade intelectual de entender a sua ação.  

Muito embora seja consenso que grande parte das pessoas no linchamento só age 

de tal forma por estarem em grupo, não se deve concluir que isso se dá, pois, 

quando em grupo, essas pessoas perdem sua consciência.  

Justamente, o estudo de Thompson (1998) vem comprovar que essa 

inconsciência e ignorância da multidão, defendida por Le Bon (1909), podem ser 

contestadas. Os linchamentos constituem-se em ações de extrema violência, que 

são resultantes da ocorrência de algum crime ou ato ofensivo, no entanto, assim 

como nos motins da Inglaterra do século XVIII, existe uma reivindicação por trás 

desta violência toda, no momento em que os linchadores clamam por justiça. 

Contudo, o trabalho de Thompson, que coloca a violência como última 

hipótese a ser utilizada pela turba, também se mostra diferente do fenômeno de 

linchamento ocorrente no Brasil. Particularmente, no fenômeno ocorrido percebe-se 

a violência como primeira arma e como principal forma de comunicação entre a 

multidão e a sociedade, como se verá adiante.   

 

2.1.4. Entre o medo e o desejo da multidão 

Com uma leitura diferente das anteriormente mostradas e, possibilitando uma 

maior compreensão do funcionamento dos movimentos coletivos violentos, aparece 

o trabalho de Yuri Michael Costa (2004), que interpreta as massas com dois focos 

muito interessantes, oferecendo uma alternativa para as interpretações da multidão, 

elaboradas por Le Bon e Thompson, que se mostraram carentes, no sentido de 

serem restritas ao tipo de multidão específico em que trabalham, não servindo para 
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utilização, por analogia, a outras formas de ação coletiva violenta, como é o caso do 

linchamento.  

Primeiro, Costa (2004) identifica a massa como sendo um fenômeno capaz de 

diluir os indivíduos que dela participam, fazendo-os desaparecer. Em um segundo 

momento, ele caracteriza a massa como sendo um lugar onde se faz possível o 

indivíduo alcançar sua liberdade plena. Em ambas as leituras, a multidão ou massa, 

mostra-se como uma ameaça à civilidade da vida em sociedade, justamente, por 

possibilitar ao homem o retorno a um panorama sem responsabilidades individuais, 

sem submissão a regramentos e sem controle de seus impulsos primitivos. 

 Em princípio, o indivíduo se reconhece, a partir das coletividades das quais 

faz parte, sua família, sua cultura, sua profissão, sua classe social, entre outras. 

Suas características eram baseadas nestes grupos e era desta forma que o sujeito 

se mostrava. A figura do indivíduo aparece no contexto da modernidade, onde passa 

a existir uma personalidade voltada não mais somente para o grupo social ao qual 

se pertence, e sim, na existência da pessoa em si (COSTA, 2004). 

Juntamente com essa individualidade e a consciência da pessoa como 

indivíduo único e com características próprias, surge a responsabilidade individual 

pelos atos deste. Com a identificação de sujeito e a responsabilização do indivíduo, 

este passa a se disciplinar e a se controlar frente à sociedade em que vive. A 

autonomia do homem contraria a barbárie e o ímpeto de fazer o que se quer, sem 

haver consequências, o que Norbert Elias (1994) denomina como alicerce da 

civilização. Nesse sentido, a multidão e a sua característica de coletivo, de massa 

sem ser capaz de identificar um indivíduo, seria, justamente, o contrário de civilidade 

(COSTA, 2004).  

Curiosamente, a modernidade estimula, também, a construção dos grandes 

centros urbanos industriais, que se caracterizam por ser local de concentração de 

pessoas, junção de desconhecidos, uma multidão que se movimenta e se modifica, 

constantemente. Esse novo espaço social em que se desenvolvem os novos 

grandes centros representa, justamente, uma ameaça à civilidade dos seus 

indivíduos (COSTA, 2004). 

Cabe aqui ressaltar que a história das multidões é contada por aqueles que 

não faziam parte dela e que se sentiam como possíveis vítimas dela, o que acaba 

por transformá-la em uma “história do medo” (BUFORD, 1992, apud COSTA, 2004). 



46 

 

Este fato deve ser levado em consideração quando a análise que se faz é, 

justamente, a história deste tipo de “multidão”, que causava medo nos interlocutores. 

Neste contexto, no início do século XX, surgem autores como Gustavo Le Bon, que 

trabalhavam com um conceito de “Psicologia das multidões”, o qual já foi 

apresentado em subtítulo anterior. 

A vida na multidão divide-se entre o desejo e o medo dos indivíduos frente às 

grandes aglomerações. Essa leitura, executada por Yuri Costa, muito se assemelha 

às teorias de processo civilizador, de Norbert Elias, o controle da pulsão violenta que 

possibilitou, juntamente, com o controle de outros desejos, refinar e civilizar os 

indivíduos.   

Primeiramente, sobre o medo nesse contexto, sabe-se que ele é parte 

integrante de um sentimento ainda maior, o medo dos novos grandes centros 

urbanos. As novas cidades traziam novos elementos aos olhos da população, as 

grandes fábricas, o movimento intenso de pessoas, as grandes epidemias de 

doença, sistemas de esgoto subterrâneos capazes de aguçar o imaginário popular, 

entre tantas outras novidades (COSTA, 2004).  

Mas, com relação ao medo das multidões, mais especificamente, este vinha, 

precisamente, da possibilidade da dissolução do indivíduo na massa, pois, assim 

ocorrendo, tornava muito difícil a identificação de algum suspeito de crime em meio 

a multidão e, muito mais difícil ainda, responsabilizá-lo pela ação. Dessa forma, a 

multidão passa, na mentalidade popular, a ser o esconderijo do crime e o reduto de 

criminosos e desocupados. Ou seja, a multidão se constitui como o objeto 

materializado do medo das pessoas. 

No entanto, pelas mesmas razões que os aglomerados de pessoas causavam 

o medo, elas também eram objeto de desejo de outras pessoas e, até mesmo, 

daqueles indivíduos que a temiam (COSTA, 2004). Toda essa impossibilidade de 

identificar os indivíduos nessa multidão dava a eles uma liberdade que não havia 

fora dela. A liberdade de ser quem quiser, de agir da forma que desejar, a liberdade 

de ir em qualquer direção.   

Como resposta ao medo causado pelo urbano e pela junção de pessoas nas 

grandes cidades, Yuri identifica, no século XIX, como uma tentativa de vencer o 

medo, a fragmentação deste medo, direcionando-o a alguma coisa ou a alguém o 

qual fosse possível estudar e compreender, para combater. Como resultado, surge o 
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estudo da Teoria das Multidões, que buscava comprovar, com o estudo e a 

compreensão da mesma, se se poderia controlá-la, domesticá-la. Essa tentativa de 

controle da multidão, na Europa do século XIX, resultou na origem do poder 

disciplinar, que se envolvia nas áreas de saúde, sexualidade, militarismo, 

criminalidade, território entre outros, na busca pelo controle da população urbana, 

por meio da individualização da população (COSTA, 2004).   

No presente capítulo, podem-se encontrar características e explicações para 

o comportamento das multidões, que vem corroborar com o capítulo anterior, 

permitindo-se compreender, então, a ação coletiva violenta, que se propôs estudar 

na presente pesquisa sobre o linchamento. 

Primeiramente, destacou-se o porquê da formação do coletivo, o motivo pela 

qual os indivíduos escolhem se unir, muitas vezes, a desconhecidos, para um fim 

comum. De tal questionamento, pôde-se chegar ao sentimento de exclusão. A 

exclusão sentida pelas pessoas que, constantemente, têm seus direitos cerceados e 

se sentem esquecidas pelo poder público. Essas pessoas juntam-se à multidão, 

pois, enxergam nesta, uma possibilidade de fazer parte de algo. A partir da multidão, 

o indivíduo que se sente excluído vê a chance de se fazer ouvir e de impor a sua 

vontade, seja pela força, o que enquanto indivíduo ele não é capaz de conseguir. 

Logo em seguida, apresentaram-se três autores que trabalham com teorias 

sobre a ação das multidões. A primeira perspectiva expõe uma multidão irracional, 

violenta e ignorante. Segundo ela, o indivíduo, no momento em que integra uma 

multidão, perderia completamente a sua consciência, não podendo, inclusive, ser 

responsabilizado pelos seus atos. E, então, como em uma situação hipnótica, o 

indivíduo, por uma leve sugestão, dominado pelo consciente da multidão, rumaria 

em direção aos atos violentos.  

Sobre esta visão que, embora se baseie em um estudo das multidões do 

século retrasado, ainda que possua influência na academia, muito se pode 

questionar sobre seu funcionamento. Por certo, que a sugestibilidade, 

indiscutivelmente, existe no movimento coletivo, onde as pessoas que o compõem 

agem de forma que, provavelmente, não fariam caso estivessem sozinhos. No 

entanto, a teoria de que a consciência individual sumiria, dando lugar a uma situação 

de transe coletivo não pode ser mais falha, como os trabalhos de Thompson e Yuri 

Costa mostraram.    
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Thompson (1998) apresenta uma multidão política, que utiliza a violência 

como última arma. Essas multidões clamam pelas suas reivindicações políticas, 

relacionadas a conceitos de justiça, onde cobram do Estado aquilo que acreditam 

ser seu direito. O movimento coletivo, representado aqui, discute, reivindica e 

negocia seus termos frente a suas vítimas e, somente no caso de não serem 

atendidas suas solicitações, é que utilizariam a violência para mostrar seus 

descontentamento e seriedade. Não é possível, aqui, utilizar a racionalidade dos 

motins da Inglaterra para analisar os linchamentos no Brasil. No entanto, o estudo 

possibilita enxergar uma multidão pensante, consciente e questionadora, 

completamente oposta aos conceitos apresentados por Le Bon. 

A terceira teoria apresentada, elaborada por Yuri Costa (2004) utiliza algumas 

características das duas teorias anteriores e descreve uma multidão que oferece 

benefícios, que reivindica unida, mas que, acima de tudo, apresenta um conceito de 

indivíduo que se junta à multidão, a fim de experimentar uma liberdade plena não 

mais cabível ao homem civilizado. Costa foge do modelo de estudo de uma multidão 

específica e apresenta conceitos que permitem entender a racionalidade da ação 

coletiva e do indivíduo que age nesta ação. Ele apresenta a multidão como um 

objeto de medo e desejo do indivíduo que, ao mesmo tempo em que tem medo de 

sua força, deseja a liberdade e as possibilidades que a diluição do coletivo 

proporciona. 

A partir do momento em que se percebe a violência como um sintoma, como 

filtro do fenômeno social e, não mais como uma irracionalidade inerente ao ser 

humano, pode-se identificar a violência coletiva como um sintoma coletivo a todas as 

pessoas que integram a multidão. A ação coletiva violenta ocorre, pois, algo atinge 

um grande número de pessoas, e essas pessoas, não observando alternativa de 

reivindicação como indivíduo, utilizam-se da violência coletiva como único meio de 

demonstrar seu descontentamento e sua vontade.  

Após o estudo da violência e do comportamento das multidões, chega-se à 

conclusão de que ambos se manifestam como reflexos de um evento que atinge as 

pessoas ou a multidão que, reagindo, comportam-se de maneira violenta. De tal 

forma, nada mais lógico para entender melhor o fenômeno violento do que a 

descoberta do evento que atinge as pessoas e ou multidão, fazendo-as agir de 

forma violenta.  
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Revisando os estudiosos das multidões e dos coletivos violentos aprendemos 

o seguinte, primeiramente que o individuo se junta ao coletivo, pois fora dele, no 

contexto geral de sociedade, sente-se um excluído, e o simples fato de haver um 

lugar para ele na multidão já é um atrativo para que ele ali se junte. Outro fator de 

incentivo para o individuo juntar-se ao coletivo seria a possibilidade de como 

integrante do coletivo participar de algo que tenha resultado, não interessando se 

esse resultado seja alcançado através da força. Aqui o individuo tem a possibilidade 

de se fazer ouvir e de usar a força para impor. 

Ainda que alguns autores apresentem a teoria da inconsciência e 

irracionalidade da multidão, perseguimos teses diferentes. Estudando a ação de 

alguns movimentos coletivos ao longo do tempo, se destaca através de suas 

reinvindicações, e sua organização, que mesmo quando o movimento é violento 

existe uma reinvindicação por trás dessa ação. Uma reação é uma resposta a algo, 

é uma manifestação racional, seja de apoio ou de repudio à ação primeira. Nesse 

sentido não há que dizer que a multidão não raciocina e não pensa. Mesmo nas 

ações violentas a multidão está passando uma mensagem como verificamos através 

do estudo do linchamento, e que concluiremos a seguir.   

O estudo do fenômeno do linchamento veio justamente reforçar esta ideia de 

racionalidade por trás do ato violento. Da existência de uma motivação imediata que 

vai além de resposta simples a um crime especifico. No caso especifico dos 

linchamentos toda uma relação destes com o funcionamento dos sistemas de 

justiça. 
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3. Linchamentos: estudos do fenômeno 

A presente pesquisa abarca a forma violenta do linchamento como objeto de 

estudo, nesses termos, como uma ação coletiva violenta, segue-se a linha sobre 

tratar-se o fenômeno, de um reflexo de um fato social que atinge o contingente de 

pessoas participantes do ato violento. Assim sendo, no presente capítulo, passa-se 

a buscar o fato social que origina e que utiliza a violência dos linchamentos como 

forma de manifestação. 

Para tanto, procurou-se, nos estudos já realizados sobre o fenômeno no 

Brasil, assim como no histórico do linchamento no mundo, as características que nos 

permitam conhecer melhor a ação dos linchadores, e as teorias da causa para seu 

comportamento, para, mais adiante, poder-se aplicar as teorias aos casos concretos 

dos linchamentos e poder-se conhecer melhor essa sociedade em que ele ocorre.  

Serão abordadas aqui quatro obras consideradas referências no estudo do 

linchamento no Brasil, a fim de delimitar as características do  fenômeno no cenário 

social brasileiro. Estes estudos apresentarão o histórico e a origem terminológica do 

termo linchamento no mundo, conceituações, motivações imediatas, modo de 

operação e característica das vítimas e dos linchadores.    

 

3.1. Dificuldades de estudo do fenômeno do linchamento no Brasil. 

Os noticiários brasileiros, impressos e televisivos, têm mostrado um 

fenômeno, que vem ocorrendo com certa frequência no Brasil, que se constitui, por 

meio de atos de extrema violência, totalmente contrários ao sistema legal vigente no 

país, porém, que não é capaz de ocasionar maiores reações, seja da população, 

seja das instituições de Justiça.  

Os linchamentos são, normalmente, executados por pessoas comuns, que 

não possuem histórico de violência, que se insurgem contra alguma ação alheia. 

Essa ação não precisa haver sido de grande potencial ofensivo ou, então, não 

necessita ter atingido diretamente os linchadores. No entanto, o que, em um primeiro 

olhar racional, parece não possuir sentido, esconde por trás de suas formas e 

circunstâncias, uma importante informação sobre o panorama social em que ocorre.  

O linchamento não é um fenômeno recente na realidade brasileira, tendo 

indícios de sua ocorrência já no século XVIII (MARTINS, 1995). Alguns sociólogos 

 



51 

 

dispuseram-se a pesquisar o assunto. José de Souza Martins é um dos autores que 

tem chamado a atenção para a relevância de um estudo sociológico do fenômeno do 

linchamento. O Brasil é um dos países em que mais lincham no mundo, mas como 

tema de pesquisa científica, ainda é um tema marginal, descuidado pelas ciências 

sociais. 

Martins, em sua pesquisa que dura mais de vinte anos, afirma que o Brasil é 

um dos países que possui um alto índice de linchamentos, chegando a três ou 

quatro casos por semana. Em entrevista à Folha de São Paulo, o mesmo estima 

que, aproximadamente, 500 mil brasileiros e brasileiras, incluindo crianças, já 

participaram de atos de linchamento. Os linchamentos são caracterizados como uma 

junção de indivíduos repentina, súbita e não programada, que atacam violentamente 

outro indivíduo, podendo resultar em graves lesões e até a morte (MARTINS, 1995)  

Outros autores caracterizam o linchamento como, “[...] toda ação violenta 

coletiva para a punição sumária de indivíduos, suposta ou efetivamente, acusados 

de um crime – do simples furto ao assassinato –, ou em certas regiões, identificados 

com movimentos ou estigmas de ordem política e racial” (BENEVIDES, 1983, p. 

229). 

A dificuldade de estudar os linchamentos é evidenciada em quase todos os 

autores que trabalham com o tema. Jacqueline Sinhoretto (2009) mostra a 

dificuldade enfrentada no estudo dos linchamentos, já que o mesmo não é um 

objeto de estudo da tradição sociológica. Explica que assim como outras formas de 

violência coletiva, os linchamentos costumam ser tachados de patológicos, 

irracionais e espontâneos, não atraindo, por isso, o ímpeto de estudo científico. 

José de Souza Martins (1995) acredita que a grande dificuldade do estudo do 

fenômeno do linchamento encontra-se no fato de este constituir-se como delito, e, 

desta forma, torna-se difícil encontrar pessoas que testemunhem sobre sua 

participação, assim como as pessoas que presenciaram os acontecimentos não 

falam sobre, com medo de possíveis retaliações.  

Outra questão ressaltada pelo autor é o fato de ser muito difícil, quase 

impossível, presenciar o referido fenômeno, para uma observação do próprio 

pesquisador, pois, esses eventos, segundo Martins (1995), se constituem em 

caráter espontâneo e impensado, sendo pouco provável prever a ocorrência do 

linchamento a tempo de o pesquisador deslocar-se até o local. No entendimento de 
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Martins (1995), mesmo que fosse possível prever e deslocar o pesquisador até o 

local onde fosse iminente a execução do linchamento haveria uma questão moral 

em que o pesquisador não se oporia à morte de uma pessoa, para poder fazer uma 

observação da forma como esta se deu.  

Os trabalhos científicos sobre os linchamentos, que efetuaram pesquisa de 

campo, em sua totalidade, utilizam-se de reportagens e noticiários, sejam de jornal 

ou televisivos, a fim de capturar informações sobre a ocorrência do linchamento. 

Menandro e Souza (1991) analisaram o linchamento a partir de dados obtidos 

na imprensa escrita, posicionando-se no sentido de ser quase impossível a 

observação direta de linchamentos ou tentativas de linchamento. Os autores 

asseveram que, apesar da larga utilização, o material jornalístico não é elaborado 

com alguma preocupação de servir como fonte de dados científicos, assim os 

autores colocam que existem algumas observações que devem ser feitas.  

Primeiramente, eles pontuam a seletividade das notícias publicadas nos 

noticiários. Segundo eles, a quantidade e variedade de crimes cometidos nos 

últimos anos, aumentaram, consideravelmente. No entanto, esse aumento não se 

deu no espaço reservado nos jornais à parte policial. De tal forma, os editores 

devem escolher quais notícias serão ou não publicadas, e, nesse sentido, é que 

muitas vezes se descartam casos por serem corriqueiros demais, dando destaque 

aos que possuem alguma característica cinematográfica ou diferenciadora.  

Outro ponto ressaltado pelos autores é o fato do termo linchamento ter ganho 

uma conotação com alta utilização, usado para contextos políticos, esportivos, entre 

outros (linchamento moral, do político ou do jogador, fulano de tal). Ou, então, o 

termo é utilizado para descrever momentos de revolta e indignação de certa 

população, mesmo quando a característica de linchamento em si não está presente. 

Por fim, os autores ponderam que muitas das informações pertinentes aos 

linchamentos ocorridos são suprimidas nas reportagens, apesar disso esclarecem 

que esse fator não é recorrente.    

Muito embora Menandro e Souza (1991) reconheçam as limitações deste tipo 

de informação, como o possível direcionamento dos redatores de quais informações 

podem publicar, de acordo com pressões econômicas, políticas, sociais ou 

religiosas que sofram, também afirmam que, mesmo assim, a notícia contém 

verdades.  Desta forma, defendem a utilização de notícias veiculadas em jornais e 
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revistas, uma vez que consideram estas como informações primárias das 

ocorrências. 

Segundo os autores, os jornalistas que escrevem sobre os casos de 

linchamento, “[...] são normalmente um dos primeiros não participantes, 

interessados nas informações, a chegar ao local” (MENANDRO e SOUZA, 1991, 

p.55). Dessa forma, comumente, o repórter tem a oportunidade de conseguir 

informações diretas com pessoas que estavam envolvidas no ato, ou presenciaram 

diretamente o linchamento, ou, até mesmo, foram vítimas da tentativa de 

linchamento, o que, segundo os autores, não pode ser ignorado pelo pesquisador. 

 

3.2.  Algumas interpretações sobre o fenômeno. 

Primeiramente, para o presente trabalho, realizou-se a discussão sobre as 

definições de linchamento. Dos autores selecionados na revisão bibliográfica, que 

trabalham com o linchamento no Brasil, retiram-se as seguintes definições do 

fenômeno: 

 “[...] toda ação violenta coletiva para a punição sumária de indivíduos, suposta 

ou efetivamente acusados de um crime – do simples furto ao assassinato – 

ou em certas regiões, identificados com movimentos ou estigmas de ordem 

política e racial” (BENEVIDES, 1983, p. 229). 

 “[...] uma junção de indivíduos repentina, súbita e não programada, que 

atacam violentamente outro indivíduo, podendo resultar em graves lesões e 

até a morte” (MARTINS, 1995). 

 "[...] qualquer ação pública em coparticipação (sejam todos os participantes 

autores diretos ou grande parte deles espectadores que não intervêm) com o 

objeto (revelado por indícios observáveis – gritos de intenção, posse de 

instrumentos letais, depredações, etc.) de executar sumariamente um ou 

mais indivíduos, supostamente responsáveis pela prática de uma ação 

considerada inaceitável, sem qualquer julgamento legal" (MENANDRO E 

SOUZA 1991, p. 19). 

Percebe-se que não existe grande divergência entre as definições utilizadas 

pelos autores elencados, anteriormente. Todos contêm em seu âmago quase as 

mesmas características. Assim, conclui-se que, para definir uma ação como 

linchamento, inevitavelmente, ela deve conter uma junção de pessoas, uma 
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investida violenta a algum indivíduo no intuito de puni-lo por algo. Contudo, os 

autores divergem em alguns pontos. 

Benevides e Ferreira (1983) consideram que o indivíduo, vítima do 

linchamento, deve ser, suposta ou efetivamente, acusado de algum crime ou, então, 

identificado com movimentos ou estigmas de ordem política e racial. Para Menandro 

e Souza (1991), a ação que motiva o linchamento deve ser considerada inaceitável. 

Sobre estes critérios, acredita-se que a indicação efetuada por Benevides, de 

que a ação motivadora do linchamento se constitua em crime, limita o estudo de 

diversas ocorrências como são os casos de brigas entre vizinhos, ou de tensões 

religiosas. Ainda, que a característica “considerável inaceitável” exigida, por 

Menandro e Souza (1991), para o enquadramento de uma ação como linchamento, 

é carregada de grande subjetivismo, o que dificultaria o enquadramento e o estudo 

de muitas ações.   

Um conceito interessante de discutir, para um melhor entendimento do 

fenômeno linchamento, é o conceito de revolta popular. O presente conceito já pode 

ser notado na obra de Martins (1995), quando ele relaciona o linchamento aos 

quebra-quebras e aos saques, denominando a todos como formas de 

comportamento coletivo, que, claramente, se diferencia dos movimentos sociais com 

fins políticos, mas que tinham em si um significado. 

Sinhoretto (2009), citando Thompson, explica que o método de análise 

utilizado pelo mesmo, para o estudo dos motins na Inglaterra, reivindicava a 

perspectiva do relativismo cultural, conferindo aos sujeitos que participavam dos 

motins, uma racionalidade através do conceito de legitimação. Considerando como 

conflito de legitimidade, as tensões entre as normas tradicionais e as normas 

modernas, que nos momentos de crise podem transformar-se em algum tipo de 

solução radical.   

 
[...] o percurso da literatura sobre revoltas populares, iluminou o tratamento 
do linchamento como manifestação de um conflito de normas, um conflito 
de racionalidades, que talvez não tenham lugar entre as instituições que 
vigoram nas periferias da sociedade brasileira (SINHORETTO, 2009, p. 78). 

 

Entretanto, embora se diga comumente que o linchamento seria a resposta 

dos ofendidos por algum fato criminoso, ou então, por algum descumprimento grave 

de alguma regra social, ainda haveria de se responder o motivo de escolha desta 

forma de resposta violenta, em decorrência de outras existentes não violentas.  O 
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linchamento é uma das formas mais extremas de violência. Ao buscar a origem de 

tal ato, pretende-se entender melhor o fenômeno em si. Sobre os motivos mediatos 

por que se lincham, os autores diferem, sensivelmente, sobre quais sejam, o que 

exige uma especificação e maior explicação sobre as definições utilizadas. 

 

3.3. Estudos sobre os linchamentos no Brasil. 

 

3.3.1. Os linchamentos e o sistema legal de justiça. 

 

O estudo de Maria Victória Benevides (1982) surgiu a partir de uma pesquisa 

sobre violência urbana no país, que possuía, como enfoque principal, formas 

violentas das classes populares. Benevides coloca seu trabalho como descritivo e 

informativo, buscando conhecer a extensão e a intensidade, assim como a 

motivação e o histórico da prática. Mais tarde, Benevides vai, juntamente com Rosa 

Maria Ferreira, escrever outros ensaios também sobre o linchamento.  

Sobre a motivação da prática, no Brasil, Maria Victória Benevides e Rosa 

Maria Ferreira (1983) pontuam a falta de confiança das camadas populares nas 

instituições de justiça oficiais, seja pela corrupção desses órgãos, seja pela forma 

discriminatória dessas instituições; a falta de acesso de amplas camadas da 

sociedade brasileira a formas efetivas de participação social e política; o efeito do 

aumento da criminalidade e a manipulação ideológica desses fatos e percepções no 

cenário da violência do país; e, por fim, a absorção pela população, de formas 

violentas e arbitrárias, comumente utilizadas pela polícia. 

Benevides (1982) descreve um caso de linchamento ocorrido em Piabetá, 

interior do Rio de Janeiro, no ano de 1991, onde um jovem é linchado pela 

população, incluídos mulheres e crianças, a socos e pontapés, e ao fim, amarrado 

pelo pescoço é arrastado por um cavalo, sendo, por fim, estraçalhado. Segundo ela, 

os linchadores, por sua vez, repousam na tranquilidade de dever cumprido, 

proferindo a conhecida frase, “bandido tem mais é que morrer”.  

Segundo Benavides (1982) os linchamentos ocorrem não só nos bairros 

pobre, mas também, em bairros de classe média de prósperas cidades paulistas, 

assim como essa classe média não faz rodeios em defender a forma de justiça 

popular coletiva.  
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A autora define dois tipos diferentes de linchamentos ocorridos no Brasil: os 

linchamentos comunitários e os linchamentos anônimos. O primeiro, normalmente, 

ocorrido em pequenas cidades ou, então, em bairros de periferia dos grandes 

centros, tem por característica uma - “comunidade homogênea e identificável por 

trás do fato” contra a autoridade, mas a favor da “justiça, que não vinha.” 

(BENEVIDES; FERREIRA, 1983, p. 234). Nesse tipo de linchamento, a população 

assustada, com medo e atacada de alguma forma por criminosos, toma para si o 

poder de investigar, julgar e executar uma pena que vai muito além de uma ação 

corretiva. E para Benevides e Ferreira (1983), aí reside um dos aspectos mais 

específicos do linchamento comunitário, a descrença popular na justiça, que faz com 

que os linchadores assumam o papel da polícia, juiz e executor. 

Os linchamentos anônimos citados pelas autoras, como segundo tipo que 

ocorrem no Brasil, são, também, ocorrências de punição compulsiva, porém, se 

diferencia por acontecer em diferentes meios urbano-sociais, fora dos chamados 

“bolsões de miséria”. Nesse tipo, o coletivo que executa a agressão contra alguém, 

não foi diretamente atingido pela ação criminosa deste. O que leva esses indivíduos 

a lincharem, normalmente, são os gritos de “pega ladrão” ou, a movimentação e 

correria já iniciada atrás de um possível criminoso. Benevides explica que aqui, a 

ação dos linchadores é uma, “manifestação explícita de - histeria coletiva - de 

pessoas que, de uma maneira ou de outra, além de não confiarem na ação da 

polícia e da justiça, introjetaram profundamente o “princípio” de que - bandido tem 

mesmo é que morrer” (BENEVIDES; FERREIRA, 1983, p. 234). 

Em ambos os casos de violência, as pessoas tendem a extrapolar a simples 

punição corretiva dos criminosos, constituindo-se como legítimas torturas, 

brutalidade e até mutilação de corpos já sem vida. As autoras ligam os casos de 

linchamento a aspectos significativos da violência, tais como: 

 

 Exacerbação da agressividade de setores da população 

economicamente mais marginalizada e, portanto, mais expostas às 

violências cotidianas de todos os tipos (os dramas do desemprego, 

desnutrição, péssimo atendimento nos serviços básicos como 

transporte e saúde, a precariedade de habitação etc.). 

 O descrédito na eficácia da polícia e na “justiça” da ação da justiça. 

 A incorporação dos métodos mais violentos da própria polícia. 

(BENEVIDES; FERREIRA, 1983, p. 228). 
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 Benevides e Ferreira buscam refletir sobre as relações que, possivelmente, o 

incentivem. Muito embora a grande maioria dos registros encontrados nos meios de 

comunicação se encontre em um nível de generalidades, as autoras se propuseram 

a elencar algumas possíveis explicações para o ato de linchar alguém no Brasil. 

Ainda, pontuam como pior aspecto deste fenômeno, o fato de já fazer parte do 

cotidiano de grande parte da população, sendo tratado como mera banalidade.  

O cenário da violência no Brasil, já abarca o fenômeno, no entanto, as 

autoridades parecem ignorar o ato. Benevides coloca que “é digno de nota a 

inexistência de dados sistematizados sobre o assunto, ou sequer referência 

explícitas em estudo sobre violência e criminalidade” (BENEVIDES; FERREIRA, 

1983, p. 230) Explica, também, que, na comunidade dos estudiosos e sociólogos, 

haveria apenas referências da relação entre ocorrência do linchamento e o tamanho 

da comunidade onde ele ocorre. 

Benevides e Ferreira efetuaram um levantamento de casos de linchamento, 

noticiados pela imprensa paulistana, no período compreendido de 1979 a 1982. 

Ainda que tenham se atido às ocorrências em São Paulo, as autoras ressaltam que, 

no período anterior ao da pesquisa que gerou o estudo, no Rio de Janeiro, de 1969 

a 1979, foram localizados 41 casos de linchamento no estado carioca.  

Acerca da utilização metodológica de reportagens de jornais impressos, a 

autora explica que este possibilita elaborar algumas interpretações do fenômeno, 

tanto do lado da sociedade, quanto do lado do Estado. Quanto à sociedade, 

percebem-se as justificativas, a resposta social e o envolvimento ou não da 

sociedade em geral em atos de violência como o linchamento; do lado do Estado, 

dizem ser possível conhecer a forma como as autoridades enfrentam o problema. 

“Em ambos os casos o ponto crucial se refere à indicação das causas últimas para a 

prática do linchamento, o que remete diretamente à questão da imagem da polícia e 

da justiça percebidas pela população.” (BENEVIDES e FERREIRA, 1983, p. 231-2). 

Ao contrário, de parte da população que possui capacidade de pagar por um 

sistema de segurança privado, as chamadas populações marginais, que vivem nos 

“bolsões de violência”, são obrigadas a criar uma forma de segurança própria, onde 

se reúnem em equipes de vigilância, grupos de mulheres que acompanham filhos e 

maridos às paradas de ônibus, entre outros.  
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Benevides e Ferreira (1983) explicam que a prática de pagamento de 

impostos pelas famílias de jovens mulheres, a fim de se livrar da violência sexual é 

comum nessas localidades. Como exemplo, Benevides (1982) transcreve o 

depoimento de um morador da Baixada Fluminense, em que ele diz que, diante do 

panorama em que vivem, a população se vê obrigada a fazer justiça com suas 

próprias armas, e, no caso, as únicas armas de que dispõem são a enxada, foice, 

marreta e ancinho. 

No sentido da reação da população sobre os casos de linchamento, as 

autoras também ponderam ser necessário fazer distinção entre as classes que 

possuem condição de pagar por segurança privada e as que não têm. Segundo elas, 

nos casos que ocorrem em pequenas cidades, ou no subúrbio dos grandes centros, 

identifica-se uma programação, incluindo lideranças e estratégias de ação, onde os 

linchadores, ou conhecem a vítima do crime cometido pelo linchado, ou, então, o 

crime caracteriza-se como sendo do tipo que causa revolta e “sede de vingança”, 

como o caso de crimes contra a honra e crimes contra criança. Neste tipo de 

linchamento, não costumam haver arrependimentos, e, muitas vezes, os linchadores 

bradam com orgulho pela execução do ato, frente a todos. 

No tipo de linchamento que ocorre nos grandes centros, onde comumente 

não existe qualquer ligação entre os linchadores, que, muitas vezes, nunca se viram 

antes, as pessoas são atraídas pelos gritos e movimentação gerada por algum crime 

cometido no local, a reação se dá de forma diversa. Nesses casos, os linchadores 

costumam se dispersar após o ocorrido. 

Outro fator estudado por Benevides e Ferreira (1983), é a relação polícia e 

povo. Explicam que, na imprensa e nos noticiários policiais, predomina o discurso de 

que a população não confia nas instituições da justiça, no entanto, ressaltam que, 

para entender esse descrédito, se faz necessário caracterizar a forma como se 

relacionam esses dois grupos, a polícia e o povo. Ainda, dizem que, para tanto, é 

necessário se fazer duas perguntas: “De que violência se fala? e O que são: de um 

lado, a população que interage com estas instituições e, de outro, as instituições que 

lidam diretamente com a violência tal qual definida.” (BENEVIDES e FERREIRA, 

1983, p. 239-240).     

Respondendo aos questionamentos acima elencados, as autoras colocam 

que a teoria que associa a alta da criminalidade à expansão urbana, vem se 
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mostrando superficial em metrópoles da sociedade capitalista. Segundo Benevides e 

Ferreira (1983), o que realmente ocorre é o Estado direcionando as notícias e 

discursos, para crimes contra o patrimônio e a propriedade privada, voltando à 

percepção social para os crimes urbanos, a fim de tirar de foco crimes como fraudes 

financeiras.  

Para as autoras, é dessa forma que são reforçados os estigmas da alta 

periculosidade dos grandes centros.   Sobre a percepção da violência, elas informam 

que a atividade policial é muito mais necessária para conter os crimes contra o 

patrimônio que se mostram com ocorrência muito maior em São Paulo. Assim, 

conclui que não é possível categorizar a violência urbana, uma vez que a avaliação 

dessa categoria está atrelada à percepção dos envolvidos e dos observadores, 

sendo facilmente manipulada.  

 
Portanto, ao se tratar do comportamento violento da criminalidade urbana, 
fica definido que se fala de um fenômeno de ocorrência generalizada; que 
não pode ser identificado diretamente por dados quantitativos oficiais, os 
quais refletem padrões estruturais diferenciados da sociedade; e, 
finalmente, que não pode ser categorizado qualitativamente em si 
(BENEVIDES; FERREIRA, 1983, p. 241). 
 

De tal forma, Benevides e Ferreira passam a trabalhar a segunda questão, 

“Quem é essa população e como ela interage com as instituições que formalmente 

exercem o controle social?” Primeiramente, elas explicam que o objeto dessa 

repressão social é, exclusivamente, a população mais pobre, mostrando a total 

discriminação com que o sistema legal os trata. Acrescentam que estas atitudes, por 

parte da polícia e da justiça, estigmatizam a pobreza e a criminalidade. Assim, a 

relação de miséria, criminalidade e violência foi rapidamente incorporada pela 

população, que passou, por isso, a aceitar as arbitrariedades da força policial, em 

nome de uma suposta busca na contenção da violência. Contudo, no momento em 

que essas arbitrariedades não se mostram exitosas em conter a violência e garantir 

a segurança das comunidades, a população reprimida e atingida pela violência se 

revoltam e reagem com muita violência, como a exemplo, os linchamentos.  

 
Assim, enquanto os linchamentos configuram momentos em que estas 
percepções atingem seu ápice numa ação incontrolável e complexa, a 
vivência cotidiana das relações de desigualdade e opressão fortalecem, 
pela internalização dos estigmas e pelos impedimentos do exercício real 
dos direitos civis, o processo de manter os cidadãos isolados e vulneráveis 
e sempre no limite da capacidade de resistir ao medo e à insegurança 
(BENEVIDES; FERREIRA, 1983, p. 243).  
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Benevides e Ferreira (1983) destacam como possíveis situações 

propiciadoras do linchamento, a questão da desinformação e da falta de acesso à 

participação social e política da população marginalizada, social e economicamente, 

como possível causa. Creditam, também, como possível causa, o descrédito na 

eficácia e na ação da polícia.  

Segundo elas, existe um temor popular sobre o envolvimento da própria 

autoridade policial com os criminosos, por um lado e, por outro, a sensação de que a 

justiça pública seria desigual, se fazendo diferente da justiça entre pobres e ricos.  O 

aumento da criminalidade e a manipulação ideológica desse fato acabam por gerar 

uma explosão patológica que as autoras chamam de “psicose coletiva”, onde o 

pânico e o medo deixam as pessoas propícias a reações extremas, o que deve ser 

observado como possível causa.  

Assim como, Benevides e Ferreira explicam que a absorção de métodos 

violentos da polícia, pelos criminosos e pela população também o é. Por fim, de 

acordo com as autoras citadas, os linchamentos são fenômenos que resultam, 

possivelmente, da exacerbação da repressão e do arbítrio em vários níveis que 

favorecem a impunidade de alguns e a estigmatização de muitos.     

À teoria, que defende serem os linchamentos resultado da desigualdade 

operada pelo Sistema Legal de Justiça, cabem alguns esclarecimentos sobre que 

tipo de desigualdade está se falando e como elas se dão na relação população e 

sistema legal de justiça. Primeiramente, é necessário ressaltar que quando se fala 

em sistema legal de justiça, está se referindo às diversas instituições que a 

constituem, tais como, os poderes executivo e legislativo, a força policial e o 

judiciário.  

Sobre a desigualdade, que gera a violência, primeiramente, imputam a 

desinformação e a falta de acesso à participação social e política da população mais 

humilde, uma das possíveis causas. O poder executivo e o poder legislativo 

principais responsáveis pela gestão dos recursos públicos, e efetivação de direitos 

do cidadão, são, também, responsáveis pela contenção da violência. No momento 

em que se omitem nessa tarefa, influenciam, diretamente, quanto ao aumento da 

criminalidade. A falta de participação social e política, atrelada à falta de interesse 

dos políticos em atender às demandas populares, gera uma falta de credibilidade da 

população nas instituições estatais. 
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Benevides e Ferreira (1983) também pontuam como causa dos linchamentos 

o descrédito da população na eficácia da força policial e da justiça como meio de 

resolução dos seus conflitos. Segundo elas, os linchamentos acontecem porque o 

povo não acredita na justiça, ainda, que essa falta de confiança se dá muito pelo 

desprezo da lei, apresentado pelo próprio governo.  

Um dos fatores da falta de confiança na justiça é a forma como se porta a 

força policial, braço ativo da proteção estatal. Benevides e Ferreira (1983) afirmam 

que a população tem medo da polícia, tanto quanto tem medo dos ladrões. Existe a 

denúncia da corrupção policial, onde, em muitos noticiários, são denunciados 

esquemas envolvendo agentes da polícia, em crimes de sequestro, homicídios 

extorsões, entre outros. Esse fator, somado ao sensacionalismo que enuncia a 

absolvição de criminosos pertencentes às classes mais altas, provocam o descrédito 

na instituição policial. Outra consequência gerada pela relação polícia/povo, 

apontada pelas autoras, é a absorção pela população de uma violência policial.  

O terceiro motivo para a ocorrência dos linchamentos, apontados por 

Benevides e Ferreira (1983), é a manipulação ideológica e de informação, inclusive 

pelo próprio Estado, que acaba por potencializar o temor e o pânico, relacionado ao 

aumento da criminalidade, gerando um estado de “psicose coletiva”. Ou seja, esta 

sensação de pânico, aumenta o descrédito da força policial frente à população, e 

cria um ambiente de tensão e medo na sociedade, onde mesmo um ato de menor 

potencial ofensivo, pode ser capaz de se transformar em uma reação arbitrária, 

como o caso dos linchamentos.  

A última causa apontada por Maria Victória Benevides e Rosa Maria Ferreira 

(1983), e que melhor explica é a desigualdade social como geradora de linchamento. 

Segundo elas, a forte repressão e o arbítrio em vários níveis, acabam por gerar a 

impunidade de uns e a estigmatização de outros. Nesse sentido, entende-se que as 

instituições de justiça possuem dois pesos na hora de julgar diferentes classes 

sociais, marcando com o estigma da culpa as classes pobres, e com a benevolência 

do perdão os que possuem meios para comprá-lo.  

Então, as autoras concluem que os linchamentos advêm da relação precária 

criada entre pobres x sistema de justiça x ricos. Essa relação, cada vez mais, como 

em um círculo vicioso, diferencia o tratamento com a população, de acordo com 

suas economias. Essa diferenciação geraria a desconfiança, o medo e o descrédito 
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na eficácia das instituições de justiça, transformando o linchamento como a melhor 

forma e, às vezes, a única forma viável de resolução de conflitos para determinadas 

classes sociais. 

 

3.3.2. Linchamentos: a precária constituição do urbano. 

 

José de Souza Martins (1995, p. 299) criou um banco de dados, para ser 

usado futuramente em novas pesquisas sobre o assunto. Porém, ele afirma em seus 

artigos que seu objetivo principal “[...] é o de realizar um estudo de causas, 

circunstâncias e ritos dos linchamentos no período recente”. Martins (1995) 

reconhece a dificuldade de estudar o tema, ponderando o fato de que o linchamento 

se constitui, legalmente, como delito. Outro fator a ser ponderado é o medo de 

represálias por parte dos participantes do fenômeno, contra a pessoa que falar sobre 

o ocorrido, expondo-os.  

A utilização dos meios de informação, para o estudo de casos de linchamento 

no cenário brasileiro, segundo Martins (1996), proporcionou uma vantagem frente ao 

americano. Nos Estados Unidos, os linchamentos possuíam um caráter macabro, 

muitas vezes, se tirando fotografias do linchado, outras distribuindo pedaços do 

corpo do mesmo, para lembrança do ocorrido. No Brasil, ele percebe que não existe 

grande ocorrência desses procedimentos.  

Na maioria dos casos, há ocorrência de filmagens amadoras e dos próprios 

noticiários que descrevem o ocorrido com riquezas de detalhes, que fornecem ao 

pesquisador informações importantíssimas, no aspecto ritual das execuções. Martins 

explica, ainda, que, muitas vezes, o redator desses noticiários, nem sabe e não age 

com intenção, porém, em seus noticiários minuciosos relata as especificidades de 

um rito sacrificial de raiz ancestral, que indica “[...] processos de desagregação 

social, de precária constituição do urbano e a proclamação de uma concepção de 

vida conservadora e pré-urbana” (MARTINS, 1995, p.305).  

Sobre as motivações de linchamentos nos Estados Unidos, Martins (1996) 

constatou que, predominantemente, os estudos se deram no sul do país, e que, 

nesses, existia uma clara motivação racista e de uma relação de castas entre 

linchadores e linchados. Segundo o autor, os casos, onde, normalmente, a 

motivação imediata da violência contra negros era indicada como sendo a violação 
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da mulher branca pelo homem negro, constatou-se uma motivação mediata diferente 

para os casos.  

O negro que, naquela época, havia conquistado a liberdade e direitos sociais 

sob pressão do norte industrial e desenvolvido, passa a ocupar um novo posto na 

hierarquia social, e, com isso, passa a desmantelar essa superioridade social 

branca. E, segundo Martins (1995), é esse processo de mudança social, que passa 

a ser visto pela rígida sociedade sulista, não como indício de desenvolvimento, mas 

sim, como degradação social que deveria ser contida. Dessa forma, na busca da 

manutenção de sua superioridade e de seus privilégios, que não tinham mais 

sentido econômico em existir, passam a impor sua superioridade por meio do terror 

da violência privada. (MARTINS, 1995) 

Outra forma de linchamento encontrada por Martins na literatura norte-

americana era o tipo vigilantismo, que, embora também houvesse casos no sul, era 

muito mais recorrente no oeste americano. Essa modalidade tinha por objetivo, 

impor a moralidade puritana, a ordem e a Lei, em uma região de fronteira que estava 

se modificando e dando lugar a novos modelos de sociedade. Buscava garantir que 

essas novas sociedades que estavam surgindo, não possuíssem outros valores que 

não os tradicionais da sociedade puritana.  

A partir de estudos de casos e da literatura norte-americana, José de Souza 

Martins, percebe “[...] claramente um caráter pedagógico, onde os linchadores 

pretendiam, com sua violência, alcançar prioritariamente mais do que a própria 

vítima” (MARTINS, 1995, p.298).               

Em seus estudos de casos, ocorridos no Brasil e nos EUA, nos últimos vinte 

anos, Martins, concluiu que a motivação para referidos atos, não são as mesmas 

nos Estados Unidos e no Brasil. Muito embora, Martins reconheça alguns traços 

semelhantes em ambos os cenários, com relação à ocorrência do linchamento, 

como o fato de ser relacionado aos efeitos da modernização dos espaços e a 

incompatibilidade com os valores tradicionais, reconhece que muito maiores são as 

características divergentes encontradas.  

 
No caso do Brasil, ao contrário dos Estados Unidos, muito embora 
predominantemente em áreas de periferia, com a população em sua maioria 
advinda da migração do meio rural para o urbano, esse comportamento se 
dá em maior número no meio urbano, no nosso caso os linchamentos 
parecem estar associados à precária constituição do urbano (MARTINS, 
1995, p. 299). 
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Nos Estados Unidos, existe um motivo aparente e imediato, como o racismo e 

a defesa da moralidade. Como já citado, Martins encontrou um caráter “pedagógico” 

nos casos americanos, que ele não percebeu nos casos brasileiros. Aqui, os 

linchamentos “pela forma que assumem e pelo caráter ritual que parecem ter, são 

claramente punitivos” (MARTINS, 1995, p.298). Com isso, Martins quer dizer que, ao 

contrário dos linchadores americanos, os brasileiros agem no intuito de punir aquela 

determinada vítima com grande violência, sem o intuito de evitar que futuros crimes 

ocorram por meio da aterrorização. 

 Constatou sobre os casos brasileiros, que os linchadores poderiam em sua 

maioria, ser divididos em quatro tipos: 

 
a – Parentes e amigos de alguém que tenha sido vítima do linchado;  
b – Vizinhos e moradores da localidade de moradia de alguém que tenha 
sido vítima do linchado;  
c – Grupos corporativos de trabalhadores, especialmente motoristas de taxi 
e trabalhadores da mesma empresa em que trabalhava alguém vitimado 
pelo linchado;  
d – Grupos ocasionais, especialmente multidões da rua, transeuntes, 
passageiros de trens e de ônibus, torcedores de futebol (MARTINS, 1996, p. 
17).  

 
Nos tipos que envolvem familiares do linchado, o caráter observado por 

Martins é de vingança, enquanto nos outros dois grupos a motivação é, 

principalmente, punitiva. Segundo Martins, os casos ocorridos no Brasil possuem 

uma constante, que é o conservadorismo de castigar quem desobedece aos valores 

sociais. No entanto, assim como as leis e os valores morais alteram-se, percebeu-se 

que a motivação para a ocorrência dos linchamentos, também mudou com o passar 

dos anos. Um motivo que legitimava o linchamento anos atrás, hoje já não serve 

mais para explicá-lo.   

Por exemplo, mesmo que se perpetue a predominância de negros como 

vítimas desses processos, no passado tinham, estes, um caráter racista punitivo ao 

negro que ultrapassasse seus limites sociais, enquanto hoje não há que se dizer em 

caráter unicamente racista por causa de um negro que se sobressai. Até porque, 

mesmo que a vítima continue sendo negra, os linchadores deixaram de ser 

unicamente brancos. Os linchadores agem em nome do que supõem ser uma 

comunidade, que vinga, pune e exclui quem age em desrespeito às suas regras 

assim como acolhe quem as respeita. 
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Martins propõe como pergunta central sobre o tema, o porquê das pessoas 

lincharem, no Brasil, passando logo a seguir a expor suas razões. Para ele, “a 

hipótese mais provável é que a população lincha para punir, mas, sobretudo, para 

indicar seu desacordo com alternativas de mudança social que violam concepções, 

valores e normas de conduta tradicionais, relativas à certa concepção do humano.” 

(MARTINS, 1995, p. 299). A partir do modelo de modernidade e desenvolvimento 

que se implantou no Brasil, e as consequências de utilização desses modelos 

importados, aparentemente, essa população que lincha não se reconhece mais.  

Propõe, ainda, como hipótese recorrente da primeira, que o linchamento é 

uma forma incipiente (e talvez deturpada) de participação democrática na 

construção (ou reconstrução) da sociedade, de proclamação e afirmação de valores 

sociais, incipiente e contraditória porque afirma a soberania do povo, mas nega a 

racionalidade impessoal da justiça e do direito (MARTINS, 1995). 

Em outras palavras, a população lincha por estar em desacordo com a 

desordem existente no sistema legal, e acaba fazendo justiça com as próprias mãos.  

A população possui valores sociais de justiça, que acredita não estarem sendo 

resguardados pela lei, e que, como uma forma de mostrar sua insatisfação, 

deslegitima o poder de punir exclusivamente estatal, e acaba, ela própria, fazendo 

aquilo que acredita ser o dever do Estado. Segundo ele, esses rituais de sacrifício 

indicam alterações na orientação da mudança social, de valores, normas e padrões 

de comportamento e, sobretudo, padrões de interação (MARTINS, 1995). 

 
Os linchamentos são mais do que um problema social; são expressões 
dramáticas de complicados processos de desagregação social e, também, 
de busca de um padrão de sociabilidade diferente daquele que se anuncia 
através das tendências desagregadoras. (...) Nos linchamentos se faz 
presente a dimensão mais oculta do nosso imaginário, sobretudo nas 
formas elaboradas e cruéis de execução das vítimas (Martins, 1995, p.308). 

 

José de Souza Martins (1996) afirma que não se está apenas em face de 

formas arcaicas de punição sendo aplicadas em cenários modernos, o que ele já 

considera um desafio para a interpretação sociológica; ele acredita que “[...] estamos 

em face de processos sociais próprios de uma situação do que se poderia chamar 

de urbanização insuficiente e inconclusa” (MARTINS, 1996 p. 22).  

Martins acredita que as privações sociais e inclusões marginais da imposição 

da modernidade incompleta à sociedade brasileira, são as grandes responsáveis por 
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este retorno das manifestações irracionais de violência, decorrentes do medo e da 

incerteza frente às mudanças sociais que atinge a todos, porém, nem a todos 

beneficia.  

A busca desesperada de uma população incluída, precariamente, no aspecto 

econômico, porém, totalmente excluída social e culturalmente, pelo reconhecimento 

de suas características morais e culturais na sociedade em que vive. E a busca por 

alguma forma, seja ela qual for de participação nas decisões relacionadas com suas 

vidas, acaba por ser a responsável pela criação dessas formas cruéis de 

manifestação e participação de algumas parcelas marginais da sociedade, como o 

caso do linchamento.  

José de Souza Martins se diferencia dos outros estudos sobre o fenômeno, 

pois coloca como a causa mediata para ocorrência dos linchamentos, o que ele 

chama de precária constituição do urbano. Acredita-se que cabe aqui explicar o que 

significa essa terminologia criada por Martins. 

 A urbanização brasileira propulsionada pela industrialização está diretamente 

ligada com o tema da implantação da modernidade no Brasil, que, segundo a 

sociologia de José de Souza Martins, deu-se de forma anômala e inconclusa. 

Martins (2011) explica que a modernidade só o é, quando existe uma consciência 

crítica de seu próprio processo. Este processo se constrói através do ritmo do seu 

próprio desenvolvimento, econômico e social, pelo acelerado avanço tecnológico, da 

aceitação da diversidade do homem, da sede de justiça, de trabalho e de sonhos.  

No entanto, a modernidade brasileira foi importada de fora, e implementada 

para que gerasse o desenvolvimento econômico. A sociedade brasileira não teve a 

oportunidade de criar seu processo modernizante, moldado a suas próprias 

características e a sua historicidade, ou seja, por temporalidades que não são suas.  

Dessa forma, a sociedade brasileira não estava pronta para junto com os 

signos da modernidade, reagir aos pontos negativos trazidos por ela. Segundo 

Martins, a nossa crítica se dá de forma passiva, como resistência dissimulada, crítica 

que se realiza através do deboche. A modernidade carrega consigo a acumulação 

acelerada e desproporcional de capital, a desumanização e abismos cada vez 

maiores entre os que têm muito e os que não têm nada.  

No Brasil, a modernidade anômala criou uma cultura da imitação, onde vale 

muito mais parecer do que ser moderno, fazendo com que os signos do moderno 
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conflitem, diretamente, com o tradicionalismo.  A modernidade foi imposta “a toque 

de caixa” no Brasil, a cultura da cópia, a implementação de um projeto de 

desenvolvimento, que não partiu de, e que não possui as características da sua 

sociedade, fez com que se chocassem valores, fez com que parte da sociedade se 

sentisse ignorada, como se sua nova realidade não fosse sua. 

Martins desvenda nos linchamentos um sistema de valores da população que 

lincha, onde esta considera que a violação de algumas normas sociais ou legais, são 

inadmissíveis mesmo para algum delinquente. E é nesse momento, que a população 

lincha, como uma forma de trazer de volta os valores e normas tradicionais ao 

convívio. Martins conclui que até existe um sentido de punição nos linchamentos, 

mas que neste, há um desacordo com as mudanças sociais que ocorrem na 

sociedade, que impõem violações aos valores e às normas tradicionais.  

Ou seja, é desta forma que Martins, entende os linchamentos. Eles se 

constituem como a forma encontrada pela população para reaver no seu cotidiano, 

os valores e normas tradicionais que foram subsumidos pela precária constituição do 

urbano, propiciado pela implantação da modernidade no Brasil e substituídos por 

outros que não se adequam a sua cultura.    

 

3.3.3. Os linchamentos: uma explicação psicossocial. 

O estudo realizado por Menandro e Souza tem por objetivo analisar dados 

sobre linchamentos, noticiados pela imprensa. O trabalho analisa as características 

de 533 casos de linchamentos consumados e tentados, ocorridos no Brasil. Por 

meta de pesquisa, os autores decidiram por formular uma proposta de explicação 

psicossocial do fenômeno que acomode, teoricamente, as suas várias facetas. 

Ainda, eles acreditam que os dados acrescentados no seu trabalho, possibilitarão, 

ainda que indiretamente, trazer a discussão, questões como, por exemplo, a 

criminalidade brasileira (MENANDRO; SOUZA, 1991). 

Sobre os linchamentos no Brasil, os autores afirmam que uma vez que não 

existem trabalhos, com proposições explicativas articuladas capazes de formarem 

uma teoria dos linchamentos, a melhor associação, para a análise dos linchamentos 

com diversos fatores, seria o estudo do comportamento das multidões, com objetivo 

de que, de alguma forma, esses conceitos possam ajudar nos estudos dos casos de 

linchamento. 
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Os autores destinam um capítulo exclusivamente ao tema “psicologia das 

multidões/comportamento coletivo”, tendo como fio condutor principal a obra de 

Gustavo Le Bon, igualmente nominada “Psicologia das Multidões”. No entanto, 

Menandro e Souza, também fazem um apanhado de autores, das mais diversas 

áreas de conhecimentos, tais como sociologia, história, direito, assistência social, 

entre outros, que tratam sobre o linchamento, que será explorado mais adiante.  

Embora tenham esmiuçado a obra de Le Bon, e feito diversas menções a 

outros autores sobre o mesmo assunto, Menandro e Souza concluem que de todos, 

poderiam ser destacados dois pontos básicos que, constantemente, se repetem. 

Neles estariam se construindo os novos fundamentos para o tema. Primeiramente, 

eles citam a questão da complexidade da dinâmica interna dos movimentos sociais, 

não sendo possível torná-la simples pelas estruturas e categorias sociológicas. 

Decorrente do primeiro vem o segundo ponto, onde se passa a pensar o 

pensamento coletivo como um processo social, possuidor de regras e normas, com 

coerência interna.   

Sobre o tema, os autores iniciam por dizer que, frequentemente, encontram-

se, em jornais de circulação impressa, diversos casos denominados linchamento, 

que, em sua grande maioria, não choca nem causa grandes comoções populares, 

mesmo que possuam requintes cruéis, de tortura e alta violência. Ressaltam, 

também, que a denominação é utilizada para diversos tipos de acontecimentos, com 

diferentes motivações, locais de ocorrências, e, formas de ação, entre outros, onde 

em comum tem somente a quase absoluta impunidade dos linchadores. 

Por outro lado, não existe país que tenha tantos registros como os Estados 

Unidos. No entanto, esse grande número ocorreu, principalmente, do ano de 1851 a 

1856, onde as mortes por linchamento ultrapassaram, tranquilamente, as mortes por 

execuções legais. Atualmente, ao contrário do que aconteceu no Brasil onde os 

linchamentos continuam a ser notícia, nos Estados Unidos esse número se reduziu 

drasticamente, em comparação com os nossos casos.  

Sobre a origem do termo linchamento, Menandro e Souza (1991) apresentam 

várias possíveis versões, deixando claro que existem algumas controvérsias na 

teoria quanto à origem do termo. A primeira é a mesma utilizada por Benevides, de 

que o termo viria das ações de justiça de Charles Lynch, um fazendeiro que 

comandava uma organização privada que punia criminosos e legalistas. A segunda 
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versão seria a do magistrado da Virgínia, que também se chamaria Charles Lynch e 

teria hostilizado e punido, ilegalmente, legalistas. Outra possível versão para o 

surgimento do termo seria a de William Lynch, juiz do Condado de Pittylvania, na 

Virgínia, que, durante a revolução, assumiu a jurisdição do tribunal de Williamsburg, 

para seu tribunal. Por fim, na última versão, o termo linchamento seria decorrente 

dos episódios públicos de surras de chicote, ocorridos na Virgínia, no final do século 

XVIII, liderados por um suposto Coronel Lynch. (1991) Os autores acerca da origem 

do termo não elegem alguma das versões, porém, colocam que o termo foi 

largamente difundido por todo o mundo. 

Embora tragam em seu trabalho diversas definições, utilizadas por outros 

autores sobre o fenômeno do linchamento, Menandro e Souza propõem para sua 

pesquisa, uma definição própria. Para eles linchamento é: 

 
[...] qualquer ação pública em coparticipação (sejam todos os participantes 
autores diretos ou grande parte deles espectadores que não intervêm) com 
o objeto (revelado por indícios observáveis – gritos de intenção, posse de 
instrumentos letais, depredações, etc.) de executar sumariamente um ou 
mais indivíduos supostamente responsáveis pela prática de uma ação 
considerada inaceitável, sem qualquer julgamento legal (MENANDRO; 
SOUZA 1991, p. 19).   
 

Sobre a definição de linchamento, os mesmos fazem algumas considerações 

avaliadas por eles, como indispensáveis. Para eles, a caracterização de uma ação 

violenta como linchamento é condicionada ao seu caráter público. Também 

acreditam que, no linchamento, pode ocorrer de apenas uma pessoa desferir os 

golpes contra o linchado, observada pelos coautores, desde que comprovada a 

anuência e o incentivo dos observadores, indicada por palavras pronunciadas pelos 

mesmos. Apontam, igualmente, a necessidade de existir do que eles chamam de 

“objetivo revelado por indícios observáveis”, pelo fato do fenômeno encontrar-se 

mais presente no imaginário das pessoas do que na realidade.   

Ressaltam sobre a utilização da palavra “supostamente responsáveis por 

alguma prática aceitável”, que a utilizam, pois, não existe nenhum mecanismo de 

garantia de que o linchado seja realmente culpado, ou, então, pelo fato de a “ação 

considerada inaceitável” pode ser a mais variada, dependendo, unicamente, dos 

critérios dos linchadores, ou seja, cada indivíduo poderia considerar inaceitável um 

motivo diferente. Continuam considerando, sobre a definição utilizada, o fato de 

utilizarem a expressão “sem qualquer julgamento legal”, pois, pode haver no 
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linchamento julgamentos, inclusive, envolvendo formalidades. Entretanto, nesse 

julgamento, não há fundamentação legal. Por fim, diferenciam o linchamento 

consumado, da tentativa pelo fato de, obrigatoriamente, na primeira o linchado vir a 

óbito, mesmo que esta se dê após o episódio, em decorrência da gravidade de 

ferimentos sofridos.    

Sobre os estudos acerca dos linchamentos no Brasil, Menandro e Souza 

(1991) definem o trabalho de Maria Victória Benevides e Rosa Maria Fischer Ferreira 

como marco inicial, no panorama brasileiro. Ponderam, ainda, que poucos foram os 

autores, sociólogos ou juristas, que se debruçaram sobre o assunto, e os que o 

fizeram elaboravam trabalhos, basicamente, na forma de comentários e opiniões, 

sem execução de coleta de dados.   

Menandro e Souza (1991) tratam o fenômeno a partir da: 1) distribuição 

cronológica das ocorrências; 2) da distribuição geográfica das ocorrências; 3) das 

características econômico-culturais do local de ocorrência; 4) dos motivos 

desencadeadores imediatos dos linchamentos e tentativas; 5) do nível de 

organização das ocorrências e 6) das características das vítimas dos linchamentos. 

Em termos absolutos, os autores apresentam que detectaram um maior 

número de tentativas e de linchamentos na periferia das grandes cidades, somando 

o percentual de 57,4% das ocorrências (MENADRO; SOUZA, 1991). 

Com relação aos motivos desencadeadores imediatos, os autores também 

conseguiram identificar 15 fatos diferentes. Que podem ser agrupados e 

contabilizados em: Crimes contra a pessoa – com morte ou ferimento – 202 

ocorrências (37,9%); Crimes exclusivamente contra a propriedade – 168 ocorrências 

(31,5%); Crimes Sexuais – 84 ocorrências (15,8%); Outros motivos – 62 ocorrências; 

Sem informação sobre os motivos – 17 ocorrências (3,2%) (MENADRO e SOUZA, 

1991). 

Outro ponto discutido por eles, como alternativa para o estudo dos 

linchamentos, seria o estudo dos movimentos sociais. Menandro e Souza sustentam 

esta possibilidade, porque acreditam que,  

 
[...] o linchamento pode ser pensado como uma forma de protesto, como 
reação que rompe regras estabelecidas, como um confronto as autoridades, 
só que diferentemente de outros eventos desse tipo, não constitui episódios 
de um movimento social mais amplo que vise influenciar opiniões de massa 
(MENADRO e SOUZA, 1991, p. 131).   
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  Os autores explicam que, por mais estranho que possa parecer, o 

linchamento, assim como outros movimentos sociais, possui um caráter defensivo se 

forem pensados em termos de solidariedade, identidade e nos locais onde, 

normalmente, eles ocorrem. Eles fazem parte do cotidiano dessas camadas sociais. 

Feitas tais considerações, Menandro e Souza (1991) asseveram que passaram a 

considerar a construção de um modelo facilitador do entendimento do fenômeno do 

linchamento. 

 Inicialmente, os autores especificam que, da perspectiva de seu modelo 

explicativo, os fatores desencadeadores são tidos como necessários, porém, não 

suficientes para que ocorra um linchamento, devendo, para tanto, serem 

acompanhados de fatores propiciatórios que representam condições favoráveis à 

violência. Tais como, o binômio pobreza-desigualdade que deve ser levado em 

conta para explicar os linchamentos, o que não significa que, diretamente, pobreza 

indique criminalidade, mas sim, que existem diversos mecanismos que contribuem 

para que os pobres estejam nas principais estatísticas de criminalidade. Outro fator 

seria a existência de um sistema policial/judiciário repressivo e violento. Igualmente, 

indicam a existência de conflitos raciais, assim como os conflitos culturais religiosos, 

como fator propensor para os linchamentos.  

Por último, Menandro e Souza (1991) elencam como fator, a tácita 

consciência pública de que a vida humana não é algo que o valor excede a todo o 

resto, o que diminui a indignação e desvia a reação popular para a vingança, 

retaliação e o extermínio. 

 Esclarecem, ainda, que não bastaria, para influenciar a ocorrência de um 

linchamento, que haja em uma sociedade a presença de fatores propiciatórios e que 

ocorra algum evento desencadeador. Eles afirmam que existe uma filtragem que é 

feita por circunstâncias oscilantes, por exemplo, a dissuasão ocasionada por uma 

possível punição ao linchador, a violência policial, a existência de uma liderança no 

momento do crime, o grau de intimidade da vítima do crime com a comunidade, 

entre outros, que podem, tanto aumentar, como diminuir a possibilidade de 

linchamento.   

 O presente trabalho de Menandro e Souza, embora não proporcione uma 

visão sociológica aprofundada sobre os linchamentos no Brasil, aponta, 

principalmente, para a complexidade do fenômeno. Fornece, inclusive, informações 
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quantitativas e qualitativas sobre o linchamento que irá permitir uma comparação 

com os casos ocorridos nos outros Estados do Brasil. 

 

3.3.4. Linchamento e a crise de legitimidade do sistema estatal de segurança. 

Sinhoretto (2001) analisou quatro casos de linchamento, ocorridos em bairros 

de periferia de grandes cidades do Estado de São Paulo. O objetivo da autora era 

construir uma narrativa sociológica dos casos, com ênfase no significado que esse 

tipo de acontecimento como o linchamento adquire na vida do bairro.   

Ou seja, muito embora o estudo tenha se dado por meio da análise de casos 

de linchamentos, a pesquisadora buscava encontrar o sentido que estes eventos 

tomavam dentro das redes de vizinhança e suas conexões com o conceito de justiça 

utilizado por eles. Ela propõe a construção de uma forma de interpretação sobre 

como os linchamentos se tornam praticáveis e aceitáveis. Propõe interpretar de que 

maneira as relações de convivência entre moradores de um dado bairro, favorecem 

a ocorrência deste tipo de evento e desfavorece outros tipos.  

  
[...] formas de resolução de conflitos por meio da violência coletiva, uma 
alternativa de justiça legitimada por integrantes de redes comunitárias de 
vizinhança, diante da falta de confiança no sistema estatal de segurança e 
justiça, e também do esfacelamento das formas tradicionais de justiça 
privada baseadas na vingança. A ação violenta é uma forma de contornar a 
tensão entre a legitimidade e a ilegalidade da vingança privada, ao diluir no 
coletivo as responsabilidades penais e moral, pesadas de mais para serem 
suportadas por indivíduos (SINHORETTO, 2009, p. 72).   
 

Sinhoretto (2009) situa os linchamentos como sendo resultantes da crise de 

legitimidade do sistema estatal de segurança, que se mostra alheia aos problemas 

manifestados pelas redes comunitárias de vizinhança. Segundo ela, a resolução de 

conflitos por meio da violência coletiva, seria a melhor forma encontrada por essas 

comunidades, em substituição à ineficiente justiça legal e a forma vingança privada, 

de agir em sua defesa.  

A autora contesta afirmações que ela mesma classifica como sendo do senso 

comum, onde os linchamentos se revestem com um caráter de irracionalidade, 

barbárie e que está aquém da cultura social. Utiliza, para tanto, uma abordagem que 

reconhece o linchamento como portador de uma mensagem relativa a valores de 

justiça.  “Quais são as associações de ideias que tornam a morte produzida justa? O 

que os habitantes do bairro pensam sobre justiça e sobre linchamentos? Como 
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vivem esses conflitos? E de que forma se envolvem neles?” (SINHORETTO, 2001, 

p. 20). 

Sobre a carência de estudos sobre linchamentos, Sinhoretto também se 

posiciona no sentido de que é um objeto que não só possui pouca pesquisa, como 

também, na sociologia, não existe uma tradição de se estudar. A autora explica, 

ainda, que o problema metodológico de estudá-los é semelhante ao de outras 

formas de violência e outras formas de ação coletiva (mesmo as não violentas), que 

é a possibilidade de se dizê-los patológicos, irracionais e espontâneos.  

Sinhoretto (2009) afirma que nas periferias das grandes cidades e nos 

pequenos municípios, a predominância de ação é a da praticada por um grupo de 

pessoas que se conheciam ao menos de vista, sendo, normalmente, moradores do 

mesmo bairro que se associam à vizinhança, após, normalmente, um crime de 

sangue, com o objetivo de devolver ordem à região.  

Nas ações praticadas no centro de grandes cidades, a maioria dos casos 

ocorrem com participantes desconhecidos que são atraídos pelos gritos e 

movimentações geradas, quase sempre, por crimes contra o patrimônio 

(SINHORETTO, 2009). Assim, ela parte do ponto de que os linchamentos não são 

irracionais, patológicos e espontâneos, e que fazem parte da cultura, mesmo que 

não precisem de palavras para ser compreendidas.  

A partir de seu trabalho, a autora desenvolveu algumas conclusões sobre o 

tema. Inicialmente, no tocante a resoluções de conflitos nas comunidades, ela 

coloca que existe certa ambiguidade no discurso, havendo, de um lado a fala 

desejosa da comunidade referente a uma Justiça Pública ideal, onde a instituição 

fosse neutra, igualitária e eficaz na resolução dos conflitos, e, de outro lado, com 

base na experiência concreta da comunidade, a busca pelo reestabelecimento do 

equilíbrio rompido por causa da ocorrência de uma injustiça, direcionando para 

ações privadas.  

Outro aspecto considerado no trabalho foram as possibilidades de resolução 

de conflitos e o peso que este possui no momento de decisão acerca do que deve 

ser feito, quando há ocorrência de um crime. Ou seja, a comunidade pesa todas as 

possibilidades na hora de decidir qual a melhor forma de se fazer justiça antes de 

decidir por qual optar. Mesmo que essa ponderação se dê em questões de minutos.  
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Sobre a possibilidade da utilização da Justiça Pública, a autora explica que 

existe uma quebra de confiança da população com a instituição, onde a força policial 

não protege os interesses comuns das pessoas dos bairros pobres, e, onde o 

judiciário também seria visto como alheio aos problemas que ocorrem nos bairros 

estudados.  

A Justiça, ao contrário da expectativa, vem perdendo agilidade nas decisões 
seja por excesso de formalidades do rito, ou por desfuncionalidade do 
sistema. (...) existe algo como uma “mentalidade dos juízes”, que os torna 
avessos ao diálogo com a sociedade, ao controle externo, e pouco 
sensíveis às mudanças que vem ocorrendo na realidade na qual estão 
inseridos (SINHORETTO, 2001, p. 102). 
 
 

Outro fato que, segundo a autora, incentiva esse distanciamento entre o 

judiciário e a população menos instruída, seria a utilização, pelos operadores de 

direito, de uma linguagem pouco acessível para pessoas que não são parte do meio 

jurídico. Entre elas podem se incluir a linguagem extremamente formal, os jargões e 

expressões em latim, o complexo sistema de legislação brasileiro. Utilizando 

Bourdieu (1983), Sinhoretto cita “[...] a adoção de uma estética, um gosto de classe 

e um estilo de vida (BOURDIEU, 1983) que, claramente, identifica os juízes e os 

promotores com um estrato social detentor de um poder, dificultando para o restante 

da população identificá-los com a defesa de um interesse público (SINHORETTO, 

2001, p. 104).    

Segundo Sinhoretto, apresenta-se como segunda possibilidade de 

justiçamento popular a ação de vingança privada mediante ação individual de um 

membro da família. Segundo a opinião da população estudada pela autora, essa 

forma de ação não se mostra como uma boa alternativa, pois, poderia significar uma 

guerra infinita entre facções. Essa modalidade também possuiria a desvantagem do 

risco de o “vingador” ser punido, depois, pelo sistema oficial de justiça. Esse tipo de 

justiça teria o problema do peso moral da violência sobre a pessoa que a pratica, 

que se sentiria igualada ao criminoso. 

 
[...] a ação individual de vingança privada é considerada extremamente 
arriscada e indesejável, por expor o indivíduo e sua família a riscos de 
retaliação e uma grande possibilidade de ser pego nas malhas do sistema 
criminal, ou – o que seria ainda pior – comprometer-se perante a justiça 
divina (SINHORETTO, 2009, p.88). 
 

Seria a partir destas desvantagens que a autora acredita que a justiça feita, 

através de crimes coletivos, se apresentaria como uma possibilidade. O crime dado 
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pelo coletivo, não teria a desvantagem de o peso da violência se sobrepor apenas 

sobre um indivíduo ou núcleo familiar, assim como também, o crime cometido pela 

multidão seria de difícil averiguação de quem cometeu, uma vez que existem 

diversas pessoas envolvidas. 

 
Dentro deste quadro, o crime coletivo tem como característica minimizar os 
riscos de retaliação, tanto por parte do grupo social do linchado, como por 
parte do Estado, por isso constitui-se numa alternativa de resolução do 
conflito, aceitável até por quem se declara contra violência (SINHORETTO, 
2001, p.186 e 187). 
 

Neste sentido, no entanto, Sinhoretto, ressalta que, no seu trabalho, não se 

está propondo que o grupo de linchadores estaria assumindo as funções de um 

Estado, no interior dos bairros, onde os casos linchados ocorreram, e sim, que o ato 

em si, poderia ser visto como uma forma de alternativa às formas de justiça por meio 

da vingança privada clássica, assim como também, à ineficiência do Estado. Ela 

apresenta que o linchamento estaria, diretamente, conectado com o fato da 

“existência comunitária no bairro de forma intrínseca”, onde cada uma “[...] integra o 

grupo em solidariedade imediata a alguém com que mantém estreito laço, ao 

mesmo tempo compõe uma pequena multidão em que não necessariamente 

conhece a todos” (SINHORETTO, 2001, p. ). 

Essas relações comunitárias, segundo a autora, nos casos de que se trata, 

podem ser lidas como uma atualização e reelaboração das relações tradicionais e 

arcaicas, onde os linchamentos são justificados pelas regras costumeiras que 

orientam ação e pensamento. Essas formas de justiça coletiva revelam o desejo e o 

objetivo de criação, no interior dos bairros, de uma nova articulação entre a cidade e 

a sociedade com os moradores.  

Ou seja, para a autora, eles não são somente uma punição que se exaure por 

si só. Os linchamentos, para ela, são também uma manifestação de repúdio ao 

modelo institucional de Estado existente, que deixa os moradores dos bairros 

estudados, excluídos das proteções de segurança, saúde, educação entre outras. 

No entanto, deixa claro que não se pode compreender o fenômeno do 

linchamento como sendo, exclusivamente, simples efeito de condicionantes 

estruturais, assim como não se pode acreditar que não exista uma configuração 

estruturada limitando e reforçando as respostas aos conflitos (SINHORETTO, 2009).  
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Segundo Sinhoretto, o linchamento reproduz esse desencontro entre as 

expectativas da população com a atuação precária das instituições de justiça, que 

possui uma temporalidade própria, onde o tempo para a justiça popular está 

diretamente ligado à gravidade do crime cometido, e, ao tempo de relações 

interpessoais que se desenvolvem no bairro.  

Outro aspecto da justiça popular destacado pela autora, é que os meios em 

que esta se dá, está baseado na organização comunitária do bairro, mais específico, 

na determinação que se cria no seio da família da vítima do crime. A família detém 

frente à população do bairro uma legitimidade paralela a da Justiça Pública, de punir 

o criminoso e, por isso, é a responsável por estipular o ritmo dos acontecimentos de 

julgamento e execução da justiça popular. 

Sobre o tópico da Justiça Popular, a autora deixa claro que existe, sim, um 

descontentamento das populações estudadas quanto ao seu funcionamento e 

eficácia, e que, justamente, por este descontentamento, no momento de crimes 

considerados graves pela comunidade, surgem as formas de revoltas. Não se 

enxerga, nesses bairros, a justiça oficial como uma instituição neutra, que deveria 

prezar pelo bem comum e da justiça, e, portanto, só devendo ser chamada, quando 

não existe outra forma de resolução do conflito. 

 
A legitimidade da ação coletiva violenta ganha terreno não necessariamente 
em decorrência de uma adesão maciça a práticas como pena de morte e 
vingança privada (o que não quer dizer que isso também não possa 
ocorrer), mas sim como reconhecimento de que a reação à violência é 
legítima e necessária e os caminhos da justiça oficial estão bloqueados 
(SINHORETTO, 2009, p. 86).  
 

Os moradores dos bairros que lincham manifestam, seguidamente, a 

ineficácia, corrupção e violência da autoridade policial que, segundo eles, age de 

forma discriminatória e racista com relação aos moradores das periferias. No 

entanto, quando se questiona sobre qual seria a mais correta forma de resolução de 

conflitos, a maioria se manifesta no sentido de ser a polícia. 

Sobre o judiciário, Sinhoretto ponderou que existe, também, uma dualidade 

no discurso das comunidades pesquisadas, onde o judiciário, no plano do ideal, 

também ocupa a principal forma de solução de conflitos criminais, porém, na prática, 

as pessoas reclamam da morosidade, dos altos custos e da distinção de classes 

com que o mesmo funciona. Dessa forma, através de sua pesquisa, e dos conceitos 

por ela utilizados, Sinhoretto concluiu acerca dos linchamentos, que: 
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[...] estes são expressões de um conflito de interesses que ganha uma 
dimensão política na medida em que questiona a desigualdade de acesso 
às instituições públicas, à participação nas políticas públicas, à 
desigualdade, enfim, no exercício da cidadania e da própria condição 
humana (SINHORETTO, 2001, p. 197).  
    

Ou seja, existe uma racionalidade no ato de linchar, no momento em que é 

questionado pelas comunidades que lincham, acerca da falta de acesso às 

instituições públicas de saúde, segurança, educação, entre outras, e, sobre a 

desigualdade no exercício de cidadania, de ser participante do Estado democrático, 

de ser representado pela instituição democrática. 

Para Sinhoretto, “[...] o impasse promovido pela reivindicação da ordem através 

da desordem, do império do direito através da violência, da legalidade por atos 

ilegais, parece ser o grande desafio da constituição democrática”. (SINHORETTO, 

2009. p. 90) 

Sinhoretto (2001) estudou os linchamentos a partir da perspectiva das redes 

de vizinhança, na cidade de São Paulo, como sendo uma forma de revolta popular 

que permite avistar as ligações entre as formas legais e ilegais de se fazer justiça 

dentro dos bairros estudados. A autora também concluiu que os linchamentos são 

guiados pelo relacionamento comunitário e suas regras costumeiras de justiça.  

Segundo Sinhoretto (2009), a resolução de conflitos pode se processar no 

interior das instituições públicas existentes dentro de uma determinada ordem social. 

Assim sendo, considerando que toda ordem social se constitui como um arranjo de 

poder, as instituições seriam a cristalização de valores e interesses do grupo no 

poder. A autora pondera que, por essa razão, existem conflitos sociais que não são 

absorvidos pelas instituições formais, quando estes existem por conflitos de 

legitimidade.  

Ou seja, quando se questiona o arranjo político em que se encontram essas 

instituições. São nesses conflitos de legitimidade que surgem o que a autora nomeia 

de pluralidade jurídica, que seria a concorrência entre formas de canalização de 

conflitos. Isso não significa que as formas diversas da imposta pela ordem vigente 

sejam sem regras e sem normas, elas somente possuem regras e normas fora do 

Estado. 

Usando a sociologia de Weber (1964), mais precisamente sua teoria de 

criação do Estado, Sinhoretto (2009) elucida que a constituição da justiça moderna 

caracteriza-se pelo reconhecimento pelos dominados de que o Estado é a única 
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instância, por direito, detentora do monopólio do uso da coerção física, e aqui, sua 

legitimidade advém de sua legalidade. 

Esclarecido isto, passa-se ao problema da ilegitimidade das práticas 

judiciárias no Estado moderno. Seguindo Boaventura de Souza Santos (1995), 

Sinhoretto afirma que a ilegitimidade se dá pelo modo como se articulam os valores 

de justiça da população, e, os valores de justiça da Justiça Pública. Confotme 

explicado, anteriormente, a instituição representa os valores de quem se encontra no 

poder, podendo, muitas vezes, não coincidir com os valores de justiça do resto da 

população.  Quando esta discordância entre os valores de justiça da população e da 

justiça legal, extrapola, levando a população a quebrar o monopólio da força física 

do Estado, está havendo um questionamento da legitimidade da ordem social no 

poder. 

Além disso, dando seguimento, a partir da teoria de formação do Estado de 

Weber, que foi também refinada por autores como Norbert Elias (1990), Jacqueline 

Sinhoretto passa a explanar sobre outro ponto interessante para o tópico crise de 

legitimidade da Justiça Pública.  

Segundo os autores citados acima, que trabalham com a formação do Estado, 

na modernidade, a Justiça Pública vai se tornando cada vez mais complexa e 

independente em suas decisões. À medida que vai aumentando o poder sobre seus 

súditos, vai promovendo uma diferenciação no interior das funções do Estado, e vai 

ao ritmo do movimento modernizante, racionalizando. 

No entanto, essa racionalização do Estado e a complexificação racional da 

Justiça Pública implica na perda da capacidade dessas instituições de conferirem 

sentido no mundo, através de critérios abstratos de valoração, como por exemplo, a 

religião. Ou seja, os critérios de valoração das instituições estatais de justiça 

passaram a ser alheios aos valores subjetivos que movem o mundo real. É 

necessário, para se entender a racionalização da Justiça, a utilização de 

especialistas. Deixa de fazer sentido para a população que não a entende, 

mantendo-se no poder unicamente por uma fé da população na criação racional 

desse sistema.      

Nesse contexto, Sinhoretto irá concluir que é admissível que, por razão dessa 

racionalização de sistema de justiça, onde a população não entende a forma que ela 

se dá, surjam práticas menos formais e menos racionais de defesa de valores, que 
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sejam mais facilmente justificadas e legitimadas pelo cidadão, e sendo mais um 

desencadeador da crise de legitimidade do sistema de justiça legal. 

Ou seja, para Jacqueline Sinhoretto (2009), o fato de as instituições de justiça 

fazer parte de uma ordem social, que significa o poder de uma camada social e seus 

valores e regras sobre os outros, que possuem valores sociais diferentes, e, o fato 

de o sistema de justiça do Estado moderno haver se racionalizado, a tal ponto, que 

deixou de fazer sentido para as pessoas não especialistas, são razões para o 

surgimento de práticas alheias ao sistema vigente de formas de resolução de conflito 

que não são racionais, mas que fazem sentido para a população submissa a esse 

sistema, tais como se tem, por exemplo, o linchamento. 
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4. Os linchamentos no Rio Grande do Sul 
 

O objetivo do presente capítulo é apresentar os casos de linchamento 

ocorridos no estado, destacando suas principais características, possibilitando-nos, 

a partir das teorias estudadas, interpretar sociologicamente o fenômeno.  Ainda, 

buscamos demonstrar aqui a forma como esses dados sobre o linchamento foram 

coletados e colocar as dificuldades encontradas ao longo da pesquisa.  

 Descreveremos os casos de linchamento ocorridos no estado a partir das 

informações coletadas dos jornais, dos boletins de ocorrência e inquéritos policiais. 

Desta descrição destacaremos algumas características do fenômeno a fim de 

realizar a verificação das teorias trabalhadas. Ainda, são utilizados como meio de 

captação da percepção da população artigos publicados nos jornais, referentes aos 

episódios de linchamento selecionados. Por fim, objetivando demonstrar, através do 

detalhamento da metodologia utilizada, as dificuldades encontradas no decorrer da 

pesquisa e as limitações impostas pela forma metodológica escolhida.  

No total foi possível o acesso a 18 boletins de ocorrência envolvendo casos 

de linchamento que não resultaram morte, e, 03 inquéritos policiais dos casos que 

resultaram morte. O número menor se deu, uma vez que para se efetuar a pesquisa 

no sistema informatizado da Policia Civil do Estado do Rio Grande do sul, é 

necessário o nome correto do autor ou das vítimas, o que não ocorreu em todos os 

casos selecionados através dos jornais.  

 

4.1. Metodologia utilizada para pesquisa. 

A pesquisa preliminar foi realizada diretamente no sistema informatizado da 

redação do grupo RBS, na cidade de Porto Alegre. O período pesquisado foi de 

01/01/2001 a 01/01/2012. O termo utilizado na pesquisa para seleção de 

reportagens sobre o tema foi “linchamento”, que apresentou recorrência de 439 

resultados.  

A partir destes resultados foi realizado um refinamento na pesquisa, 

descartando reportagens, que não faziam qualquer menção ao termo linchamento, 

reportagens que utilizavam o termo composto com outros termos, e, reportagens 

que utilizavam o termo de formas diversas das apresentadas na revisão 

bibliográfica, como por exemplo, para brigas entre gangues, tumultos que restava 

alguém ferido, ou brigas em festas.  
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 Após o refinamento, restaram 99 ocorrências da utilização do termo 

linchamento. Destas foi efetuada uma divisão entre, a) casos que houve ameaça de 

linchamento; b) linchamento que não resultou em morte, e, c) linchamento que 

resultou em morte.  

Os casos onde só houve ameaça de linchamento, foram descartados. Como 

linchamento que não resultou morte, foram considerados os casos onde, houve 

delito ou ato inaceitável socialmente, houve junção de pessoas, houve agressão 

contra algum suspeito de ter cometido o delito, não houve morte decorrente dessas 

agressões. Como linchamento que resultou morte, foram considerados os casos 

onde, houve delito ou ato inaceitável socialmente, houve junção de pessoas, houve 

agressão contra algum suspeito de ter cometido o delito, e a morte ocorreu em 

decorrência dessas agressões. 

Foram separadas 23 ocorrências de linchamento sem resultante morte, e, 05 

ocorrências de linchamento com fim morte. Desses 23 casos com relação ao ano 

que ocorreram, 2001(1 caso), 2002 (3 casos), 2003 (2 casos), 2004 (2 casos), 2005 

(5 casos), 2006 (4 casos), 2007 (0 casos), 2008 (1 caso), 2009 (0 casos), 2010 (3 

casos), 2011 (2 casos) como ilustra o gráfico abaixo. Sobre os linchamentos com 

resultado morte, estes se deram em menor número no estado, contabilizando na 

pesquisa preliminar, 5 ocorrências. Destes 5 casos, com relação ao ano que 

ocorreram, 2006 (2 casos), 2007 (1 caso), 2009 (1 caso) e 2010 (1 caso). Dados 

demonstrados na tabela abaixo. 

 

Tabela n.º 1: Número de linchamentos por ano (2001 – 2011) / Número de 

Casos; 

 Número de linchamentos por ano 
Sem morte / Com Morte 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Sem 

morte  

 

01 

 

03 

 

02 

 

02 

 

05 

 

04 

 

00 

 

01 

 

00 

 

03 

 

02 

Com 

morte 

 

00 

 

00 

 

00 

 

00 

 

00 

 

02 

 

01 

 

00 

 

01 

 

01 

 

00 

Fonte: Tabela própria elaborada a partir de informações retiradas do Grupo RBS – Jornais impressos 
Zero Hora e Diário Gaúcho. Pesquisa realizada a partir do sistema informatizado interno do Grupo de 
RBS em 25 de Maio de 2012.   
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No que diz respeito ao delito que foi motivação imediata para a tentativa de 

linchamento, 11 dos casos se deram por conta de um crime contra a pessoa 

(homicídio, lesão corporal, latrocínio e maus tratos), 4 dos casos por Crimes contra a 

dignidade sexual (estupro e abuso sexual), 7 por motivo de Crime contra o 

patrimônio (roubo e furto) e 1 por causa de briga entre vizinhos. No quesito 

motivação imediata dos linchamentos com fim morte, 3 foram motivados por crimes 

contra o patrimônio (roubo), 1 ocorreu em decorrência de um Crime contra a pessoa 

(latrocínio) e 1 por causa de briga entre vizinhos, . 

 

Tabela n.º 2: Número de linchamentos por ano (2001 – 2011) / Motivação 

Imediata; 

 Motivação Imediata por tipo 

Sem morte / Com Morte 

Crimes 

contra a pessoa 

Crimes contra 

dignidade sexual 

Crimes contra 

o patrimônio 

Briga entre 

vizinhos 

Sem 

morte 

11 04 07 01 

Com 

morte 

01 00 03 01 

Fonte: Tabela própria elaborada a partir de informações retiradas do Grupo RBS – Jornais impressos 
Zero Hora e Diário Gaúcho. Pesquisa realizada a partir do sistema informatizado interno do Grupo de 
RBS em 25 de Maio de 2012.   

 

A partir dos dados recolhidos através dos meios de comunicação, que em sua 

maioria informavam motivação, data e local do linchamento, nome do linchado e 

nome das vítimas do linchado, foi elaborada solicitação direcionada a Chefia de 

Policia do Estado do Rio Grande do Sul, pedindo acesso para cópia dos Boletins de 

Ocorrência e Inquéritos Policiais originados pelos casos de linchamento, assim como 

os antecedentes criminais dos linchados. No entanto, muito embora tenha  sido 

autorizado o acesso aos Boletins de Ocorrência e aos Inquéritos Policiais, o Chefe 

de Policia permitiu somente a vista para coleta de dados, proibindo tirar cópia dos 

referidos documentos. No que diz respeito aos antecedentes criminais dos linchados 

foi negado o acesso. 
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4.2. Descrição dos casos de linchamento sem resultante morte. 

 

Primeiramente é imprescindível aqui ressaltar que dos 18 boletins de 

ocorrência descritos, onde em todos os casos houveram lesões corporais efetuadas 

por grupo de pessoas, e que não evoluíram para um crime mais grave devido à 

intervenção policial, somente um era originário da agressão contra o linchado.  

A partir dos jornais e boletins de ocorrência gerados em sua maioria em 

decorrência da ação do linchado, destacou-se algumas informações para se analisar 

os linchamentos que não resultaram morte, como: Ação do linchado; Vítima do 

linchado; Como se findou o linchamento?; Como o linchamento foi representado no 

jornal?; Como o linchamento foi mencionado no Boletim de ocorrência.  

Primeiramente sobre os linchados: que todos são homens em faixas etárias 

variadas, no entanto, somente dois deles eram menores de idade. Ou seja, os 

linchados são, pode-se dizer que, exclusivamente homens, e predominantemente 

maiores de idade. Em alguns casos onde os suspeitos envolviam menores de idade 

ou mulheres, estes eram somente amarrados e entregues à polícia, a exemplo do 

caso nº 08 (anexo 08), onde a acompanhante do motorista linchado foi somente 

cercada para não fugir e não foi ferida, e, caso nº 04 (anexo 04) onde havia um 

menor de 16 anos que foi somente detido e amarrado até ser entregue à polícia. 

Quanto às motivações imediatas para ocorrência dos linchamentos: todos os 

linchados eram suspeitos de haver cometido algum ato criminoso. Liderando os 

motivos imediatos para ocorrência do linchamento está o atropelamento de menor 

de idade com cinco casos (anexo 02, 03, 06, 07 e 08), sendo que dois dos 

motoristas estavam embriagados (anexo 02 e 03), todos tiveram vítimas fatais e 

aconteceram nas proximidades das casas das vítimas. Houve ainda um 

atropelamento ocorrido no centro da cidade que envolveu sete adultos em meio a 

uma multidão, onde todos os sete foram feridos e um deles em estado grave (anexo 

14). 

Em seguida com quatro ocorrências está a modalidade assalto, sendo que em 

três dos casos os ladrões estavam armados com arma de fogo e ocorreram na área 

central das cidades (anexo 04, 05 e 17). O quarto assalto, onde o linchado não 

estava armado, se deu no bairro (anexo 18). As vitimas não possuíam 

características comuns, sendo diferentes em cada caso. Seguindo o tipo assalto, 

 



84 

 

está o latrocínio com três ocorrências, onde dois desses tendo por vítima taxistas no 

centro da cidade (anexo 09 e 11) e, o outro um homem 18 anos que negou entregar 

seu moleton (anexo 13). Também com três ocorrências está o tipo estupro, sendo 

dois deles contra crianças (anexo 10 e 15), e o outro contra mulher (anexo 16). 

Por fim com duas ocorrências está o homicídio, um com seis vitimas fatais, 

cinco delas crianças (anexo 01), e outro resultante de briga entre irmãos (anexo 12), 

ambos por motivo torpe, R$ 0,10 e uma bermuda respectivamente.  

Com relação à forma com que foram descritos pelo jornal, em todas as 

notícias a palavra linchamento é citada, e o jornal utiliza-se de palavras como 

espancado, agredido, surrado, ferido e atacado. No entanto, o jornal não se 

manifesta contrário a prática do linchamento, ou então adota uma postura repúdio ao 

tipo de violência linchamento. Normalmente as notícias justificam o linchamento 

através da reconstrução do crime do linchado, ou então utilizando o sofrimento da 

família das vítimas.   

Como já havia sido explicado anteriormente, somente um dos casos gerou um 

boletim de ocorrência especifico sobre o linchamento (anexo 13), no entanto mesmo 

este não obteve seguimento na fase de investigação policial. Ainda, dos outros 

casos que geraram ocorrência policial sobre os crimes do linchado, seis deles nem 

citam o linchamento ou agressão aos suspeitos dos crimes (anexo 02, 05, 09, 11, 16 

e 18). Nos que citam a agressão sofrida pelo suspeito, quatro identificam os 

agressores, mesmo que genericamente (anexo 06, 08, 10 e 15), e, os outros oito os 

agressores são caracterizados como populares, vizinhos, moradores, agressores ou 

multidão (anexo 01, 03, 07, 12, 13, 14, e 17). 

As vitimas do linchado são em sua maioria mulheres e crianças (anexo 01, 

02, 03, 05, 06, 07, 08, 10, 12, 15 e 16). Outra categoria que se destacou como vítima 

dos linchados e ao mesmo tempo como linchadores é a categoria dos taxistas, com 

três casos de linchamento (anexo 04, 09 e 11). Por fim, restaram quatro 

linchamentos que tiveram por vítima homens ou coletivos mistos. 

 

4.3. Descrição dos casos de linchamento com resultante morte. 

 

Como já dito, obteve-se acesso aos documentos oficiais de três casos de 

linchamentos ocorridos no Rio Grande do Sul que resultaram morte. São eles o caso 
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ocorrido em Caxias do Sul em 2006 (anexo 19), o caso ocorrido em Porto Alegre 

também em 2006 (anexo 20), e, o caso ocorrido em Alvorada em 2009 (anexo 21). 

Todos os casos geraram inquérito policial, que muito embora não tenha sido 

permitido pela Chefia de Polícia tirar cópia, foi lido gravado e transcrito pela 

pesquisadora, e disponibilizado na tabela nos anexos. 

Cabe ressaltar igualmente aqui que somente o inquérito policial do caso 

ocorrido em Porto Alegre resultou em investigação da morte do linchado (Anexo 20). 

Nos dois outros casos, assim como na maioria dos Boletins de Ocorrência, o que é 

relatado e investigado é o crime do linchado. Ainda, no caso de linchamento ocorrido 

em Alvorada (Anexo 22) foi encontrada em meio ao inquérito policial uma 

correspondência da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos do Estado do Rio 

Grande do Sul, onde o deputado responsável pela comissão pede esclarecimentos 

ao delegado responsável pelo inquérito, sobre a morte do linchado, e ao fato do 

mesmo ter sido gravemente ferido por populares e por fim ter sido atingido por arma 

de fogo (anexo 23). No entanto a correspondência nunca foi respondida com os 

esclarecimentos.  

 

4.3.1. Caso de linchamento ocorrido em Caxias do Sul; 

 

O presente caso de linchamento ocorreu no ano de 2006, na cidade de 

Caxias do Sul, tendo uma vítima fatal e aproximadamente 40 linchadores. A cidade 

de Caxias do Sul fica no estado do Rio Grande do Sul, na região nordeste do estado 

a 125 km da capital Porto Alegre, tendo sido fundado o município no ano de 1890, e, 

elevada a cidade em 1910. Caxias é uma cidade de grande porte, colonizada 

predominantemente por imigrantes italianos, que se estabeleceu através da 

produção agrícola da uva e do vinho principalmente, e também do comércio de bens 

primários. O desenvolvimento de Caxias se deu rapidamente expandindo o comércio 

e a indústria na região, transformando Caxias em uma das mais dinâmicas 

economias do estado.  

O linchamento se deu em decorrência de assalto realizado por 5 homens à 

um ginásio de futsal, onde ocorria um campeonato, contabilizando mais de 200 

pessoas, incluindo mulheres e crianças, entre jogadores e plateia. O assalto foi 

executado com considerável violência, onde algumas pessoas saíram feridas e 
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diversas foram ameaçadas de morte. Os criminosos estavam armados com armas 

de fogo e agrediram as pessoas com socos, pontapés e coronhadas, enquanto as 

mesmas permaneciam deitadas no chão e tinham seus pertences subtraídos.  

A polícia foi acionada e chegou no momento em que os assaltantes estavam 

se encaminhando para a fuga. Em frente ao ginásio foram trocados tiros entre 

policiais e bandidos. Em meio a este cenário um dos integrantes do bando no 

momento em que entrava no carro, que havia sido furtado na ocasião, acabou por 

cair quando da arrancada do veículo. No momento em que tombou, as armas que o 

assaltante portava caíram no chão e cerca de 40 pessoas que saiam do ginásio 

naquele momento apoderam-se delas e passaram a agredir o criminoso.   

A violência e obstinação com que as 40 pessoas investiram contra o homem 

caído no chão, impediu que a guarnição policial que estava ali fosse capaz de 

impedir a ação dos linchadores. Os policiais solicitaram reforços para conter a turba, 

e somente após a chegada dos outros policiais, foram capazes de socorrer a vítima 

do linchamento e levá-la ao hospital para ser atendida. Muito embora tenha sido 

socorrido com vida e levado ao hospital o linchado morreu em decorrência das 

agressões sofridas.  

O inquérito policial não foi capaz de prover maiores informações sobre o 

linchamento, além das que já haviam sido disponibilizadas nas reportagens de 

jornal. Foram colhidos no inquérito declarações dos policiais que atenderam ao 

chamado do assalto, assim como do organizador da competição, que além de 

roubado foi agredido. O depoimento sobre o assalto é basicamente o mesmo em 

todas as declarações, assim como o relato sobre o linchamento também.  

Sobre o linchamento todos relatam o número de aproximadamente 40 

pessoas executando o ato, contra o criminoso que caiu e foi deixado para trás pelos 

seus comparsas. Os policiais ressaltam que foram recebidos a tiros pelos bandidos 

e que por isso, em legítima defesa foram obrigados a reagir também atirando. Ainda, 

os militares informam que não puderam impedir o linchamento por conta da 

quantidade de pessoas que participavam do mesmo, e que aguardaram a chegada 

do reforço. Ainda que tenham observado o linchamento enquanto a ajuda não 

chegava, os policiais não foram capazes de identificar os agressores. Perguntados 

se teriam tentado atirar para cima para afastar a multidão o policial informa que não, 

uma vez que atirar em via pública é crime.  
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As declarações prestadas pelas vítimas dos assaltantes também descrevem a 

violência dos bandidos, o fato de eles terem desferido tiros contra a polícia e terem 

agredido e ameaçado as pessoas que estavam no ginásio. Também expõem que o 

homem que caiu no chão e foi rendido por cerca de 40 pessoas, foi agredido com 

chutes e pontapés. O organizador do evento que foi vitimado diretamente pelo 

assaltante que mais tarde foi linchado, informa que não viu o rosto do assaltante, 

assim como, também não pôde identificar as pessoas que agrediram o mesmo. 

Contudo acredita que eram as pessoas que assistiam ao jogo na arquibancada. Que 

viu o tumulto e que estavam agredindo o homem caído no chão, mas, devido a ser 

noite e estar escuro não pode identificar as pessoas. 

Percebe-se claramente a partir dos depoimentos colhidos, a importância dada 

pelos depoentes, ao crime original e suas características, como a violência, os 

valores roubados, a quantidade de pessoas vitimadas, assim como a forma com que 

os bandidos atentaram contra a guarnição policial e ao fato de os criminosos 

estarem armados. De mesma forma se percebe que somente são informados sobre 

o linchamento dados superficiais incapazes de gerar identificação e uma futura 

punição aos linchadores. Indica-se o número de pessoas e a forma como estas 

agrediram o assaltante, mas, as características identificatórias são suprimidas pelos 

depoentes, sejam eles vítimas do assalto, ou então os policiais militares. Também se 

percebe que por parte da policia civil, órgão que realiza a investigação dos crimes e 

que executa a inquirição das testemunhas, que os depoentes não são pressionados 

no sentido de cooperar para identificação dos linchadores. 

O linchamento obteve uma grande repercussão nos meios de comunicação 

impressos. Nos jornais eles detalham o ocorrido, fazendo uma linha temporal 

explicativa. Mostram fotos do comerciante agredido pelos bandidos e do ginásio 

onde tudo ocorreu. Apresentam também o histórico pregresso do linchado, assim 

como um depoimento de seu pai imputando a culpa do filho ter virado um criminoso 

às más companhias. O fato de o bandido ser reincidente, e, estar foragido do 

presidio também é exposto como uma justificativa para a ocorrência do linchamento.  

Ainda foram publicadas manifestações de juízes de direito, presidente do 

Tribunal de Justiça, psiquiatras e comentaristas. Divididos entre “barbárie” e 

“resultado inevitável”, os intelectuais discutem o linchamento ocorrido em Caxias. O 

artigo publicado sob o título “Impunidade que gera revolta” (TREZZI, 2006a) na Zero 
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Hora (anexo 19), decreta, “é morte demais para pouca justiça”, o autor acredita que 

a velocidade com que a população age é inversamente proporcional a agilidade dos 

órgãos de segurança do Estado em fazer justiça. Ele ainda prevê que enquanto as 

brechas da lei forem instrumentos para os criminosos manterem-se em liberdade, e, 

enquanto os ladrões continuarem a saírem livres das delegacias logo após 

cometerem crimes, episódios como este que ocorreu em Caxias continuarão a 

acontecer. Aqui a culpa de eventos como o discutido seria da lei falha e da 

morosidade do sistema em fazer justiça. Garantias legais de responder processo em 

liberdade e ser inocente até que se prove ao contrário seriam causadores do 

sentimento de impunidade percebido pela população em geral.     

Nessa mesma edição, na página 2 (anexo 19), no espaço “Informe” a Zero 

Hora emite sua opinião sobre o caso, condenando veementemente os linchadores. 

O jornal se posiciona no sentido de que por mais que o estado seja falho em 

prevenir e reprimir a violência, a população não pode se julgar no direito de punir a 

violência com violência, e que então o estado deve com rigor, investigar as 

circunstâncias que deram origem ao linchamento, para que aqueles que se 

excederam ou falharam, sejam punidos.   

No artigo “Um terreno fértil para a vingança” (SOUZA, 2006) o repórter 

baseia-se em entrevista com procurador de justiça, psiquiatra e sociólogo para tecer 

alguns comentários sobre o episódio do linchamento em Caxias. O autor acredita 

que o linchamento é uma reação desmedida à sensação de perda de espaço para 

os criminosos e à intolerância atualmente vivida em sociedade. O aumento da 

criminalidade estaria originando uma espécie de demonização do criminoso, que 

faria com que a população em geral não enxergasse nos bandidos uma pessoa com 

direitos.   

A falta de um vislumbre de punição a alguém que lhes tenha ofendido de 

forma criminosa, leva a população sem distinção social a buscar formas de vingança 

por meio da força. E seria então neste momento, somado a demonização do 

criminoso e a possibilidade da falta de punição pelo crime, que a vingança excederia 

ao crime primário, ocasionando muitas vezes um dano ainda maior. O jornalista 

neste artigo ressalta que as seguidas falhas no sistema de justiça no país faz com 

que diminua a tolerância com o sistema, onde as pessoas acham mais eficiente 

fazer a sua própria justiça. O linchamento apareceria como uma possibilidade, uma 
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vez que o estar em multidão proporcionaria a sensação de se estar dividindo a 

responsabilidade do ato, deixando de ser uma fardo a ser carregado por um só.  

O artigo “Somos todos culpados”, publicado na Zero Hora (anexo 19), de 

autoria de Juiz de Direito (NETO, 2006), também explicita a falência do sistema 

penal, ressaltando o caráter protetivo que a punição legal teria ao evitar que o 

criminoso fosse vitima de vingança particular que normalmente excede os limites. 

Sendo o sistema falho levaria a ocorrência de fatos como o de Caxias. No entanto o 

magistrado soma mais uma variável à explicação para o linchamento, o mal ao qual 

o homem é inclinado. Não seria correto imputar a causa do fenômeno somente à 

falha institucional, uma vez que infelizmente o mal é inerente ao ser humano, e que 

ambos, juntamente com as liberdades que o fazer parte de um grupo proporciona 

seriam a real causa de casos como o de justiçamento de Caxias (NETO, 2006). 

Por fim temos um artigo defensivo do Judiciário de autoria do presidente do 

Tribunal de Justiça que objetiva empurrar a culpa dos linchamentos dos braços do 

ineficiente e moroso judiciário para os outros poderes do Estado democrático de 

direito (LEAL, 2006). O presidente do tribunal coloca que o judiciário é limitado pelas 

leis elaboradas pelo legislativo, que segundo ele estão cada vez mais brandas. 

Assim como também a fuga de presídios e ineficiência das policias são 

responsabilidade das leis ingênuas defeituosas em vigência. A Justiça seria apenas 

mais uma vítima por ser obrigada a trabalhar com instrumentos obsoletos e 

românticos. E que por assim ser, deveriam antes de linchar a Justiça, proporcionar a 

ela os instrumentos adequados a realizar o seu trabalho.  

O caso de linchamento apresentado aqui, ocorrido na cidade de Caxias do 

Sul, nos revela o típico exemplo do fenômeno do linchamento. Ocorreu subitamente, 

com extrema violência, contra um criminoso que atingiu a população, e que acabou 

tendo sua vida ceifada por suas vítimas. Temos no cenário 5 assaltantes, cerca de 

200 vítimas, violência e agressão por parte dos bandidos, e um considerável dano 

material resultante do assalto. Temos também uma guarnição da policia militar que é 

solicitada para impedir o assalto em andamento. Tudo muda em um instante. Após o 

bandido tombar no chão e perder as duas armas que portava, passamos a ter 1 

vítima fatal, cerca de 200 agressores, e uma guarnição de policia incapaz de tomar 

qualquer atitude para impedir o linchamento. 
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 Muito embora os artigos que foram selecionados no jornal censurem o 

linchamento como uma prática negativa, percebesse no discurso dos envolvidos a 

ausência de censura ao ato da multidão. Os artigos, embora em sua maioria 

objetivem direcionar a culpa do linchamento para outros órgãos das instituições de 

segurança, nos apontam de forma clara os defeitos que são percebidos pelos 

integrantes da sociedade sobre o próprio sistema em geral.  

Por certo que não fomos capazes de captar no discurso dos envolvidos sua 

revolta ou insatisfação frente às instituições de justiça, uma vez que a atenção 

principal no inquérito, nossa fonte de informação, é dada ao crime primário dos 

assaltantes e também ao fato de as pessoas escusam-se ao máximo de prestar 

informações relacionadas ao linchamento. Mas mesmo nas pequenas falas e 

inclusive naquilo que não é falado se percebe, onde as pessoas estão colocando 

seus valores e prioridades. O linchamento ocorrido foi violento tendo como 

consequência a morte do linchado, no entanto o fato dessa violência não chamar a 

atenção dos envolvidos nos revela muito significativa informação sobre o episódio. 

 

4.3.2. Caso de linchamento ocorrido em Porto Alegre; 

 

O segundo caso de linchamento (anexo 20) a ser estudado ocorreu na cidade 

de Porto Alegre, no bairro Bom Jesus, e teve por motivação uma briga entre 

vizinhos. Muito embora o presente caso não tenha obtido grande destaque nos 

jornais pesquisados, seu inquérito policial, único a investigar o linchamento em si, 

nos ofereceu o depoimento de diversos atores e dos próprios suspeitos de serem 

executores do linchamento. 

Porto Alegre, capital do estado do Rio Grande do Sul, é uma cidade de 

grande porte, e abriga atualmente 1.409.351 habitantes. A cidade possui 

colonização de imigrantes alemães, italianos, espanhóis, africanos, poloneses, 

judeus e libaneses, o que a possibilitou hoje ser uma cidade multifacetada com uma 

grande diversidade cultural. O bairro Bom Jesus é um bairro essencialmente 

residencial, de baixa renda que se expandiu principalmente a partir de ocupações 

irregulares, e, por conta disso não possui uma boa infraestrutura (VILARINO, 1998). 

Como já dito anteriormente a motivação imediata do linchamento ocorrido em 

Porto Alegre foi uma briga entre famílias vizinhas. No mês de dezembro de 2006 a 
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família Cruz moradora do bairro, oferecia um churrasco aos vizinhos, amigos e 

familiares, em comemoração ao aniversário de Patrícia, que também reside no 

bairro. Que o churrasco iniciou aproximadamente às 19 horas, na casa do pai de 

Patrícia, senhor Jaime, horário em que os convidados começaram a chegar à festa. 

Dentre os convidados do aniversário estavam às amigas da família e vizinhas 

Simone, seu filho Felipe de 14 anos e sua mãe Dona Anita. 

Que, por volta das 22 horas, após a chegada da aniversariante, Dona Anita foi 

para casa junto com seu neto Felipe. Neste momento, segundo o relato dos 

depoimentos passamos a ter duas versões da história. Uma versão contada pelos 

familiares da família Cruz suspeitos de serem os linchadores, e outra versão contada 

pela família do linchado. Segundo a versão dos suspeitos de serem os linchadores, 

Dona Anita teria voltado a festa e informado que iria para casa, pois não queria se 

incomodar com o genro, ex-marido de sua filha Simone, e que a filha deveria fazer o 

mesmo. No entanto Simone ficou na festa.  

Ainda, contam que após, Jaime e seu filho Roberto, foram até a casa de Dona 

Anita para perguntar se ela não voltaria a festa para jantar, momento em que esta 

informou que não, pois seu genro Júnior estava brabo e havia dito que na festa tinha 

um bando de vagabundas e que a casa era um puteiro. Em decorrência das 

supostas alegações de Junior, teria começado uma discussão entre Jaime e o 

mesmo, chegando às vias de fato. Que após levar alguns socos Junior teria saído 

correndo em direção a rua Um e voltado logo em seguida armado. Que da frente do 

muro de sua casa Junior teria provocado Jaime gritando a Jaime que queria ver 

naquele momento quem era homem.  

No momento em que Jaime chegou perto do portão da casa de Junior, teria 

sido atingido com o primeiro disparo da arma. Jaime ainda teria tentado agarrar a 

arma de Junior, mas que então teria sido atingido com mais dois disparos. Neste 

momento o filho de Jaime, Roberto teria pulado sobre o atirador e lhe tirado a arma 

com a ajuda do outro irmão Ricardo que também aparecera no local. Relatam os 

integrantes da família Cruz que Junior mesmo depois de desarmado se debatia e 

ameaçava matar a todos. Neste momento apareceu outro parente chamado Gilberto, 

o qual ajudou a segurar Junior. Que em seguida chegaram às esposas de Jaime e 

Roberto e acudiram Jaime que estava ferido, e com a ajuda de Gilberto levaram 

Jaime até um carro para ser levado ao hospital. Uma vez que Junior ainda se 
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debatia muito um vizinho chamado Luiz, teria amarrado as mãos de Junior para 

entregá-lo a polícia. Na sequência Luiz teria levado Jaime e seus familiares de carro 

até o hospital. Segundo a família Cruz, após amarrarem Junior, rumaram todos ao 

hospital e que teriam deixado Junior amarrado e vivo. Os suspeitos de linchar Júnior 

informam que não sabem quem agrediu Junior ou então o motivo de este ter 

morrido. 

A segunda versão do ocorrido é contada pelos familiares de Junior e alguns 

vizinhos que presenciaram o ocorrido. Segundo estes quando Dona Anita e o neto 

teriam voltado para casa e levado junto seu amigo Bruno, filho de Patrícia. Que 

quando chegaram a casa, Junior, pai de Felipe teria perguntado onde estava 

Simone, e que o menino teria respondido que no churrasco de aniversário de 

Patrícia. O mesmo ainda teria perguntado como estava a putaria (churrasco), 

demonstrando ciúmes de Simone. Que após voltar para casa, Bruno teria contado 

para o avô Jaime o que Junior teria dito, e que então Jaime que não gostou, teria ido 

tirar satisfação de Junior, acompanhado de seus filhos Roberto e Ricardo. Ao chegar 

à casa de Junior os três teriam perguntado qual seria o problema de Junior para 

estar chamando a casa de Jaime de puteiro, e no mesmo instante Jaime teria 

começado a agredir Junior com socos no rosto.  

Junior neste momento teria conseguido fugir em direção a Rua Um, e logo 

após voltado armado para casa. Que então novamente Jaime foi até a casa de 

Junior. Que Junior avisava para Jaime não entrar em seu pátio, caso contrário 

atiraria, no entanto mesmo com os avisos, Jaime teria entrado no pátio e investido 

contra Junior, que acabou atirando. Que mesmo após ferido Jaime teria conseguido 

alcançar Junior, e que neste mesmo momento seu filho Roberto teria conseguido, 

com a ajuda do irmão, desarmar Junior.  

Após desarmarem Junior os integrantes da família Cruz teriam passado a 

agredir o mesmo, com socos, pontapés, tijolos e com um batedor de carne. Ainda, 

que em seguida teriam chegado às mulheres da família e teriam também passado a 

agredir Junior. Que por conta dos ferimentos Jaime teria soltado Junior, momento 

em que o vizinho Luiz teria o amarrado. Que mesmo após amarrado Junior teria 

continuado a ser agredido pelos vizinhos. Uma testemunha informa que Patrícia 

aniversariante teria quebrado a mão de Junior com uma tijolo e saído se gabando 
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que queria ver ele pegar uma arma novamente. Que durante todo fato, o filho de 

Junior e Simone imploravam para que os agressores parassem, porém sem êxito.  

Que após cessarem as agressões, os linchadores teriam se encaminhado 

para o hospital nos carros da vizinhança, não restando nenhum para também levar o 

linchado. Que a Brigada Militar chegou ao local quando o linchado ainda encontrava-

se vivo, no entanto, pela demora da ambulância achar o local, Junior teria falecido 

em decorrência do linchamento. Segundo os familiares do linchado e vizinhos, 

teriam sido os agressores: Jaime, sua esposa Carmem, Ricardo, Roberto, Patrícia 

irmã de Roberto, Patrícia esposa de Roberto, Gilberto, e o vizinho Luiz. 

O linchamento causou grande comoção no bairro Bom Jesus. A família Cruz 

foi ameaçada por familiares e vizinhos de Junior, e, na entrada da rua, foi pendurada 

uma faixa dizendo que os moradores estavam de luto com o ocorrido. O jornal Zero 

Hora descreve o ocorrido, como uma execução sumária que foge aos padrões do 

bairro. Segundo entrevistados pelo jornal a morte de bandido é comum na vila, no 

entanto, segundo a maioria dos entrevistados, Junior não era bandido.  

Segundo os vizinhos que presenciaram o linchamento Junior era um homem 

de bem que não costumava incomodar ninguém. Que brigava muito com a esposa e 

que tinha ciúmes. Os moradores do bairro, acostumados com homicídios entre 

gangues, rixas entre bandidos e execuções sumários de criminosos pelos 

moradores e comerciantes, acreditam que os linchadores romperam a barreira ao 

linchar Junior, pois o crime não se enquadra nos padrões da vila. 

 A polícia investigou o crime e concluiu que Junior foi amarrado espancado 

até a morte, indicaram por suspeitos de serem os linchadores seis pessoas, todas 

participante do churrasco. A hipótese de legitima defesa é afastada, uma vez que o 

linchado estava amarrado quando foi surrado, outro fato que afasta a hipótese é que 

Junior foi morto de maneira lenta e cruel. Após o ocorrido a família Cruz teve de 

mudar-se do bairro. 

 Diferentemente do linchamento ocorrido em Caxias, aqui o ponto principal dos 

testemunhos, reportagens e investigações é o linchamento. Percebe-se, no discurso 

das testemunhas, vítimas e policiais, um desejo de descobrir a identidade dos 

linchados, para uma punição pelos seus atos. Os linchadores foram identificados e 

sofreram por conta da desaprovação dos vizinhos do bairro pela sua ação. O 
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inquérito policial teve andamento e gerou um processo judicial ainda em andamento 

em vara do Tribunal do Júri em Porto Alegre. 

Outro fato, também que difere do caso de Caxias, é a identificação e histórico 

pregresso do linchado. No caso de Porto Alegre o linchado não era um criminoso, e 

sim era um homem trabalhador, que antes do episódio nunca havia se envolvido em 

qualquer problema com os vizinhos, e que era admirado por alguns por mesmo com 

30 anos ter voltado a estudar, algo que não era comum ao padrão do bairro. A 

reportagem exibida pela Zero Hora (anexo 20) sobre o linchamento, apresenta um 

panorama de criminalidade e violência em que os moradores do bairro estão 

acostumados a viver. A rixa entre gangues, o acerto de contas entre criminosos e o 

homicídio de ladrões de outros bairros são comuns. A justiça efetuada pelos 

moradores do bairro e as regulações executadas pelos chefes do tráfico da região 

mostram a relação dos moradores do bairro com a justiça legal, de pouco contato. 

Contudo o linchamento de Junior pela família Cruz não se encontra dentro 

dos parâmetros aceitos pelo bairro Bom Jesus.  A reação dos vizinhos ao ocorrido, 

assim como a cooperação na busca, pela polícia, por informações para identificar os 

linchadores mostram que neste caso não existe o pacto de silencio normalmente nos 

casos de linchamento. A atitude do linchado, assim como a sua vida pregressa, não 

foram consideradas pela comunidade passiveis de um ato de crueldade como o 

linchamento que ocorreu. E o fato de o linchamento ocorrido em Porto Alegre não se 

encaixar nos padrões, nos mostra que existe um padrão. 

O linchamento em Porto Alegre envolveu duas vítimas, dois assaltantes mal 

preparados, tiros de arma de fogo, o que acabou se transformando em 2 linchados, 

1 vítima fatal e aproximadamente 40 linchadores. Um crime contra o patrimônio, que 

se não fosse a reação do assaltado, provavelmente teria ficado nisto mesmo acabou 

se tornando um linchamento extremamente violento. As vítimas do assalto e as 

testemunhas não foram capazes de identificar qualquer um dos agressores. O 

próprio linchado, que sobreviveu ao linchamento em Porto Alegre não se manifesta 

no sentido de identificar seus agressores. 

Pouco provável que nenhuma das pessoas presentes no campeonato em 

Caxias, ou do bairro Bom Jesus, ou então os policiais que atenderam as ocorrências 

não tenham conseguido ver os linchamentos, assim como aos linchadores. 

Nenhuma pessoa foi capaz de informar o que aconteceu após os bandidos serem 
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detido pela multidão, nem os próprios policiais conseguiram fazer qualquer 

identificação sobre quem teria agredido o bandido, acreditamos que isso seja 

consequência do pacto de silencio comum em situações como esta.  

O caso de linchamento ocorrido em Porto Alegre acabou por se mostrar 

diferente dos outros dois. Este ocorreu em decorrência de mero desentendimento 

entre vizinhos, e muito embora a comunidade do bairro Bom Jesus onde ocorreu 

esteja acostumada com cenas de violência e linchamentos, assim como de 

execuções sumária, o conceito de justiça, aos olhos da comunidade não se fez 

presente. O linchado foi cruelmente linchado em frente sua família, foi amarrado e 

agredido com pedras, batedor de carne, pedaços de pau, socos e pontapés. O 

depoimento do filho do linchado que assistia a tudo e implorava pela vida do pai 

informa que o pai teve a mão amputada. O homem não morreu no momento e ficou 

agonizando no chão por horas até perecer.  

Tal cenário não foi aprovado pelos outros moradores do bairro que acreditam 

não ter sido feita justiça no referido caso. Assim, o pacto de silencio existente nos 

outros não existiu aqui. As testemunhas fornecem informações para identificação 

dos agressores. Uma vez que não houve crime por parte do linchado o boletim de 

ocorrência foi efetuado sobre o caso de linchamento, o que gerou uma investigação 

policial e por fim um processo judicial. Como consequência do ato dos linchadores, 

os mesmos tiveram de se mudar do bairro frente às ameaças sofridas pelos próprios 

vizinhos que não aprovaram sua conduta. Ou seja, temos em Porto Alegre um 

panorama totalmente diferente dos outros dois casos principalmente pelo linchado 

não ser um criminoso, sendo considerado um homem bom e acima da média pela 

comunidade. 

 

4.3.3. Caso de linchamento ocorrido em Alvorada; 

   

O terceiro caso a ser analisado ocorreu na cidade de Alvorada no ano de 

2009 e se deu em decorrência de tentativa de roubo de veículo, que evoluiu para 

lesão corporal grave por tiro de arma de fogo. O linchamento teve duas vítimas, uma 

delas fatal, e, aproximadamente 50 populares executando o linchamento. O 

fenômeno teve pequena repercussão nas mídias impressas de informação, e 
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mesmo que tenha havia morte em decorrência do linchamento, o linchamento não 

gerou boletim de ocorrência próprio e não foi investigado pela polícia civil. 

A cidade de Alvorada está localizada na região metropolitana de Porto Alegre 

à 30 km da capital. A cidade originalmente, distrito Passo do Feijó, subordinado ao 

município de Viamão, se formou principalmente para abrigar trabalhadores das 

cidades próximas principalmente Porto Alegre. Atualmente é uma cidade de grande 

porte, comportando 195.673 habitantes que se expandiu e possui economia própria 

baseada principalmente no fornecimento de serviços. 

Era um domingo à tarde quando Leonardo da Silva chega em casa por volta 

das 16h, em sua moto e estaciona em frente ao portão da garagem de sua casa. 

Enquanto direcionava-se até o portão foi abordado por dois homens em uma moto 

que de imediato anunciaram o assalto apontando a arma de fogo para a vítima. 

Leonardo grita por socorro ao pai que está no pátio da casa. Um dos dois 

assaltantes subiu na sua moto e se assustou quando Leonardo tirava o capacete e 

atirou a primeira vez. Após ouvir o filho gritar e o primeiro tiro, a segunda vítima, pai 

de Leonardo, vai até a frente da casa e acaba por ser atingido também.  

As duas vítimas ficaram caídas no chão, momento em que o assaltante tenta 

fugir na moto roubada e acaba caindo. O irmão de Leonardo, Tiago que mora na 

mesma rua vendo a movimentação e corre para ajudar pai e irmão, investe contra o 

assaltante para desarmá-lo, momento em que o mesmo também tenta atingi-lo, mas, 

não consegue. Tiago desarma o ladrão e corre para acudir o pai e o irmão. O outro 

assaltante tenta fugir, mas naquela altura os vizinhos já estavam na rua e 

capturaram-no.    

Neste momento as informações sobre o que se deu após ficam mais 

confusas. Uma testemunha que diz que passava no local e parou para ajudar, 

informa que os dois bandidos foram detidos e que um deles que estava mais 

inquieto teria sido algemado. Um vizinho confirma a história da testemunha e explica 

que as algemas eram suas. Contudo, ambos declaram que após imobilizarem os 

bandidos não teriam mais conhecimento do que houve. O vizinho diz que foi agilizar 

o transporte dos vizinhos atingidos para o hospital. A testemunha que estava de 

passagem diz que foi embora e continuou trabalhando depois do ocorrido, sem 

saber o que ocorreu com os bandidos.  
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As vitimas do assaltante foram ouvidas, mas informam que uma vez feridos 

não sabem mais o que aconteceu com os ladrões, assim como foram levados ao 

hospital logo em seguida. O irmão e filho das vitimas informa que a movimentação 

atraiu a atenção de vários vizinhos e transeuntes que pararam para ajudar, mas que 

não sabe quem agrediu os assaltantes pois teria deixado o local para levar os 

parentes para o hospital. Em momento algum é feita qualquer referencia mais 

especifica aos linchadores do que “populares”, no discurso das testemunhas.  

A polícia chegou após a consumação do fato e encaminhou os linchados para 

o pronto-atendimento, no entanto Maximiliano, um dos assaltantes faleceu no 

caminho. Os oficiais não conseguiram identificar os agressores. Não foi efetuado 

registro de ocorrência referente ao linchamento e à morte de Maximiliano. Embora 

tenha havido inclusive uma correspondência da Comissão de Cidadania e Direitos 

Humanos (anexo 22) acerca caso de homicídio do linchado, nenhuma providencia 

foi tomada e nenhuma investigação sobre o linchamento foi realizada.  

As reportagens de jornal também não revelam maiores informações sobre o 

linchamento de Maximiliano e Wagner. Na publicação de 28 do Abril do jornal Diário 

Gaúcho, algumas informações não apresentadas nos documentos oficiais são 

oferecidas. Aparentemente a esposa e mãe das vitimas assistiu ao linchamento dos 

assaltantes e ainda pediu para que os populares parassem de agredi-los. Como 

resposta teria sido lembrada que aqueles homens teriam tentado matar seu filho e 

esposo, o que a mesma respondeu: - mas não matou! O fato de os bandidos terem 

atirado contra suas vitimas causou grande comoção entre os vizinhos e foi utilizado 

como argumento para execução do linchamento. Mesmo com a ponderação da 

mulher, que considerava que uma vez que eles não tinham conseguido matar seus 

parentes, também não deveriam morrer, os populares não recuaram em sua versão 

de justiça. 

Também alguns detalhes sobre o linchamento podem ser tomados como 

parâmetro para violência. O assaltante que estava armado e que desferiu os tiros foi 

Maximiliano, que foi linchado e acabou morrendo mais tarde em decorrência das 

agressões. Wagner, o segundo assaltante, embora tenha incentivado o comparsa a 

atirar, não foi quem diretamente feriu as vítimas. Este foi detido pela multidão, 

algemado e as agressões sofridas não foram tão graves quanto às do seu 

comparsa.  Maximiliano por sua vez foi detido, arrastado para fora do pátio onde 
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estava a moto objeto do roubo, e agredido com socos, pontapés e tijoladas. No oficio 

da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, chegam a questionar sobre a 

informação de que Maximiliano teria por fim sido alvejado pela arma de fogo, o que 

teria acabado com sua vida, no entanto não encontramos esta informação nos 

documentos oficiais. 

Reportagem do jornal Zero Hora (anexo 20), descreve a violência com que o 

linchamento se deu e questiona o motivo de tal barbárie. Logo em seguida a 

reportagem imputa ao sentimento de impunidade que paira entre os populares. Em 

locais, principalmente bairros em zonas periféricas, onde o Estado não se faz 

presente com frequência as comunidades buscam desesperadamente algum 

instrumento para combater a impunidade. O medo e a raiva de certas população e 

tanta que os casos como o ocorrido em Alvorada pode ser considerado como uma 

válvula de escape.  

Pelo que apresentam os detalhes colhidos na investigação a principio o crime 

cometido pelos assaltantes, ou pelo menos o objetivo dos mesmos não era o de 

atentar contra a integridade física de sua vítima, no entanto, por forças que fogem a 

sua vontade não foi o que ocorreu. A vítima do assalto reagiu e o bandido que 

carregava a arma acabou atirando. Claro fica que os bandidos se atrapalharam com 

a reação do jovem assaltado e perderam o controle da situação, não fosse isso, a 

ocorrência seria de um roubo simples. 

Claro que a característica de fenômenos como o linchamento não possibilita 

este tipo de ponderação, e assim como quem está equilibrando a balança da justiça, 

os populares acreditavam estar fazendo o que deveriam. A mãe e esposa das 

vitimas do assalto, Dona Josefa, suplicou que multidão parasse de agredir os dois 

homens, mas a população se sentiu no dever de passar o seu recado. Após o 

evento, o pacto de silencio característico instaurou-se sobre o bairro. Não se 

identificam pessoas e ninguém explica ao certo o que ocorreu.  A própria policia civil 

da cidade de Alvorada não mostra grande interesse em descobrir o que aconteceu. 

A falta de depoimento oficial colhido da Dona Josefa, que declarou aos jornais ter 

intercedido pelos bandidos, deixa ainda mais visível esta falta de interesse. A falta 

de resposta ao oficio da Comissão de Direitos humanos acimenta o apoio dos 

órgãos de justiça à ação dos populares. 
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5. Análise dos casos de linchamento no Estado do Rio Grande do Sul. 

 

No campo de estudos sobre o linchamento no Rio Grande do Sul, se 

percebeu a insatisfação da população frente ao funcionamento dos órgãos do 

sistema legal de justiça do estado. Uma insatisfação no sentido de acreditar que o 

mesmo é ineficaz, lento e com brechas legais que beneficiam os criminosos. 

Contudo percebemos também, através de características dos linchamentos 

ocorridos, que existem particularidades nos linchamentos no estado que nos 

mostram uma realidade diversa do fenômeno em outros estados.  

A pesquisa aqui realizada, diferentemente da efetuada por Jacqueline 

Sinhoretto, em bairros da cidade de São Paulo e que tinha por objetivo perceber a 

significação que os eventos de linchamento tinham nas relações comunitárias nos 

bairros, buscamos identificar a relação da eficácia do sistema legal de justiça e a 

ocorrência dos linchamentos. O presente estudo teve uma área de pesquisa maior, 

compreendendo todo o estado do Rio Grande do Sul. Consequentemente nossa 

metodologia, ao contrário das entrevistas de Sinhoretto, se concentrou em reunir 

documentos oficiais e extraoficiais, que nos permitissem coletar informações sobre 

os casos ocorridos no estado.   

Com relação ao trabalho de José de Souza Martins (1996), que possui mais 

de 20 anos de pesquisa, ainda não está finalizado e abrange todo o país, embora 

utilizemos a mesma metodologia, possuímos informações diminutas considerando o 

tempo de pesquisa e o objetivo do autor de criar um quadro de variáveis para 

facilitar a realização de estudos do fenômeno. No entanto, utilizamos as teorias 

formuladas pelos dois autores sobre as motivações do linchamento para realizar a 

análise dos casos ocorridos no estado. Depois de explicadas as limitações e 

objetivos da presente pesquisa, passamos às nossas análises.  

Percebemos nos dados coletados na pesquisa, no que diz respeito ao 

relacionamento da população com as instituições policiais, que esta é marcada pela 

falta de confiança das pessoas que as instituições irão cumprir o seu papel. Essa 

falta de confiança está relacionada, muito mais com a incapacidade do sistema 

abarcar a todos, do que com temores de corrupção, violência policial, e abuso de 

poder. 
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Em nossa pesquisa realizada nos estado do Rio Grande do Sul, a Brigada 

Militar tem importante papel na contenção do fenômeno linchamento no estado. Em 

sua grande maioria os policiais militares buscam impedir a agressão dos suspeitos, 

sendo na Polícia Civil que encontramos maior complacência com o linchamento de 

bandidos. 

No estado gaúcho, como já dito anteriormente, grande parte dos linchamentos 

não resulta em morte, pois a Brigada Militar, instituição de policiamento ostensivo, 

atua diretamente nos conflitos a fim de evitar a ocorrência de um novo crime 

envolvendo a multidão e o criminoso. Esta postura não se revela em outros estudos 

realizados, onde normalmente a polícia ostensiva se faz ausente na proteção da 

população em geral e, em casos de linchamento se omite no impedimento de que 

um novo crime seja cometido. 

Com relação à ação Policia civil, a falta de investigação sobre os eventos do 

linchamento, principalmente os que envolvem a morte do linchado, tem duplo 

significado, primeiro a demonstração de falha da polícia, que escolhe os crimes aos 

quais quer investigar, ao mesmo tempo em que, nos demonstra uma identificação 

dos policiais com o sentimento de revolta dos linchadores. Os agentes públicos 

assim como qualquer cidadão, ou até mais, também estão expostos à percepção de 

impunidade que paira sobre a sociedade.  

Com relação ao funcionamento do judiciário existe um claro distanciamento 

entre a população e a instituição. O judiciário é visto pelas pessoas como um 

julgador com leis falhas e com regramentos brandos demais. Para a população em 

geral, o poder judiciário não realiza o seu conceito de justiça. Outro fator que vem 

somar a desconfiança sobre o judiciário é a morosidade com que se dão seus 

trâmites, onde antes de ser condenado por um crime o sujeito ainda tem muitos 

anos solto e livre nas ruas, para continuar a cometer outros crimes.  

Por fim, ainda temos de contar com a ineficiência dos presídios em efetuar a 

ressocialização dos presos. A imagem que se possui dos presídios é que estes são 

escolas do crime onde o sujeito especializa-se no oficio. A reincidência dos bandidos 

aumenta a sensação de injustiça sentida pelas pessoas, uma vez que o criminoso só 

está livre novamente, pois foi liberado pelo sistema para assim agir.     

Reclamações por parte dos familiares das vítimas dos linchados no sentido de 

não ficar feliz com a soltura do criminoso para responder o processo em liberdade, 
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as declarações feitas sobre o único desejo ser que o culpado seja punido, ou ainda, 

a forma com que os taxistas reagem quando alguém de sua categoria é assaltado 

ou morto, entre tantas outras demonstrações, corrobora a teoria de desconfiança 

das pessoas na eficácia do sistema legal em fazer justiça.  

A velocidade com que os linchamentos ocorrem, destoa completamente dos 

prazos do sistema legal em fazer justiça. E as garantias proporcionadas por lei são 

aos olhos das pessoas, as grandes responsáveis pela ineficácia dos órgãos de 

justiça. A polícia não tem a capacidade de impedir a ocorrência de crimes que vem 

ocorrendo em números crescentes. A sensação de estar desprotegido frente à ação 

dos criminosos, enquanto estes estão protegidos pela lei, cria uma cultura de medo 

que deixa as pessoas com baixa tolerância frente as mais variadas modalidades de 

crime. A primeira agressão sofrida pela população em geral é justamente o medo 

que ela sente e que a priva de muitos direitos.  

O Estado que muito cobra em tributos e deveres ao cidadão “de bem” no 

momento de proporcionar a segurança e não o faz, leva a população a sentir-se 

aberta a outras formas de justiça que não a legal. Nesse sentido podemos afirmar 

que a falta de eficácia do sistema legal de justiça no estado do Rio Grande do Sul 

influência diretamente na ocorrência de linchamentos no estado.  

Ainda, cabe ressaltar que esta influência é para maior ou menor ocorrência do 

fenômeno. No estado do Rio Grande do Sul temos uma menor taxa de linchamento 

em decorrência da maior eficácia do sistema legal de justiça existente, em 

comparação com os de outros estados. No entanto, linchamentos também ocorrem 

no estado, pois embora mais eficaz que os outros sistemas, o sistema gaúcho ainda 

possui diversas falhas em suas funções. 

Muito embora se tenha respondido a pergunta inicialmente proposta pelo 

presente trabalho, existem informações colhidas a partir dos dados empíricos que 

são imprescindíveis para os objetivos secundários de conhecer melhor a sociedade 

gaúcha a partir do linchamento. Como característica dos linchamentos no estado 

podemos destacar todos linchados eram homens de idade variada, mas 

predominantemente maiores de idade, também o fato de as vítimas do linchado 

serem na sua maioria, mulheres e crianças, independente do tipo de crime que foi 

cometido. Outro fato a ser destacado sobre os linchamentos no estado é o fato de a 
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maior parte deles ter ocorrido no bairro e pelas mãos de vizinhos e familiares da 

vítima do linchado.  

Aqui o ambiente do bairro onde as pessoas residem e criam suas famílias 

transforma-se no local onde se almeja segurança. Quando a violência invade este 

local e atinge aqueles que deviam estar protegidos ali, as pessoas sentem-se 

obrigadas a fazer alguma coisa para proteger as suas famílias. As alternativas de 

participação em ações, ou decisões voltadas a sua segurança, são escassas. E 

assim, sem possibilidade de determinar suas próprias vidas, as pessoas reagem no 

sentido de trazer os valores que lhe davam segurança de volta e para fazer seus 

desejos serem ouvidos.  

A falta de confiança no sistema legal de justiça, somada a imposição de 

novos valores e modos de vida, que atingem a população no seus bens valiosos, 

juntamente com o fato de que essas pessoas não possuem o poder de evitar as 

novas alterações, trazem formas violentas como o linchamento para manifestar sua 

inconformidade com o andamento de suas vidas. 

Percebemos que o linchamento torna-se uma alternativa de manifestação, 

uma vez que a multidão é o lugar onde o homem vê as suas liberdades serem 

alargadas, onde os impulsos os quais é obrigado a conter na vida diária podem ser 

usufruídos. A multidão oferece o anonimato ao indivíduo, e a diluição da 

responsabilidade dos seus atos entre todos os integrantes.  

Assim sendo, acredita-se que a soma dos dois pontos, a falta de confiança 

nas instituições de justiça e a mudança que ultrapassa o tolerável, que torna abre 

caminho para manifestação do fenômeno do linchamento. Uma forma de se fazer a 

justiça necessária e de se manifestar contrariamente as mudanças que ocasionaram 

o crime em primeiro lugar.  
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Considerações Finais 

 A presente pesquisa de mestrado teve como objetivo principal responder a 

seguinte questão referente aos linchamentos no estado do Rio Grande do Sul: 

Questionamos se havia relação entre a ocorrência de linchamentos no estado e a 

falta de eficácia dos meios legais da justiça? Ainda, se procurou analisar as 

motivações, circunstancias e perfil dos linchados e linchadores nos linchamentos 

ocorridos no Rio Grande do Sul. Para tanto percorremos um caminho que começou 

pelo estudo da violência, e a busca de suas explicações, o entendimento do 

funcionamento das multidões, e a busca pela sua consciência, análise dos estudos 

elaborados sobre linchamentos no Brasil, e, por fim, o estudo empírico dos casos de 

linchamentos ocorridos no contexto do estado gaúcho. 

Iniciamos nossa jornada buscando significados e racionalidades por trás da 

violência, com o objetivo de fugirmos de análises superficiais e ultrapassadas de 

considerar atos violentos unicamente como irracionalidades inerentes do ser 

humano. Neste percurso apresentamos autores que trabalham com a temática e 

apresentam significados para a mesma.  A leitura da irracionalidade da violência 

ainda encontra uma corrente forte na academia brasileira, no entanto nos 

encaminhamos para a direção contrária a tal corrente. Assumimos aqui a postura de 

considerar a violência como um fenômeno sociológico que não pode ser 

desconsiderado na hora de estudarmos uma sociedade. Partimos da ideia de utilizar 

a violência, no caso a violência do linchamento, como um instrumento para analisar 

dita sociedade em si. 

 Apresentamos ainda um panorama dos estudos sociológicos e suas 

influências no Brasil. Mesmo não havendo uma tradição dos estudos da violência do 

país, já possuímos nomes referências para multiplicarmos este conhecimento. 

Compreendemos a complexidade existente no estudo do conceito de violência e 

discutimos algumas formas que acreditamos mais uteis de estudá-la. Logo em 

seguida passamos a buscar entender o funcionamento das multidões, no sentido de 

descobrir por que as pessoas se unem. Entender se existe uma racionalidade por 

trás do movimento coletivo violento. Perceber se existe uma racionalidade no agir de 

uma multidão.  

 Através da pesquisa quantitativa efetuada e da seleção dos casos de 

linchamento que resultaram e não resultaram morte, pudemos responder a algumas 
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de nossas perguntas iniciais. Tais como perfil do linchado e linchadores, 

circunstancias em que os linchamentos ocorreram e motivação imediata para o 

linchamento. A partir da pesquisa qualitativa de nosso trabalho, indo atrás de 

informações oficiais dentro dos órgãos do sistema legal de justiça, respondemos por 

fim a pergunta principal do trabalho da seguinte forma.  

 Foram selecionados três casos de linchamento ocorridos no Rio Grande do 

Sul, que tiveram por resultado a morte do linchado. Dos três casos selecionados 

obtivemos exemplos distintos de linchamento que nos mostraram características 

diferentes. Em geral, nos casos coletados, a população quando atacada por algum 

criminoso toma para si a tarefa de investigar julgar e executar a pena, que vai muito 

além de uma correção, pois não acredita que a justiça o fará. Temos por exceção o 

caso de Porto Alegre, uma vez que ao longo da investigação policial concluiu-se que 

o linchamento teria ocorrido por um desentendimento entre vizinhos, e não por conta 

de algum crime, e, que o linchamento teria incomodado a comunidade do bairro 

onde ocorreu. 

 Como relatado por todos os autores que trabalham com o fenômeno do 

linchamento, houve muita dificuldade em conseguir informações sobre o fenômeno 

no Rio Grande do Sul. A dificuldade se deu pelo fato de os linchamentos, em sua 

esmagadora maioria, não gerarem ocorrência policial própria o que fez com que 

tivéssemos que buscar informações dos linchamentos nas ocorrências geradas a 

partir do crime do linchado, que tenha sido causa imediata do linchamento.  

Ao contrário do que acreditávamos no princípio desta pesquisa, pouca 

informação sobre o linchamento é fornecida nesses Boletins de ocorrência a que 

tivemos acesso. Em primeiro lugar pelo fato de ter importância maior a ofensa 

causada pelo criminoso e por isso a polícia não tem interesse em questionar os 

depoentes sobre o linchamento, e, em segundo lugar por que as pessoas inqueridas 

evitam ao máximo fornecer qualquer informação que possa identificar os 

linchadores, e assim sendo falam o mínimo possível sobre as agressões.  

Outro fator que prejudicou a coleta de informações sobre os linchamentos foi 

o fato de os mesmos não causarem grande comoção no sistema legal de justiça, o 

que faz com que os jornais não se ativessem muito em esmiuçar as ações e reações 

por trás do evento. O tom em grande parte das reportagens, onde o fato criminoso 
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da multidão parece ser justificado pelo status de criminoso do linchado, também fez 

com que se diminuísse consideravelmente os questionamentos sobre o evento. 

Ainda, devemos ressaltar que muito embora, por questões de viabilidade, a 

entrevista de pessoas que tenham participado ou assistido ao linchamento, tenha 

sido descartada para o presente trabalho, sentimos falta de ter a oportunidade de 

ouvir o relato e a percepção das pessoas reais sobre o que ocorreu, como se deu, e, 

como elas se sentiam quanto a isto. No entanto, mesmo com tal carência, buscamos 

captar nos discursos indiretos sobre o evento que envolvia o linchamento, os valores 

e percepções das pessoas, dos órgãos do sistema de justiça e dos jornais. 

Os jornais, como previsto, acabaram por ser a nossa maior fonte de 

informação sobre os linchamentos. As matérias sobre linchamentos são descritivas e 

nos possibilitam conhecer detalhes que nem mesmo nos documentos oficiais 

oferecem. No entanto se percebe que o linchamento, considerando sua natureza, 

não recebe grande atenção no corpo dos informativos. Alguns relatos sobre 

linchamento constituem-se em pequenos quadradinhos informando data, local e 

crime do linchado. Também fica claro nos textos dos jornais a insatisfação da 

comunidade com a ação da polícia e dos órgãos de justiça em geral. Os casos de 

linchamento, que são publicados nos jornais, normalmente vêm seguidos de algum 

artigo analisando a situação da violência e criminalidade.  

A falta de uma política eficaz de contenção e de repressão da violência é 

unânime entre os artigos de especialistas e comentaristas. Os depoimentos 

oferecidos aos jornais sobre a falha do sistema em fazer justiça e o fato de que 

quando necessário a população tenha de fazer a sua própria justiça, endossado por 

pareceres de especialistas, confirma a hipóteses proposta no presente trabalho de 

se descobrir se a falta de eficácia dos meios de justiça no estado influência a 

ocorrência do fenômeno do linchamento.  
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ANEXO 01 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 01 

ANO: 2002. 

LOCAL: Porto Alegre.  

LINCHADO: Gilmar da Silva Wedy 

LINCHADORES: Vizinhos que viram ou ficaram sabendo do suspeito ter andado 

pelo bairro se gabando de ter sido o causador do incêndio. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que o policial ora condutor 

fora solicitado via CIO/SP para apoiar os colegas policiais militares que se 

encontravam no local de ocorrência de incêndio com seis vítimas. Que no percurso 

até o local do fato encontraram com quatro indivíduos agredindo um outro. Que 

quando abordaram ficaram sabendo que o motivo das agressões era relativo ao 

incêndio noticiado através de outro boletim de ocorrência, posto que referido 

homem havia colocado fogo na casa de vizinhos. Que o policial verificou que o 

homem apresentava lesões corporais e que por isso encaminhou-o ao Posto 

médico da ULBRA e posteriormente o apresentou-o na Delegacia. Que a equipe de 

plantão compareceu no local, sendo que além das vitimas qualificadas, morreram 

carbonizadas, Criança 01 (4 anos), Criança 02 (3 anos), e Criança 03 (3 anos). 
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ANEXO 02 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 02 

ANO: 2002 

LOCAL: Pelotas 

LINCHADO: Mario Luís Ribeiro da Silva 39 anos 

LINCHADORES: Moradores próximos a BR em que ocorreu o atropelamento. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: Comparece neste órgão 

o policial Neumam abaixo qualificado como comunicante juntamente com seus 

colegas Souza e Steuer, qualificados como testemunhas, apresentando o acusado 

Mario Luís Ribeiro da Silva, que conduzia o veículo abaixo descriminado pela Av. 

Leopoldo Brod e que apresentava visíveis sinais de embriaguez alcoólica. Que o 

acusado atropelou 7 pessoas, vindo as vítimas Giulianne e Neuza Maria a falecer 

por Poli traumatismo crânio encefálico (conforme Boletim médico). As outras vítimas 

são Reiner, Cleder, Eduardo, Wendel, Marizete, hospitalizados no HPS municipal, 

todos correndo risco de vida. Que o acusado atropelou as vítimas na Av. Leopoldo 

Brod e que foi encontrado na Rua 3 esquina com a Rua 10 do bairro Pestano, após 

fugir do local de atropelamento. Que a testemunha Leandra (mãe da vítima 

Giuliane), acompanhava a mesma e demais vítimas, porém não ficou ferida. Que o 

acusado não possuía CNH e nenhum documento do veiculo. Que o veiculo foi 

devidamente apreendido para pericia e conduzido ao depósito. As vítimas Reiner, 

Cleder, Eduardo, Wendel, foram encaminhados ao exame de corpo de delito anexo 

a este registro. Declaração do perito: atestando embriagues alcoólica do acusado. 

Anexo também, boletins de atendimento das falecidas na funerária responsável pela 

remoção. Testemunhou o ocorrido, a pessoa de Michele da Silva Motta residente no 

bairro Pestano. Compareceram ao local do fato os policiais e peritos fotográficos. O 

acusado após atropelar as vitimas evadiu-se do local sem prestar socorro à mesma. 
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ANEXO 03 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 03 

ANO: 2003. 

LOCAL: Canoas. 

LINCHADO: Antônio da Silva, 36 anos. 

LINCHADORES: População que estava na rua. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: O condutor apresenta 

preso em flagrante Alfredo Antônio da Silva por embriaguez ao volante, lesão 

corporal e porte de arma. Informa que foi deslocado para atender uma ocorrência 

de trânsito e ao chegar ao local encontrou as vítimas Jéssica Severo e Mariane 

Severo, ambas no chão ensanguentadas. Jéssica foi encontrada no meio da rua e 

Jéssica foi arrastada pelo veiculo uns 50 metros e estava na calçada. Que verificou 

a situação das vítimas, que era grave, e viu que os populares estavam tentando 

agredir o condutor do veiculo Logus de cor vermelha, que foi quem atropelou as 

vítimas. Que socorreram imediatamente a vítima Mariane na viatura, enquanto a 

ambulância dos bombeiros socorreu a outra. Que como populares tentavam linchar 

o conduzido colocou o mesmo na viatura e também o conduziu ao hospital. Que ao 

revistar o veiculo encontrou em baixo do banco do motorista um revolver marca 

Taurus calibre 38, com a numeração raspada. Que no veículo dirigido pelo 

conduzido estava a vítima Acióli dos Santos Cardozo, que também se feriu com 

gravidade e foi socorrido pela ambulância para o Hospital Nossa Senhora das 

Graças. Que Jéssica e Mariane foram socorridas em estado gravíssimo ao hospital. 

Que o conduzido apresentava visíveis sinais de embriaguez. 

 

 

 

 



115 

 

Reportagem Jornal Impresso: 

 

 



116 

 

ANEXO 04 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 04 

ANO: 2003. 

LOCAL: Porto Alegre. 

LINCHADO: Jorge Renato da Encarnação 21 anos. 

LINCHADORES: Taxistas colegas da vítima assaltada pelo linchado. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: O condutor do taxi 

apresenta neste plantão o adolescente abaixo citado pelo fato de que em local e 

hora acima citado,  ter sido detido pelo motorista de taxi, após ter assaltado o 

motorista do taxi marca Voyage, laranja, em companhia dos maiores de idade 

abaixo citados. Relata o comunicante que o menor e os dois maiores já haviam 

assaltando outro motorista de taxi, por volta das 22 h. E quando os elementos foram 

detidos após o outro assalto, a vitima foi até o local e reconheceu os elementos 

como sendo os mesmos que haviam o assaltado. Que um dos maiores de idade 

estava armado com um revolver, mas a arma não foi localizada. O comunicante foi 

deslocado até o local da viatura e quando chegou, dois elementos já haviam sido 

detidos pelo taxista e outro. O comunicante o deteve no porão de uma residência.   
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ANEXO 05 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 05 

ANO: 2004. 

LOCAL: Porto Alegre.  

LINCHADO: Régis Antônio da Silva Rocha 30 anos 

LINCHADORES: Pessoas que assistiram ao assalto cometido pelo linchado.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: O condutor apresenta o 

ora conduzido em flagrante delito de roubo qualificado de uma pedestre. Sem mais 

informações. 
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ANEXO 06 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 06 

ANO: 2004. 

LOCAL: Uruguaiana.  

LINCHADO: Adão Nei Antunes de Mattos 38 anos. 

LINCHADORES: Moradores do bairro onde o atropelamento ocorreu.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: Apresenta neste plantão 

o individuo abaixo qualificado, como indiciado o qual atropelou duas crianças e uma 

delas vitima fatal. O indiciado saiu do local por que foi vitima por disparos de arma 

de fogo e iria ser agredido pelos populares. Neste caso foram abertos dois boletins 

de ocorrência, um onde é indiciado por homicídio culposo em direção de veiculo 

automotor e na mesma data boletim de ocorrência de tentativa de homicídio contra 

o linchado, que além de ter sido agredido sofreu disparo de arma de fogo efetuado 

pelo individuo de alcunha “Moso”, em decorrência do homicídio em forma tentada 

em direção de veiculo automotor.   
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ANEXO 07 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 07 

ANO: 2005. 

LOCAL: Canoas 

LINCHADO: Claudiomiro Marques 34 anos. 

LINCHADORES: Moradores do bairro.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata: Comunica um acidente de 

trânsito com lesão, envolvendo o coletivo da empresa Sogal, conduzido por 

Claudiomiro Marques, e uma bicicleta de uso infantil conduzida pela vítima, 

qualificada como participante. Que conforme declarações do condutor do coletivo, 

que estava trafegando em sua preferencial pela Rua Santa Catarina, sentido centro 

bairro, chegando na altura da rua Erechin o ciclista atravessou a sua frente 

resultando em lesões no condutor da bicicleta. Que a vítima foi socorrida pela 

viatura da Brigada Militar para o hospital. Testemunhos do fato: populares. Que 

durante o acidente o motorista supra referido foi agredido por populares. Mais tarde, 

compareceu a delegacia João Paulo Nunes para informar que o coletivo também 

sofreu avarias, como janelas e vidros quebrados e lataria arranhada. Também a 

mãe da criança comparece para informar que o nome do menor era Luis Ouriques 

Camargo. 
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ANEXO 08 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 08 

ANO: 2005. 

LOCAL: Nova Santa Rita.  

LINCHADO: Alcides Domingos Pavoni 47 anos. 

LINCHADORES: Integrantes do grupo MST.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata  que: Comunica que transitava 

com seu veiculo no sentido interior Capital na companhia de Sabrina Pinheiro 

Vieira, funcionária de um restaurante, que levava ao posto de saúde, pois estava 

passando mal. Na altura do acampamento do MST, uma menina entrou na pista 

correndo ao seu lado direito. Não conseguindo evitar atropelar a menina que 

provavelmente ia para o outro lado da via, pois também há acampamento. Após 

atropelar seguiu em torno de 80 metros para não parara na via, uma vez que havia 

cones e uma caixa d’agua junto a beira da pista. Quando parou efetuou uma ligação  

para o telefone 34571301 da PRF de seu celular. Sendo rodeado por diversas 

pessoas. Tendo inclusive uns dois ou três que pediram que saísse do local. Em 

seguida começou a sofrer ameaças. Vendo nas mãos deles facões e foices e 

pedaços de pau e martelo, saiu do local sendo ainda agredido quando começou a 

correr. Refugiando-se em um posto de gasolina, enquanto seu carro foi danificado e 

incendiado pelos acampados no local. Ficaram no veículo e foram queimados RG, 

CNH, CPF, Titulo eleitoral e vários outros documentos. Ainda, que a vítima do 

atropelamento foi  Mariza Cardozo Lourenço, 12 anos, filha de José Lourenço e 

Ceni Lourenço.  Que a mesma residia no acampamento dos sem terra, mesmo local 

do acidente. Salienta que o veiculo causador do acidente foi incendiado por 

populares do acampamento sem terra. Que o veiculo foi recolhido ao depósito Nova 

Santa Rita. 
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ANEXO 09 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 09 

ANO: 2005. 

LOCAL: Bento Gonçalves.  

LINCHADO: Paulo Cézar de Lima Bertazzo 27 anos. 

LINCHADORES: Taxistas colegas da vitima de homicídio do linchado.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: Apresenta preso em 

flagrante pelo delito de latrocínio o indiciado abaixo cadastrado, que foi detido logo 

após ter matado a faca a vítima Luiz João Grasselli, no interior do taxi em que 

trabalhava e tentando roubá-lo. Efetuado o levantamento pericial pelos peritos do 

departamento de criminalística de Caxias do Sul o veiculo foi recolhido ao Guincho 

Enuncimio. 
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ANEXO 10 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 10 

ANO: 2005. 

LOCAL: Portão.  

LINCHADO: Valdinei Pereira 24 anos. 

LINCHADORES: Familiares da vítima.   

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

Comunica que foram solicitados a comparecer o local acima citado pelo fato de 

familiares de uma vítima de estrupo teriam detido o estuprador no local. Verificaram 

que o estuprador estava sendo agredido por familiares e a contenção foi difícil. O 

indiciado foi encaminhado ao Hospital Centenário, assim como a vitima Morgana e 

seu pai Sérgio. Cabe ressaltar que o linchado após preso foi agredido por diversas 

vezes dentro do próprio presídio. 
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ANEXO 11 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 11 

ANO: 2006. 

LOCAL: Canoas.  

LINCHADO: Evandro Mattos Fernandes, 19 anos e Jorge Alberto Mariano, 17 anos. 

LINCHADORES: Taxistas colegas da vitima de latrocínio do linchado.   

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata: Que apresenta neste órgão 

policial o adolescente infrator Jorge Alberto Mariano, 17 anos e Evandro Mattos 

Fernandes. Que os mesmos estão envolvidos em latrocínio do taxista José Valdocir 

Tigre. Que as testemunhas abaixo qualificadas reconheceram o menor infrator e o 

indiciado como sendo os autores do laticínio da vítima referida. Conforme 

Ocorrência numero 1311/2006 registrada na 2 DP de Canoas. Que após o 

reconhecimento das testemunhas o comunicante o conduziu para o órgão policial 

para os devidos fins.  

2º Ocorrência: foram informados via rádio pois havia veiculo taxi na marca Santana. 

Ao chegarem ao local verificaram que a vítima apresentava ferimentos na cabeça 

possivelmente provocado por arma de fogo. Até o momento se sabe que a vítima se 

chamava José. Tomaram conhecimento que os indivíduos conhecidos por Nego 

Beiço e Evandro, forma vistos entrando por último no taxi da vítima pelo senhor 

Alberto Almeida, taxista da praça. 
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ANEXO 12 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 12 

ANO: 2006. 

LOCAL: Farroupilha.  

LINCHADO: Edgar Borges de Andrade 19 anos. 

LINCHADORES: Vizinhos do linchado e sua vítima.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: Refere o comunicante 

que estava retornando para a sua casa quando soube por sua esposa Terezinha 

Pinto, que seus filhos abaixo descritos tinham discutindo sendo que Edgar tinha 

empurrado William o qual ao cair no chão havia batido com a cabeça em uma 

mureta onde ficam os relógios de agua e luz, depois fugiu. Tais fatos tinham recém 

acontecido. William ainda estava no chão sangrando em um dos lados da cabeça. 

Sendo que o comunicante e sua esposa o levantaram pois ainda estava consciente. 

Mas depois desmaiou. Foi chamado o sobrinho Valdir de Oliveira e com o carro o 

levaram ao hospital. Que William foi examinado, mas devido a gravidade das lesões 

entrou em óbito. Toda a discussão começou pois Edgar vulgo Luizinho tinha pego e 

estava usando uma bermuda de William, sem a sua permissão. Edgar fugiu estando 

em lugar incerto e não sabido.  

 

2º Ocorrência: Refere o comunicante, na condição de condutor sendo que na data 

de 05/04/2006 por volta das 22h10min, quando estava no prefixo 3722, receberam 

via rádio a informação de que um homem vulgo Luizinho teria sido agredido por 

populares e encontrava-se caído na rua Encantado. Como já estava diligenciando 

na procura do mesmo, conforme os fatos narrados no outro boletim originário deste 

BO. Pois aquela pessoa se tratava de Edgar Borges de Andrade. Esta pessoa na 

residência de seus pais discutiu com seu irmão William Gabriel Pinto de Andrade, 

por motivo fútil, por causa de uma bermuda. Sendo que o agrediu com um 

empurrão. E que ao cair bateu com a cabeça em uma mureta. Que foi levado ao 
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hospital, mas devido a gravidade dos ferimentos na cabeça evoluiu para o óbito. A 

vítima foi encaminhada ao DML para necropsia, conforme boletim de ocorrência 

Edgar depois dos fatos fugiu. Ou seja, perseguição do mesmo pela BM começou 

naquele momento, quando tomaram conhecimento. Após ter levado Edgar para o 

hospital o comunicante deu voz de prisão em flagrante delido. Apresentado o fato 

nesta D.P para APF e o conduzido encontra-se até o presente momento 

hospitalizado sob a custódia da Brigada Militar.. 
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ANEXO 13 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 13 

ANO: 2006. 

LOCAL: Feliz.  

LINCHADO: Miquéias Patrício 18 anos e adolescente 17 anos. 

LINCHADORES: Pessoas não identificadas.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

Neste linchamento foram encontrados dois boletins de ocorrência, sendo que o 

segundo de número de 244 é ocorrência do próprio linchamento que foi classificado 

como “Invasão em prédio público” e “ lesão corporal”.  

 

1º boletim de ocorrência, Roubo a pedestre com morte: Foram apresentados nesta 

repartição Policial, os abaixo qualificados. Segundo as testemunhas ora presentes 

estas se encontravam na parada de ônibus, quando os acusados abaixo 

qualificados ali compareceram dizendo tratar-se de um assalto, em seguida um 

deles o adolescente, teria sacado uma arma e teria efetuado um disparo acertando 

a vítima. E logo então fugiram dali. A vítima foi encaminhada ao hospital de Feliz, 

vindo esta a falecer, e foi encaminhada ao DML de Caxias do Sul para necropsia. 

 

2º boletim de ocorrência, Lesão Corporal e invasão a prédio público: Comunica que 

as vítimas abaixo qualificadas encontravam-se presas neste órgão policial, devido 

ao envolvimento deste em crime do registro de ocorrência. Estando estas numa das 

salas da repartição policial. Que durante a lavratura do auto de prisão, estavam 

sendo ouvidas as testemunhas que presenciaram o fato supra mencionado. 

Oportunidade em que uma multidão de aproximadamente 50 pessoas invadiu a 

repartição policial. Que o comunicante juntamente com os policiais militares e o 

delegado Volnei Fagundes, tentaram conter a multidão que furiosa com o ato 

praticado pelas vítimas. Invadiram a sala onde se encontravam as vítimas, e com 

socos e pontapés agrediram fisicamente estas. Tendo os autores encerrado as 
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agressões após o pedido do comunicante para que parassem tais atos. Que não foi 

possível devido o tumulto identificar os autores, devido ao grande numero de 

pessoas que invadiram a repartição. Os invasores tentavam de todas as formas 

retirarem as vítimas de dentro do órgão na tentativa de linchar os mesmos. Porém 

após terem ferido as vítimas estas se retiraram do órgão, permanecendo ainda nas 

proximidades. Devido ao ocorrido as vítimas foram retiradas do órgão e 

encaminhadas ao hospital de Feliz, onde foram medicadas e após encaminhadas a 

delegacia de Feliz. Foram coletados os seus depoimentos. Esclarece que devido ao 

numero de pessoas e tumulto não foi possível identificar os agressores. 
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ANEXO 14 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 14 

ANO: 2010. 

LOCAL: Imbé.  

LINCHADO: Cassio Streb 21 anos. 

LINCHADORES: Pessoas que passavam e assistiram ao atropelamento.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

A PM comunica que na madrugada de hoje, dia 1º de janeiro de 2010, no horário 

acima, o veiculo Renault Clio, conduzido por Cassio Streb pela Av. Beira Mar, 

sentido Norte-Sul, atropelou Evan Lucas Figueiro, o qual teve faturas e foi 

transferido para o Hospital Cristo Redentor em POA Devido à gravidade dos 

ferimentos o condutor Cassio foi agredido por populares, não identificados, e devido 

a fratura na mandíbula e ferimentos, também foi transferido para o hospital em 

Porto Alegre.  Que também foram atropelados Carine Klein, Jean Michel, os quais 

foram atendidos e liberados. As testemunhas são Eduardo Henrique, Juliano 

Messias. Ainda, que populares não identificados atearam fogo no carro, o qual foi 

recolhido. Termina essa ocorrência.  

 

Complemento: 13 de Janeiro o linchado informa no boletim de ocorrência: Que na 

data e local acima estava indo trocar seu carro de local, tendo então que passar 

pela multidão que comemorava o réveillon na Av. Beira Mar. Que o comunicante 

teria encostado em uma garota ao passar pela multidão, fato este não visto pelo 

comunicante, que acabou desencadeando um tumulto. Informa o comunicante que 

então teve o seu veiculo destruído pela multidão revoltada. Que os mesmos 

roubaram e agrediram o comunicante. Que o comunicante teve roubado uma 

corrente de ouro, dinheiro, carteira, 3 mochilas, um estepe do carro e um macaco. 
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ANEXO 15 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 15 

ANO: 2010. 

LOCAL: Canoas.  

LINCHADO: Paulo Ricardo Machado 47 anos, doente mental. 

LINCHADORES: Mães das crianças vitimas de abuso sexual, do linchado.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: Apresenta o indiciado 

que nesta data após ter preso e amarrado as vitimas, todas as crianças, a um poste 

em um horário das 17h até as 19h, em uma praça existente aos fundos de um posto 

de saúde. Local próximo à residência das meninas, e havia tentado praticar ato 

libidinoso e ameaçava de matá-las. Desistiu do intento se afastando do local sendo 

que logo após as crianças soltaram-se sozinhas. Dizem às crianças que foram 

amarradas juntas numa mesma corda a um poste, e que o indiciado esfregou o 

órgão genital ereto, inclusive ao menor Jefferson, em Pamela passou a mão no 

órgão genital, em Sara bateu com o cinto nas pernas. Logo após as crianças 

chegaram em casa e relataram as mães que saíram a procura, tendo encontrado e 

começado um espancamento, restando ferido. Que foi dado voz de prisão ao 

acusado que após foi encaminhado a esta DPPA. 
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ANEXO 16 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 16 

ANO: 2010. 

LOCAL: Porto Alegre.  

LINCHADO: Jair José da Rosa 32 anos.  

LINCHADORES: Pessoas que assistiram a briga entre o linchado (suspeito de ser 

criminoso sexual) e o namorado de uma das vitimas do linchado.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

O Boletim de Ocorrência gerado pelo incidente relata que: Comparece neste 

plantão policial para registrar que, estava caminhando na Rua Carlos, estavam, 

quase  esquina Rua Lídia Mosquete, quando um indivíduo moreno alto aparentando 

45 anos, efetuou uma chave de pescoço na vítima exigindo que a mesma ficasse 

quieta e continuasse caminhando. Neste instante tal indivíduo colocou a mão 

esquerda na sua cintura. A vítima declara após atitude do individuo, conseguiu sair 

do braço do mesmo, insta mencionar que a vítima após assistir a televisão  

reconheceu o autor do crime de estrupo de nome Jair, preso na última terça-feira 

como sendo suspeito de constrangê-la em via pública.   
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ANEXO 17 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 17 

ANO: 2011. 

LOCAL: Porto Alegre.  

LINCHADO: Clairton Marinho Gomes 35 anos. 

LINCHADORES: Pessoas que assistiram ao assalto cometido pelo linchado.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

Relata o boletim de ocorrência: estavam em serviço seguiam na Getúlio Vargas 

para abastecer a viatura, quando se depararam com populares acenando em 

direção à Barão do Triunfo. Naquela rua nº 175 vário populares segurando o 

indivíduo e batendo nele com socos, chutes e tapas. Se aproximou uma pessoa que 

se identificou como Ernani, dizendo que teria sido vítima de roubo de seu veiculo 

Saveiro de cor branco, apontava para o indivíduo detido como autor do roubo. Que 

tinha consigo, próximo a ele uma bolsa tipo valise cor preta, onde continha dentro 

dela vários objetos descritos no auto de apreensão. Segundo informação de 

populares o bandido teriam assaltado Correio Lima e Silva tendo outras vítimas, e, 

após teria roubado veículo de um funcionário. E que várias pessoas teriam saído 

atrás dele em outro veiculo. E no local onde ele foi detido a depoente constatou que 

a Saveiro roubada tinha várias perfuração de arma de fogo. Soube posteriormente 

que um colega da P.M que estava no local no momento do fato, teria dado os tiros 

para intimidar o assaltante. O indivíduo detido ficou identificado como Clairton 

Marinho Nunes, e contra ele existe um mandado de prisão pela Comarca de POA. 

Após a voz de prisão. Relata ainda que foi encontrado dentro da valise, uma CNH 

falsa com foto do detido e dados de outra pessoa. Soubesse que o indivíduo teria 

agido com um comparsa, e as características eram as mesmas que o CIO/SP tem 

em uma filmagem, entrando em um taxi Siena. 
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ANEXO 18 

Caso de linchamento sem resultante morte nº 18 

ANO: 2011. 

LOCAL: Porto Alegre.  

LINCHADO: Cleisson Jesus de Lima 21 anos. 

LINCHADORES: Pessoas que assistiram ao assalto cometido pelo linchado.  

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

Informa o boletim de ocorrência que se apresenta neste órgão policial por furto 

arrombamento de residência, o participante: Cleisson de Jesus de Lima, que o 

mesmo subtraiu do porão da residência da vítima conforme laudo de apreensão. 

Que o mesmo foi detido pela vítima e acionado a B.M. Que o mesmo foi 

apresentado neste órgão policial para os devidos fins. 
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ANEXO 19 

Caso de linchamento com fim morte nº 01 

ANO: 2006. 

LOCAL: Caxias do Sul.  

LINCHADO: José Carlos dos Santos 20 anos  

LINCHADORES: Vítimas do linchado que estavam no Ginásio de Futebol.. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: 

Relata o boletim de ocorrência: O comunicante relata o que segue. Que na data 

descrita na presente, quando estavam no policiamento ostensivo, receberam 

comunicação via CIO/SP, para atender uma ocorrência de roubo na cancha de 

esportes “Companhia da Bola”, que estava próximo ao local juntamente com seus 

colegas sd. Régis e sd. Claudio. Que ao chegarem na frente do local retro 

mencionados foram alvo de tiros disparados por indivíduos  que tripulavam um 

veículo Meriva. Que o veículo havia sido roubado no local descrito e que pertence à 

vítima Osvaldir Florelio Alves Dhrerrer. Que no veículo tinham cinco indivíduos, e 

que os mesmos dispararam contra a guarnição. Que diante dos disparos recebidos 

por parte dos indivíduos, foram efetuados 12 disparos na tentativa de conter as 

agressões sofridas pelos indivíduos. Que em seguida dois indivíduos fugiram do 

local com o veículo Meriva. Dois indivíduos fugiram a pé e um outro indivíduo não 

conseguiu fugir. Que este indivíduo portava dois revolveres calibre 38 e atirou 

contra a guarnição. Que em seguida cerca de 40 pessoas que estavam na cancha e 

que haviam sido vítimas dos ladrões, agarraram o indivíduo e começaram a bater 

nele. Que diante da turba que batia no indivíduo foi necessário pedir reforços para 

combatê-los. Que após o indivíduo foi conduzido pela guarnição até o HPS do 

Pompéia em estado de inconsciência. Que cerca de uma hora depois ao socorro ao 

indivíduo, o pessoal do Pompéia informou que ele tinha entrado em óbito devido 

aos ferimentos. Observação policial: o suspeito abaixo cadastrado só foi identificado 

a partir de informações de nome, e de tatuagem escrito Zé na mão esquerdo. E foi 

fornecido este dado no Hospital Pompéia.   
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Aditamento: Comparece nesta DPPA o senhor Fernando Ribeiro Franco: Que 

estava também na cancha companhia da bola, quando 5 indivíduos entraram armas 

para roubar as pessoas. Que no roubo teve sua carteira com seus documentos 

roubados. Que não viu nada o que aconteceu fora da quadra, e que após os 

indivíduos praticarem o roubo permaneceu na quadra até os indivíduos deixarem o 

recinto. 

 

INFORMAÇÕES / INQUÉRITO POLICIAL E PROCESSOS JUDICIAIS: 

Termo de declarações: Igor Ribas da Silva devidamente qualificado. Aos 11 dias do 

mês de setembro do ano de 2006, passa a declara o que segue: Que na data de 10 

de Setembro de 2006, por volta das 21:50h, quando estava em policiamento 

ostensivo  próximo a cancha de esporte Companhia da Bola, recebeu comunicado 

via CIO/SP,  para atender uma ocorrência de roubo no local. Que estava próximo, 

juntamente com seus colegas soldado Régis e  soldado Claudio, foi até o local. Que 

foram recebidos a tiros por cinco elementos, que estavam praticando o roubo na 

cancha. Que em seguida dois elementos fugiram com o veículo Meriva de 

propriedade de uma das vítimas do roubo, de nome Osvaldir. Que dois outro 

indivíduos fugiram a pé. Que um quinto indivíduo não conseguiu fugir porque foi 

agarrado por cerca de quarenta pessoas, que começaram a bater nele. Ressalva 

que foram recebidos a tiros, e que face a agressão tiveram que efetuar cerca de 

doze disparos para conter os elementos. Que tiveram que solicitar apoio para conter 

o pessoal que batia no indivíduo.  Que após conseguiram socorrer o indivíduo e 

conduzi-lo até o HPS do Pompéia. Que ele estava inconsciente. Que após os fatos, 

o Pompeia através de funcionários informou que o indivíduo tinha entrado em óbito 

devido as pancadas sofrida pela vítima. Que os outro indivíduos não mais foram 

vistos. Que o indivíduo que apanhou e foi para o hospital, morrendo  em seguida, 

estava com 2 revolveres calibre 38 e atirou contra a guarnição por várias vezes 

também. E como nada mais disse nem lhe foi perguntado, mandou a autoridade 

encerrar o presente, que após lido e achado conforme vai devidamente assinado 

por todos. 

Termo de declaração 2 
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Osvaldir Florelio Alves Dreher, devidamente qualificado passa a declara que, na 

data de 10 setembro de 2006 por volta das 09:50, quando saia da cancha de 

esporte companhia da bola, foi rendido por um indivíduo armado com uma pistola 

que lhe mandou descer de seu veículo Meriva  e entrar na cancha, que dentro do 

ginásio tinha mais quatro indivíduos, que estavam armados. Que ele já tinha 

rendido todas as pessoas do ginásio, cerca de 40 pessoas. Que passaram a roubar 

os pertences das pessoas. Que em seguida os cinco indivíduos saíram para fora e 

pegaram seu veículo Meriva.  Que tinha uma guarnição da Brigada Militar no local e 

os indivíduos começaram a atirar contra eles. Que um dos indivíduos caiu fora do 

carro ao tempo que foi agarrado por cerca de 40 pessoas da cancha. Que viu o 

momento que as pessoas batiam com chutes no indivíduo. Que ele tinha 2 armas 

na mão e atirou contra os policiais. Que após os fatos, viu que a brigada militar 

socorreu o indivíduo e levou para o hospital. Que foi orientado a vir para a delegacia 

para acompanhar o registro. Que nas dependências da DP ficou sabendo que o 

indivíduo tinha morrido. Que ficou sabendo que seu carro tinha sido recuperado,  

como nada mais disse nem lhe foi perguntado mandou a autoridade encerrar o 

presente que após lido e achado conforme vai devidamente assinado por todos. 

Termo de declaração 3 

Aos onze dias do mês de setembro de ano de 2006 compareceu o Sr. Gilmar 

Frassini, que devidamente qualificado passa a declarar o que se segue: Que na 

data de 10 de setembro de 2006 por volta das 09: 50 estava na cancha de esporte 

Companhia da bola, local alocado pelo depoente, quando cinco indivíduos armados 

entraram no recinto rendendo cerca de 40 pessoas. Que passaram a roubar os 

pertences das pessoas. Que os indivíduos além de roubarem as pessoas presentes 

ainda passaram a agredi-las com socos e coronhadas. Que em seguida o depoente 

saiu para fora da cancha e foi atendido pela SAMU juntamente com seus filhos. Que 

viu um tumulto fora da cancha e viu varias pessoas batendo em um dos assaltantes.  

Que não sabe precisar quantas pessoas estavam batendo no individuo. Que depois 

foi levado pela SAMU para o posto de saúde e não viu mais nada do que 

aconteceu. Que cerca de uma hora e meia, depois de ser medicado veio ao plantão 

do DPPA para registrar o fato. Que não sabe informar o que exatamente os 

indivíduos levaram seu, mas que das pessoas que estavam na cancha foi roubada 

muita coisa. Que seus filhos também estavam no Postão para serem medicados 
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devido as agressões sofridas pelos indivíduos. Como nada mais disse nem lhe foi 

perguntado mandou a autoridade encerrar o presente que após lido e achado 

conforme vai devidamente assinado por todos. 

Termo de declaração 4 

Aos dezesseis dias do mês de outubro de 2006 compareceu Gilmar Frasim, já 

qualificado nos autos reinquirido em relação aos fatos constantes no inquérito 

policial, passou a declarar o que segue: que o declarante ratifica as suas 

declarações prestadas no dia 11 de setembro deste ano. Esclarece que é o 

responsável pela quadra de esportes e pelo bar. Na data do fato estava sendo 

realizado um torneio de futebol de salão, foi organizado pelo declarante e sua 

esposa. Que foram formadas cerca de dez equipes que participaram do torneio, 

sendo que algumas das pessoas que estavam jogando são conhecidas do 

declarante. No momento em que os indivíduos entraram na quadra de esportes, 

para praticar o assalto, havia no local cerca de 180  a 200 pessoas. Que os 

assaltantes mandaram que todos que estavam no local se deitassem. Um dos 

assaltantes subiu na parte superior da quadra de esportes, onde se localizava o bar, 

local onde estava o declarante e seus dois filhos. Este indivíduo subtraiu cerca de 

dois mil reais em moeda corrente. Após subtrair o dinheiro o assaltante agrediu o 

declarante com coronhadas, as quais causaram lesões no seu rosto. Que seus 

filhos também foram agredidos e sofreram lesões. Depois de algum tempo, cerca de 

8 a 10 minutos os assaltantes saíram para irem embora. Um dos assaltantes ficou 

no local, mas no lado de fora. Algumas pessoas que estavam na quadra de 

esportes passaram a agredir esse assaltante, o qual depois de algum tempo foi 

socorrido pela Brigada Militar e conduzido ao hospital onde faleceu. O declarante e 

seus filhos foram socorridos por uma ambulância SAMU e conduzidos ao Postão e 

receberam atendimento médico. Que o declarante só viu o tumulto das pessoas 

tentando agredir o assaltante, mas não teve como identificar nenhum agressor. 

Pôde ver que havia cerca de quarenta pessoas batendo no assaltante, mas como 

era de noite e estava um pouco escuro não conseguiu ver quem agrediu. Que o 

declarante viu somente um dos assaltantes, o que subiu até o bar. Este indivíduo 

estava encapuzado e o declarante não conseguiu ver o rosto dele razão porque não 

tem condições de reconhecê-lo. Acredita que seja o indivíduo que faleceu. Que o 

declarante não tem condições de informar o nome das pessoas responsáveis pelas 
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equipes que disputavam o torneio. Declarante afirma que os agressores dos 

assaltantes foram pessoas que estavam no local assistindo o torneio sendo que 

algumas delas frequentavam o local, mas como o declarante trabalha na quadra de 

esportes a cerca de um ano não sabe informar o nome e endereço das mesmas. 

Pelo que sabe os atletas não agrediram o assaltante, como nada mais disse nem 

lhe foi perguntado mandou a autoridade encerrar o presente que após lido e achado 

conforme vai devidamente assinado por todos. 
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ANEXO 20 

Caso de linchamento com fim morte nº 02 

ANO: 2006. 

LOCAL: Porto Alegre.  

LINCHADO: Gilberto Baina Pereira. 

LINCHADORES: Vítimas do linchado que estavam no Ginásio de Futebol.. 

INFORMAÇÕES / MEIOS DE COMUNICAÇÃO: Na noite de sábado, mesmo que 

brigado com a esposa Simone, não gostou de vê-la conversando com vizinhos da 

casa em frente a sua, que estavam fazendo uma churrasqueada. Discutiu com a 

esposa e com os vizinhos que foram tirar satisfações com Pereira. O mesmo foi em 

casa, pegou um revólver e disferiu dois tiros contra um dos churrasqueiros.Depois 

de dar os dois tiros, Pereira não teve oportunidade de atirar mais uma vez. Foi 

rendido pelos outros homens que estavam no churrasco, no pátio da própria casa. 

O homem foi amarrado, com uma corda de 4 metros, e foi espancado até a morte, 

inclusive com tijoladas. Os outros moradores da vila lamentaram a morte de Pereira, 

tido até então como homem trabalhador e pacato. No entanto explicam, que na vila, 

são obrigados a fazer justiça com as próprias mãos. Normalmente a justiça se dá 

entre gangues de outros perímetros que entram em outra área. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: Informa o comunicante que foi 

acionado pelo CIO/SP para comparecer em local e homicídio. No local foi 

encontrado o corpo de Gilberto Baina Pereira, já sem vida. E que segundo 

informações, a pessoa de Gilberto teria disferido alguns tiros na pessoa de Jaime  

Rodrigues da Silva, que se encontrava internado no Hospital da PUC. Gilberto 

faleceu em decorrência de ferimentos provocados por populares que agrediram o 

mesmo após ele ter efetuado disparos contra Jaime. Foi recolhido no local e 

entregue a B.M, pelo senhor Ricardo Cruz, um revolver calibre 38 com numeração 

raspada, com 4 projeteis intactos e 2 deflagrados. E ainda foi aprendido no local um 

pedaço de corda, um batedor de espeto. Compareceram no local peritos da B.M.   
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INFORMAÇÕES / INQUÉRITO POLICIAL:  

Termo de declaração 1: 

Declarante Roberto Lima Cruz, aos 22 dias do mês de dezembro do ano de 2006 no 

cartório da delegacia de homicídios. Presente a delegada de polícia Patrícia 

Sanchonete  Pacheco. Profissão lavador hotel Valon,  cientificado das amputações 

que lhe estão sendo feitas  e do teor do artigo 186 do CPB  bem como de seus 

direitos constitucionais, entre de eles permanecer calado, relatou o seguinte, diante 

de seu defensor doutora Carla Lunardi, passou a declara o seguinte:  Que relata o 

declarante que na data de 19 de dezembro de 2006, por volta das 19 horas, estava 

o declarante em sua casa esperando os convidados chegarem para festa surpresa 

de aniversário de sua esposa, de nome Patrícia. Que chegaram as pessoas de 

dona Anita, filha dela de nome Simone e o neto de dona Anita, o menino Felipe de 

14 anos de idade. Que o declarante falou que o churrasco seria assado na casa de 

seu sogro, de nome Jaime, que ficava ao lado da casa do declarante. Que estavam 

todos lá com o som ligado por volta das 22 horas. Após a chegada de sua esposa 

quando já estavam assando o churrasco a pessoa da dona Anita foi chamada pelo 

neto Felipe e foi ate a casa dela. Que depois retornou e disse que não iria ficar mais 

na festa, pois não queria se incomodar com o genro dela de nome Junior. Que dona 

Anita falou ainda para Simone ir junto eis que ela não queria confusão e para não 

agravar mais o que estava acontecendo. Que o declarante e seu sogro de nome 

Jaime foram até a casa de dona Anita perguntar se ela iria voltar mais para a festa, 

eis que o churrasco já estava pronto. Que dona Anita relatou que Junior teria 

ofendido ele e sua filha chamando que ali era um puteiro. Que Jaime não gostou 

dos fatos e foi conversar com Junior. Que os dois discutiram um pouco a respeito 

das ofensas e logo depois trocaram socos. Que Jaime levou a melhor e Junior saiu 

correndo. Que então logo depois, Junior voltou com uma arma, e, da frente do muro 

da casa dele, dizia para Jaime que agora ele queria ver quem era o homem, sendo 

que Jaime foi ao encontro dele com um batedor de carne na mão. Que então 

quando Jaime chegou perto do portão da casa Junior efetuou o primeiro disparo 

contra Jaime. Que Jaime ainda tentou agarrar o mesmo e levou mais dois disparos, 
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que Jaime caiu e neste instante Junior apontou a arma para a nuca de Jaime e 

quando ia efetuar os disparos finais o declarante se atirou contra o corpo dele 

segurando a arma e derrubando o mesmo no chão. Que o irmão do declarante 

ajudou a retirar a arma da mão de Junior. Que o primo do declarante, de nome 

Gilberto, também ajudou a segurar a pessoa de nome Junior, que lutava muito 

contra o declarante, pois não queria ficar ali preso alegando que queria matar a 

todos. Que o filho do declarante de 2 anos, vendo a situação com medo, agarrou no 

pescoço do declarante. Que a sogra do declarante, bem como a sua esposa, 

chegaram no local e acudiram a pessoa de Jaime. Que Gilberto retirou o Jaime de 

dentro do pátio de Junior e ajudou ainda a colocar o mesmo dentro do carro. Que 

estavam segurando a pessoa de Junior, além do declarante, ainda as pessoas de 

Gilberto e Ricardo. Que no momento em que chegou o carro, o declarante perdeu 

as forças e pediu para a esposa de Luís segurar o Junior em seu lugar, pois estava 

se sentindo mal. Que Luís então, agarrou o Junior e o declarante entrou no carro e 

foi para PUC com o Jaime e o Gilberto. Que o declarante não sabe quem ficou com 

Luiz agarrando Junior. Que o declarante não viu quem agarrou a pessoa  de Junior 

mas segundo ficou sabendo foi a pessoa de Luís. Que a pessoa que estava com o 

batedor de espeto seria a pessoa de Jaime. Que ninguém deu nenhuma pedrada 

em Junior e que dona Anita ficou dentro da casa de Simone e assistiu a tudo. Que 

Simone gritava com Júnior, que ele seria o culpado de tudo que esta acontecendo, 

inclusive estaria estragando a vida dele. Que na data de 20 de dezembro de 2006 

alguns elementos saquearam a casa do declarante pela madrugada, levando um 

DVD da marca Britânia, um liquidificador de cor marrom, um vídeo cassete da 

marca Philco, roupas de sua esposa, roupas do declarante e a quantia de 

R$2.700,00( Dois mil e setecentos reais) que estava dentro do roupeiro no interior 

na lata que ele acondicionava doces. Que o declarante, bem como sua família, 

estavam sofrendo ameaças de que irão colocar fogo na sua casa ou matar um dos 

participantes da briga. Que além do que, a pessoa de Junior ainda estava viva no 

momento em que o declarante foi para o hospital com Jaime. E como mais nada 

houvesse a constar mandou a autoridade encerrar o presente termo depois de lido 

e achado conforme vai devidamente assinado por todos. 

Termo de declaração 2 
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Declarante Ricardo Lima Cruz, aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de 

2006, Ricardo Lima da Cruz, operador de rede, desempregado, cientificado das 

imputações que estão sendo feitas e do teor do artigo 186 do CPB, bem como dos 

seus direito constitucionais, dentre eles o direito de permanecer calado, relatou o 

seguinte  diante de seu defensor doutora Carla Adriana Lunardi. Passou a declarar 

o seguinte: Que relata o declarante que, na data de 19 de dezembro,  por volta das 

22 horas, juntamente com sua família, esperando pela cunhada de nome Patrícia 

que estava por chegar do serviço. Que Patrícia estava de aniversario e a família a 

esperava com uma festa surpresa. Que Patrícia chegou e começou a ser assado o 

churrasco. Que em determinado momento a Senhora Anita foi para casa, depois 

retornou dizendo que não poderia mais ficar na festa. Que a filha de nome Simone, 

que também estava na festa, ficou mais um pouco, logo depois disse que iria sair 

pois não queria se incomodar com o marido dela de alcunha Júnior, Gilberto Baima 

Pereira. Que então Gilberto mandou o filho dele de nome Felipe chamar a sogra e 

Simone, logo mais júnior passou pelo portão da casa do declarante e chamou todos 

que ali estavam de um puteiro. Que o declarante não ouviu, e sim Jaime, que então 

foi falar com júnior, e, os dois começaram a trocar soco. Que júnior fugiu, logo mais 

voltou, que o mesmo voltou armado e foi até a frente do muro da casa do 

declarante. Que o mesmo gritava se Jaime era homem que saísse para rua. Que o 

declarante ficou acudindo as crianças e as protegendo, mas Jaime resolveu falar 

com Junior, que então desferiu 3 tiros contra Jaime. No momento em que o irmão 

do declarante, de nome Roberto, se atirou em cima de Junior e deitou no chão, que 

o declarante conseguiu retirar das mãos de Junior a arma e foi para dentro de casa 

guardar a mesma. Que a pessoa de Simone, esposa de Junior, que iria guardar, 

porém o declarante disse que ele mesmo guardaria e entregaria a Brigada Militar. 

Que então alguns foram socorrer Jaime que gritava e estava colocando muito 

sangue para fora. Que o declarante não viu quem  amarrou e agrediu a pessoa de 

Júnior. Que a pessoa de Jaime é que estava com o batedor de espetos e que no 

momento que Junior passou pela frente do portão do declarante, ele estava 

acompanhado por mais três elementos, sendo que um era irmão dele de nome 

Fabricio e os outros dois o declarante não pôde ver quem era. Que o declarante 

entregou a arma para a Brigada Militar e ficou em casa. Que depois deste fato a 

família do declarante passou receber ameaças por parte dos familiares de Junior. 
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Que a casa do declarante foi saqueada por familiares de Junior na data de 20 de 

dezembro de 2006, por cerca de quatro elementos que estavam em um gol cor 

branca. Que os familiares de Junior, a irmã do declarante de nome Patrícia é que 

estava sozinha em casa e ela poderá dizer. Que os familiares de Junior disseram, 

que iriam incendiar a casa do declarante e de sua família. Que no momento do 

crime, havia varias crianças, correndo o risco de serem atingidas pelos tiros que 

Junior estava desferindo. Que o sobrinho do declarante de 2 anos, correu e se 

grudou no pescoço de Roberto, pai da criança, pois ficou com medo da confusão. E 

como mais nada houvesse a constar mandou a autoridade encerrar o presente 

termo  depois de lido e achado conforme vai devidamente assinado por todos. 

Termo de declaração 3 

Gilberto Macedo de Lima, profissão assador em Viamão, alcunha Careca,  

cientificado das imputações  que lhe são atribuídas e de seus direitos 

constitucionais, com referência aos fatos que originaram o presente feito passa a 

declara o que segue:  Que é primo de Ricardo e Roberto, e que na data de 19 de 

dezembro de 2006, estava na casa de Jaime, assando um churrasco para Patrícia, 

quando Gilberto passou e gritou para a ex-mulher dele sair do local que era uma 

casa de puteiro. Jaime foi na frente da casa, conversar com Gilberto, mas o 

declarante continuou a assar o churrasco. Quando ouviu um tiro foi na frente de 

casa e viu Jaime e Gilberto brigando e foi apartar. Nisso, Ricardo e Roberto foram 

também, então tentaram desarmar Gilberto. Que Jaime e Gilberto já haviam caído 

quando o declarante foi desarmar Jaime. Que Ricardo tirou a arma de Gilberto e 

escondeu, depois disso foi socorrer Jaime e foi junto com ele para o hospital da 

PUC, não sabendo o que ocorreu lá. Sabe, que foi chamada a Brigada Militar, para 

prender Gilberto. Quando saiu de lá ele estava vivo e não viu ninguém agredindo 

Gilberto. Que em momento algum agrediu Gilberto. Perguntado respondeu que o 

batedor de espeto localizado no local, era de Jaime e que não foi utilizado pelo 

declarante, não sabendo como foi parar na rua. Que o batedor não tinha sido 

utilizado na carne, que recém estava sendo assada. Que conhecia Gilberto e nunca 

tiveram problema de relacionamento. Que Gilberto estava com ciúmes da Simone. 

Declara, que os parentes de Gilberto, estão ameaçando sua família e que vão se 

vingar. Nada mais disse nem foi perguntado manda a autoridade policial encerrar o 
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presente que vai devidamente assinado.   

Termo de declaração de testemunha(5) 

Luiz Antônio da Silva Santos, aos 22 dias do mês de dezembro de 2006, profissão 

papeleiro, cientificado das imputações que lhe são atribuídas e seus direitos 

constitucionais, em relação aos fatos que originaram a presente feito, passa a 

declarar o que segue: Que na noite do dia 19 de dezembro de 2006, Patrícia correu 

até a casa do declarante, pedindo ajuda dizendo que o pai dela tinha sido baleado. 

Como os filhos do declarante, menores de idade, cinco e seis anos estavam na 

festa, ele foi até o local. Quando chegou, Gilberto estava no solo e em cima dele, 

Calmerine, Roberto e Jaime. E, como Gilberto continuava a reagir, acharam melhor 

amarrar ele. O declarante pegou uma corda que estava dentro do pátio de Roberto, 

enquanto os outros seguravam. O declarante amarrou as pernas e um destes três, 

amarou as mãos. Que não lembra bem, tudo ocorreu em segundos e ainda por 

cima, haviam crianças em volta. Que uma das pessoas tirou a arma de Gilberto. 

Que a arma que Gilberto tinha, segundo lembra, foi Ricardo. Depois que amarrou 

Gilberto, foi ajudar a socorrer Jaime, que estava baleado, e o colocou dentro de um 

carro. Logo em seguida, pegou seus filhos e foi para casa. Não esperou a Brigada 

Militar, depois de um tempo retornou. A Brigada Militar já estava no local e a sua 

sobrinha Patrícia, estava sendo ameaçada de morte pela irmã da vítima, de nome 

Simone. Foi quando ficou sabendo que Gilberto tinha morrido. Que depois o 

declarante acompanhou sua sobrinha ate a delegacia de policia. Que a família de 

Patrícia teve que se mudar, devido as ameaças. E que o declarante foi o único, que 

permaneceu em casa. Que Simone e o resto da família passam, pela casa do 

declarante dizendo que vão se vingar do que ocorreu com seu irmão. Que não viu 

ninguém agredindo Gilberto. Perguntado respondeu que o declarante não o agrediu. 

Nada mais disse nem foi perguntado, manda a autoridade policial encerrar o 

presente que vai devidamente assinado. 

 

Termo de declaração de acusado(6) 

Declarante, Calmerine dos Santos Silva, profissão serviços gerais cientificada das 

acusações que lhe são impostas, bem como informada de seus direitos 
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constitucionais, dentre os quais de permanecer calada, relativamente ao contido na 

ocorrência policial, passou a declarar que: No dia 19 de dezembro estavam 

realizando a festa de aniversário da filha da depoente, Patrícia quando, o ex-esposo 

de Simone, conhecido por Junior, a qual era convidada, apareceu querendo saber o 

que ela estava fazendo ali, com aquele bando de vagabundas e putos. Que diz a 

depoente, que seu esposo Jaime saiu para falar com ele, pois Junior era conhecido 

de todos que ali estavam, pois antes de se separar de Simone ele frequentava a 

casa. Mas diz não ter escutado o que eles conversavam. Após a conversa, Junior 

foi embora. Que logo em seguida, Junior retornou e chamou os rapazes que 

estavam na festa, então como eles eram conhecidos foram falar com ele, mas 

nunca imaginaram que Junior retornaria armado. Quando chegaram perto, Junior 

puxou a arma e atirou acertando Jaime. Então, Jaime foi para cima de Junior, 

tentando tirar a arma dele, foi quando acabaram entrando em uma luta corporal. Foi 

durante a luta corporal, que júnior acertou mais quatro tiros em Jaime. Que diz a 

depoente, ao ouvirem os tiros correram para a rua e viram os rapazes tentando tirar 

a arma de Junior. Que então, o depoente conseguiu tirar seu marido Jaime dali, 

enquanto ainda tentavam tirar a arma de Junior. Após conseguirem tirar a arma de 

Junior, amarraram com intenção de que ele não fugisse, foi nesse momento que 

Simone chegou no portão da casa e disse:  viu o que você arrumou para ti por 

causa da tua ignorância?  Perguntada responde: a pessoa  que amarrou o Junior foi 

o irmão da  depoente, de nome Luiz Antônio, o qual só chegou ao local após já 

terem tirado a arma de Junior. Que não sabe dizer se alguém bateu em Junior com 

um batedor de espeto. Que o que as que pessoas estavam ali fizeram, foi segurar a 

vítima Junior, para conseguirem tirar a arma, isso enquanto ele reagia. Que após 

seu irmão ter amarrado Junior, diz a depoente ter pegado seu esposo Jaime e 

levado ate o hospital da PUC. Mas disse que ate aquele momento, Junior estava 

vivo somente amarrado. Que ficou sabendo que Junior havia morrido quando 

estava ainda no hospital, através da policia. Que sua filha, depois lhe comentou que  

enquanto o depoente foi para o hospital, houve muita confusão com os familiares de 

Junior, onde eles ameaçaram a sua filha Patrícia  e seus familiares, mas não falou 

que teriam batido em Junior. Novamente, que a arma que haviam tirado de Junior 

foi entregue para a polícia, que não sabe dizer se Junior estava bêbado ou drogado, 

mas sabe que o motivo da separação dele com a Simone, teria sido por causa das 
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drogas. Que diz a depoente no dia seguinte, sua filha ligou e lhe contou que quando 

retornou para casa na manhã seguinte, pois naquela noite os familiares de Junior 

estava ameaçando de morte, encontrou a sua casa arrombada e haviam levado 

alguns objetos de valor. Que sua filha registrou ocorrência na delegacia, mas tanto 

ela quanto a sogra e o cunhado tiveram de abandonar as casa, pois estavam 

ameaçando de incendiá-las. Que ela, sua filha e familiares abandonaram as três 

casa que moravam e não mais retornaram para lá. E que quando estavam retirando 

seus pertences, familiares de Junior, foram para lá novamente, tanto que foram 

obrigados a chamar a polícia, e mesmo com eles, a policia ali, os familiares de 

júnior continuaram ameaçando. Que recorda terem sido 5 pessoas a segurarem 

Junior, a depoente, Roberto seu genro, Jaime seu esposo, o qual estava ferido, 

Ricardo que é irmão de Roberto, e o quinto seria careca mas não recorda se este 

estava somente tirando Jaime dali ou estava ajudando a segurar Junior. Se havia 

mais alguém, a depoente diz não recordar, pois estava muito desesperada 

querendo tirar seu marido dali e socorre-lo. Que não estava morando na sua casa 

ali perto de onde aconteceu o fato pois a mesma foi comprada recentemente 

apenas Jaime estava ali para  evitar que a mesma fosse invadida ate realizar a 

mudança visto que a filha do antigo proprietário não havia se mudado por isso a 

festa foi realizada ali era um lugar maior que após o acontecido não tem visto 

Simone na vila acredita que como ela seus dois filhos e a mãe tinham sido 

ameaçados por Junior antes do acontecido tenha ido embora pois não tem visto por 

ali, que diz a depoente alguém colocou uma faixa no inicio da rua com os dizeres “A 

rua 10 esta de luto covardes queremos vingança”,  que ate aquele dia do fato aqui 

em questão júnior era amigo de toda a família inclusive faziam festa e frequentavam 

a casa por isso não entende o que aconteceu para ele chegar daquele jeito e 

acabar atirando nas pessoas,  que diz a depoente que além das pessoas que  citou 

acima Simone e sua sogra mais a tia e seu genro Roberto mais a mãe e a irmã do 

mesmo ninguém mais estava ali na festa antes do acontecido os outros que foram 

citados pelos familiares de Junior não estavam presentes na hora do fato nem na 

festa chegaram depois do acontecido inclusive seu irmão Luiz Antônio  que diz a 

depoente os familiares de Junior não são moradores da vila e não estavam 

presentes na hora do fato além de Simone e sua mãe os familiares de júnior 

chegaram todos depois do fato. Findo o presente interrogatório lido e achado 
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conforme encerro o presente termo que vai por todos assinados em nome da lei. 

Termo de declaração de testemunha (7) 

Patrícia Rodrigues da Silva aos 22 dias do mês de dezembro de 2006, profissão 

auxiliar de estoque, testemunha compromissada na forma da lei e advertida quanto 

ao falso testemunho, com referência aos fatos que originaram o presente feito 

passo a declarar o que segue: Que na noite do dia 19 de dezembro de 2006, a 

declarante estava comemorando seu aniversário na casa de seu pai ao lado da sua, 

quando por volta das 22:30, Gilberto passou na frente e viu a comemoração e viu 

que a ex-esposa dele, de nome Simone também estava lá junto com a mãe dela de 

nome Anita. Ele que é amigo da família da declarante e padrinho de seu filho não foi 

convidado, pois estava se separando de Simone e acharam por bem não colocar os 

dois juntos na mesma festa. Gilberto começou a desferir ofensas e chamar a todos 

de vagabundos, e, o pai da declarante, Jaime e seu marido Roberto foram até a rua 

conversar com Gilberto, para explicar que não era nada do ele estava pensando. 

Então Gilberto não aceitou e saiu, retornando com uma arma, um revólver cerca de 

5 minutos depois. Jaime, seu pai, estava na rua e foi tentar conversar novamente 

com Gilberto, que correu para dentro do pátio dele e desferiu um tiro contra Jaime, 

que estava ao lado de fora do portão. Após o primeiro tiro, afim de evitar mais tiros 

contra o resto das pessoas, seu pai entrou no pátio de Gilberto e levou mais um tiro. 

Roberto pulou o muro e tentou segurar Gilberto, nisso também entrou Gilberto 

Macedo, seu primo e o cunhado Ricardo, para ajudar a segurar. Então Gilberto caiu 

por cima dos tijolos que estavam no solo, pois havia desmanchado a casa, Ricardo 

tirou a arma de Gilberto e guardou e depois entregou aos policiais. A declarante 

correu atrás de socorro e não conseguiu, e quando retornava sem o socorro viu que 

o vizinho da frente já estava socorrendo seu pai, parece que o nome do vizinho era 

João. Ninguém bateu em Gilberto posteriormente. Luís amarrou Gilberto no solo 

afim de que ele não continuasse a matar, pois ele ameaçava matar todos que 

estavam ali. Luís não estava no decorrer da briga ele veio depois que a declarante 

foi atrás do socorro, quando ele ficou sabendo do que estava acontecendo. Que a 

família do declarante sempre se deu bem com Gilberto e a família dele, que tudo 

que se deu por ciúme de Simone. Que estavam separados há mais de 2 meses. 

Que seu pai esta internado na PUC. Declara que a irmã de Gilberto de nome 
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Simone, está ameaçando colocar fogo na casa da declarante e de seu pai. E que foi 

acionada a Brigada Militar para ir ao local também e a SAMU, mas quando chegou, 

verificaram que Gilberto estava morto. Ninguém bateu no Gilberto, só tentaram 

segurar, ele caiu. Nada mais disse e nem foi perguntado manda a autoridade 

policial encerrar o presente que vai devidamente assinado.  

Declaração de testemunha(8) 

Declarante Flavia Bastos Kulmann, local de trabalho empresa BIG, ao ser inquerida, 

disse ser testemunha compromissada e advertida na forma da lei promete dizer a 

verdade naquilo que souber e lhe for perguntado. Alertada sobre o artigo 342 do 

CPB aos costumes, disse nada. Relativamente, ao contrario das ocorrências 

policiais, passou a declarar que conhecia a vítima Gilberto Baima Pereira, o qual o 

apelido era Junior, aproximadamente há 5 anos. Ele era uma pessoa quieta, pelo 

menos com a depoente. Nunca viu a vítima ser agressiva com ninguém, que estava 

dormindo quando acordou ouvindo pessoas conversando, mas não demorou muito 

ao ouvir conversas mais agitadas e alguém pedindo para acalmar dona Anita, mãe 

de Simone esposa da vitima. Que a depoente disse ter ido para a janela e 

perguntado a Simone o que estava acontecendo. Simone disse que já estava tudo 

bem que tinha acontecido um bate boca com a mãe, mas estava tudo bem. Que 

estavam presentes naquele momento, Jaime o Nego, genro de Jaime Ricardo, 

irmão de Nego, Patrícia irmã de Nego e Luís cunhado de Jaime. Que por alguns 

momentos ficou tudo calmo e dali a pouco viu Junior descendo e correndo com uma 

arma na cintura mas não sabe dizer qual é o tipo. Atrás dele vinha o Jaime, 

segurando um afiador de faca redondo e comprido não sabe dizer o nome, logo em 

seguida vinha outras pessoas citadas acima pela depoente. Que a vítima entrou no 

pátio da casa da mesma, e colocou o portão tentando segurar, mas quando viu as 

outras pessoas chegando entrou para o fundo do pátio, foi então que Jaime entrou 

com um ferro e bateu com um ferro na vitima. Então os outros o seguraram, foi 

então que a vitima disparou 2 tiros em Jaime. Que no momento que a vítima 

disparou os tiros, Jaime pegou a vítima pelas costas, então Luís pegou uma espécie 

de corda e amarrou a vítima. E então todos que ali estavam começaram a espancá-

lo inclusive a Patrícia. Após o fato, ao chegar a frente da casa do depoente, disse 

que a havia quebrado a mão e o braço dele para ele nunca mais pegar uma arma e 
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saiu, mas os outros continuaram ali batendo na vítima. Quando a depoente viu, Luís 

com 2 tijolos na mão se abaixando e alguém com uma voz de mulher dizendo: não 

faz isso chame a policia, para ela resolver. Mas mesmo assim continuaram a bater 

na vítima. Perguntada respondeu: as três pessoas que ficaram batendo foram 

Ricardo, Luís, Patrícia irmã de Ricardo e Nego. Perguntada responde: que durante 

o tempo que houve a briga disse não ter ouvido a voz da vítima. A arma ficou com 

Ricardo, inclusive a irmã de Ricardo disse para ele esconder a arma, isso após 

Ricardo gritar que ia matar a vítima. Que a depoente disse nunca ter visto a pessoa 

naquela forma, o pessoal naquela forma transtornado e agitado. Que foi o sogro da 

depoente que socorreu Jaime. Quem entrou no carro para ir junto foi Nego, isso 

somete depois que haviam batido muito em Junior. Que Jaime saiu do local para ir 

ao hospital, que aparentava estar muito bem, inclusive disse a depoente que o carro 

de seu sogro não ficou sujo de sangue. Que outro fato, terem feito o que fizeram em 

frente ao filho da vítima, mesmo esse pedindo para não matarem o pai. Os 

familiares de Junior não moram naquela rua, mas por terem chegado tão rápido, 

acreditam que moram perto dali. Que Junior e Simone tinham tido uma briguinha e 

estavam morando em casas separadas, isso a pouco tempo. Simone disse que ele 

estava de castigo e teria que fazer pequenos trabalhos na casa para poder voltar a 

viver com ela. Isso vinha acontecendo, eles tinham voltado a namorar. Não sabe 

dizer o que originou a discussão que acabou na morte de Junior. Que lembra a 

depoente que Jaime gritava: “Ah, você quer me matar, mas eu te mato primeiro, 

você não me conhece, não sabe com quem esta lidando”. Que não sabe dizer se 

Junior era usuário de drogas, mas nunca percebeu sinais que ele usava, nem 

mesmo beber. Nada mais tendo a declara lido o presente termo e achado vai 

assinado por todos na forma da lei . 

Termo de declarações.(9) 

Declarante Kelly Ice Berlin, compromissada pela forma da lei, passou a declarante a 

relatar o seguinte: Que relata a declarante, que na data de 19 de dezembro de 

2006, estava por volta das 22 horas, a declarante em sua casa assistindo a novela, 

quanto ouviu uma discussão na casa do lado da sua. Que abriu a janela e viu a 

pessoa de Gilberto, discutindo com o Jaime e Roberto e ainda mais algumas 

pessoas. Que a declarante viu Gilberto, correndo em direção a rua 1, e a pessoa de 
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Jaime atrás. Que Simone, esposa de Gilberto, gritava para Roberto para que ele 

intercedesse e não deixasse Jaime ir atrás de Gilberto. Que todos foram para suas 

casas e logo depois, passados cinco minutos a declarante passou ouvir novamente 

uma discussão entre Gilberto e Jaime. Que Gilberto estava dentro do pátio da casa 

dele e avisava Jaime para que ele não entrasse no pátio, que se Jaime entrasse 

Gilberto iria atirar. Que Jaime entrou no pátio e Gilberto passou a atirar contra ele. 

Que a declarante, olhando pela janela, viu ainda que várias pessoas se atiraram 

contra Gilberto, sendo que entre elas estavam, Roberto, Jaime, Patrícia esposa de 

Roberto, Patrícia irmã de Roberto, Ricardo Careca, Carmem e a pessoa de Luís, 

que amarrou Gilberto. Que Roberto batia na cabeça de Gilberto com pedra. Que 

Jaime apesar de ferido, deu uma mata leão no pescoço de Gilberto, imobilizando 

por asfixia. Que Roberto retirou a arma da mão de Gilberto e entregou para Ricardo, 

que queria atirar na cabeça de Gilberto. Que Patrícia esposa de Roberto, chutava 

areia na cara de Gilberto, que se encontrava desmaiado. Que a declarante é vizinha 

da casa de Gilberto. Que Simone tentava ajudar Gilberto, porém não conseguia. 

Que Jaime é quem batia em Gilberto com batedor de espeto e que soube que 

arrombaram a casa de Roberto, mas a declarante não sabe  quem foi. E como 

mais nada houvesse a constar, mando a autoridade encerrar o presente termo que 

depois de lido e achado, conforme vai devidamente assinado por todos. 

Termo de informação (10) 

Declarante Simone Rosa de Oliveira aos vinte e seis dias do mês de dezembro de 

2006, compareceu a declarante filha de Wilmar Alves de Oliveira e Cerenita Rosa 

de Oliveira, compromissada pela forma da lei, passou a declarante a relatar o 

seguinte: Que relata a declarante que na data de dezenove de dezembro de 2006, 

por volta das 21 horas, a declarante foi juntamente com sua mãe e seu filho, de 

nome Felipe, na casa de Patrícia, eis que a mesma estava fazendo aniversário 

naquela data e os parentes dela estavam promovendo um churrasco para ela. Que 

em determinado momento a mãe da declarante foi para a casa dela, porque um dos 

filhos da declarante estava sozinho em casa, jogando vídeo game. Então a mesma 

voltou e pediu para a declarante ir para a casa. Que a declarante atendeu o pedido 

e ao chegar em casa de sua mãe, notou que Jaime e Nego foram para frente da 

sua casa, chamar Gilberto e passaram a discutir, que os mesmo invadiram o pátio e 
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Jaime passou a desferir socos em Gilberto. Que Gilberto correu, pulou o muro e 

subiu em direção a rua 1. Que não passou muito tempo, Gilberto retornou e dentro 

do pátio da casa da declarante o mesmo falava com Jaime e Roberto. Que Gilberto 

gritava que não era para eles invadirem o pátio, pois senão ele iria atirar. Que Jaime 

não respeitou e invadiu o pátio, sendo o momento que Gilberto atirou contra o 

mesmo. Que Roberto, que estava junto com Jaime, se atirou contra o marido da 

declarante, derrubando-o, momento em que várias pessoas passaram a agredir o 

mesmo. Que passaram a agredir o marido da declarante as seguintes pessoas:  

Roberto, Ricardo, Patrícia irmã de Roberto e Patrícia esposa de Roberto, Carmem 

esposa de Jaime, Careca, o primo de Roberto e depois apareceu pessoa de Luís 

com uma corda e amarrou o marido da declarante. Os participantes continuaram a 

bater no mesmo. Que a pessoa de Patrícia, irmã de Roberto, se vangloriava na vila 

de ter quebrado a mão de Gilberto com uma pedrada. Que o veículo do Senhor 

João, que mora ao lado da casa da mãe da declarante, levou a pessoa de Jaime 

até a PUC. Que outro carro levou a família de Jaime e que nenhum outro veículo 

compareceu para levar o marido até um hospital. Que a Brigada Militar chegou ao 

local, cerca de meia hora depois e disse que ele somente estava desmaiado. Que a 

SAMU, levou cerca de 2 horas para chegar, pois alegou que não achava o local. 

Que seu marido morreu no local, devido as agressões e por falta de atendimento 

adequado e rápido. Que os parentes de Junior não estão ameaçando a declarante, 

e na verdade no enterro uma vizinha que falou que a declarante era culpada, 

querendo dizer que a declarante não teria feito nada para impedir a morte de 

Gilberto. Que a família de Jaime e Roberto se mudaram da vila. Que a declarante 

não sabe quem furtou a casa de Roberto. Que a declarante não sabe de quem era 

a arma que Gilberto portava no dia do crime, nem de quem ele conseguiu 

emprestado. Perguntada respondeu que a declarante estava separada alguns dias 

de Gilberto, que Gilberto nunca agrediu a declarante, houve somente uma 

discussão do casal. Que a declarante tem os seguintes filhos: Felipe de Oliveira 

Pereira 14 anos de idade, Lucas Oliveira Pereira 12, anos. E como mais nada 

houvesse a constar, mandou a autoridade encerrar o presente termo que depois de 

lido e achado conforme vai devidamente assinado por todos. 

Termo de declaração (11) 
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Cerenita Rosa de Oliveira, Compromissada na forma da lei, passou a declarar e 

relatar o seguinte: Que relata a declarante que na data de 19 de dezembro de 2006, 

por volta das 18 horas, estava ali a declarante em sua casa, quando juntamente 

com sua filha resolveram ir a festa de aniversário de uma vizinha de nome Patrícia. 

Que a declarante sua filha e Felipe foram ate a casa do pai de Patrícia, sendo que 

Felipe logo saiu e voltou para casa para jogar vídeo game. Que seu outro neto, de 

nome Lucas, ficou em casa. Que então Felipe, chamou a declarante em 

determinado momento pedindo para fazer um pizza para ele, eis que o mesmo 

estava com fome e não queria ficar na festa. Que a declarante foi até a sua casa, 

juntamente com o menino Bruno, filho de Patrícia, irmã de Roberto. Que quando 

estava já em sua casa a declarante encontrou Gilberto, marido de Simone o mesmo 

perguntou onde a declarante e Simone estavam. Quando a declarante falou que 

estavam numa festa na casa de Jaime, o mesmo disse que ali era um putedo só. 

Que a declarante explicou para ele que ali era uma festa de família e ele saiu indo 

para a casa dele. Que quando retornou para festa, falou com Simone para irem 

para casa que Gilberto estava brabo. Que Bruno falou para Jaime, que Gilberto 

havia falado que ali era um putedo e Jaime saiu imediatamente para tirar 

satisfações de Gilberto. Que ao chegar na frente da casa de Gilberto, Jaime 

juntamente com Roberto e Ricardo somente perguntou qual era a de Gilberto de 

estar chamando a casa de Jaime de putedo e passou a desferir socos no rosto de 

Gilberto. Que Gilberto saiu correndo e pulou o muro, que o mesmo correu em 

direção a Rua 1 e não demorou muito, o mesmo voltou com uma arma na mão. Que 

quando Gilberto passou pela frente da casa da declarante, Jaime viu do pátio dele e 

juntamente com outro foram ao encontro de Gilberto. Que Gilberto pulou o muro da 

casa dele novamente e ficou dentro do pátio da casa. Que Gilberto gritava que não 

era para Jaime entrar dentro do pátio. Que tal momento não passou de alguns 

segundos, pois Jaime rapidamente pegou Gilberto pelo pescoço e passou a desferir 

socos no mesmo. Que Gilberto atirou em Jaime, sendo logo depois desarmado por 

Ricardo. Que quem realmente agrediu Gilberto foram as seguintes pessoas: Jaime, 

Ricardo, Roberto, Neco e Luís, Patrícia esposa de Roberto, Patrícia irmã de 

Roberto, Carmem esposa de Jaime e ainda mais dois primos de Roberto, cujo os 

nomes e apelidos a declarante não sabe declinar. Que Roberto dava pedradas na 

cabeça de Gilberto, sendo que Lucas filho de Gilberto, implorava para não matarem 
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o pai dele. Que Jaime estava com um batedor de espetos e que os outros estavam 

armados com espetos e chairas. Que a declarante acredita que a causa da morte 

de seu genro foi porque Jaime teria quebrado o pescoço do mesmo, quando deu 

um mata leão e imobilizou Gilberto pelo pescoço. Que segundo ficou sabendo 

ainda, Gilberto teria sido ferido com espeto na altura das costelas. Que não sabe a 

procedência da arma, que Gilberto não andava armado. Que Gilberto estava 

estudando e trabalhava como pedreiro. Que não sabe quem arrombou a casa de 

Roberto. Que toda a rua estava consternada com a morte de Gilberto, inclusive 

colocaram uma faixa na rua. Que a declarante era sogra de Gilberto. Perguntada 

respondeu, que Gilberto era muito ciumento com Simone e que os dois estavam 

separados atualmente, mas isso era temporário, pois isso era comum no 

relacionamento dos dois. Que fazia 16 anos que a sua filha estava casada com ele. 

Como mais nada houvesse a constar, mandou a autoridade encerrar o presente 

termo que depois de lido achado conforme foi devidamente assinado por todos. 

Termo de declaração (12) 

Felipe de Oliveira Pereira, as de costumes disse ser filho de Gilberto Baima Pereira, 

manifesta querer declarar na presença de sua mãe, Simone de Oliveira que, no dia 

19 de dezembro de 2006, por volta das 21 horas foi um churrasco na casa do 

vizinho Jaime. Foi acompanhado de sua mãe e sua avó, deu um abraço em 

Patrícia, que era a aniversariante e resolveu voltar para casa porque tinha um 

amigo lhe aguardando. Sua mãe e sua avó Cerenita, ficaram mais um pouco no 

churrasco. Como estava com fome, resolveu chamar a vó para fazer uma pizza, 

sendo que veio com sua avó Bruno, sobrinho de Roberto. Quando estavam a 

caminho de casa, cruzaram com o pai Gilberto, e esse lhe perguntou como estava a 

putaria ali, demonstrando ciúme da sua mãe. Como sua vó não queria 

incomodação, voltou e chamou pela sua mãe, para ir para casa. Bruno voltou e fez 

fofoca do que tinha escutado. Que Jaime e Roberto foram até a casa de sua avó 

para tirar satisfações, perguntando para sua vó porque ela tinha saído da festa. A 

avó respondeu que, se gostasse de sua família, que fosse embora. Que Jaime e 

Roberto, então foram falar com seu pai, onde os três discutiram. Jaime entrou no 

pátio de sua casa e trocou socos com o pai. Jaime pegou um tijolo e jogou em seu 

pai que se abaixou e não foi atingido, pulou o muro e fugiu. Cerca de 5 minutos 
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depois seu pai voltou ao local com uma arma na mão, revólver calibre 38. Que seu 

pai ficou dentro do pátio. Jaime voltou para discutir, disse que o pai avisou Jaime 

por 2 vezes que se entrasse no pátio, iria atirar. Que Jaime e Roberto, 

completamente transtornado, entraram no pátio e seu pai efetuou 2 disparos, que 

acertaram Jaime. Enquanto Roberto pulou em cima de seu pai derrubando, pegou 

um tijolo e jogou 2 vezes na cabeça de seu pai. Disse, que se instalou uma briga 

generalizada, veio toda a família de Roberto para brigar contra seu pai. Recorda 

que estavam presentes: Roberto, Jaime, Ricardo, Careca, Luís, irmão de Luís, 

Patrícia esposa de Roberto, Patrícia irmã de Roberto e Carmem esposa de Jaime, e 

que todos agrediram seu pai. E quando saíram de cima de seu pai, que espancado 

mesmo estando amarrado, com o rosto mergulhado na areia porque estavam 

construindo um muro, Patrícia esposa de Roberto ainda chutou areia na cara de seu 

pai, pegando um facão e decepou uma das mãos de seu pai. Patrícia ainda saiu 

falando decepei a mão daquele desgraçado. Que seu vizinho João Hernandez 

estava tirando o carro para socorrer seu pai, que ainda estava vivo neste momento 

quando Jaime e Roberto se atiraram dentro do carro, pedindo para ir ao hospital. 

Conseguiram parar outro carro, pedindo ajuda para seu pai, e jogou toda a família 

dos agressores para dentro do veículo, para irem ao hospital. Chamaram a 

ambulância, mas como demorou cerca de 2 horas, quando chegaram, seu pai já 

havia falecido. Perguntado respondeu, que seu pai nunca teve arma em casa e nem 

sabe informar de onde ele conseguiu aquele revolver. Que seu pai sempre teve 

ciúmes de sua mãe. Que seu pai e sua mãe estavam separados. Foi pedido para 

Jaime e Roberto irem embora para não piorarem a situação, porque sabiam que 

Gilberto, seu pai, era ciumento e não precisavam tirar satisfações. Que sempre 

foram todos amigos, seu pai nunca foi agressivo, estoura num momento, depois 

passa. Que não fazia nem um mês que seu pai e sua mãe estavam brigados. É 

comum brigarem e depois se reconciliarem. O depoente informa que presenciou 

tudo que narrou acima, que Ricardo, irmão de Roberto, estava na posse de uma 

arma de fogo e sua mãe tentou tirar a arma da mão dele, mas como estava 

possuído não consegui, porém ele não efetuou nenhum disparo contra seu pai, 

alguém consegui desarmá-lo. Nada mais declarou nem lhe foi perguntado lido 

achado conforme vai todos assinados. 
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ANEXO 21 

Caso de linchamento com fim morte nº 03 

ANO: 2009. 

LOCAL: Alvorada.  

LINCHADO: Maximiliano Silva de Campos 20 anos. 

LINCHADORES: Vítimas do linchado que estavam no Ginásio de Futebol.. 

INFORMAÇÕES / BOLETINS DE OCORRÊNCIA: Comunica que foi chamado na 

Rua Osvaldo Aranha nº 114, Vila Formosa. Pois no local 2 motoqueiros roubaram 

uma moto. Sendo que eles alvejaram as  vitimas João e Leonardo com 2 tiros. Cada 

um deles levou um tiro nas pernas e que populares reagiram ao assalto agredindo 

aos indivíduos Vagner e Maximiliano. Quando chegou no local a moto estava 

recuperada e a moto usada no assalto também estava no local. Que o Vagner foi 

socorrido no hospital de Alvorada, após veio até esta DPPA para registro do fato. O 

Maximiliano foi socorrido ao hospital de Alvorada e veio a falecer a caminho do 

hospital. Que a arma usada no assalto não foi localizada, pois os populares que 

agrediram  os autores sumiram com a arma. Que as motos foram recolhidas ao 

deposito de Alvorada. Que segundo as vitimas que disparou os tiros foi Vagner, e 

quem estava na direção da moto foi Maximiliano. Que por ocasião da fuga de 

Vagner com a moto roubada, este acabou sendo agredido e dominado pelos 

populares. Que então foi data voz de prisão em flagrante ao Vagner.   

INFORMAÇÕES / INQUÉRITO POLICIAL:  

Que no momento de chegada na delegacia,  foi oferecido a esta pesquisadora  o 

procedimento  policial de auto de prisão em flagrante tendo como indiciado Wagner 

Michel de Melo Inácio, e constando como vitima João Elias de Souza e Silva e 

Leonardo Elias Lago de Silva. Que o presente inquérito policial se refere ao roubo 

que aconteceu tendo como vítima o João e o Leonardo Elias Lago e Silva. Ainda, 

que como resenha do inquérito policial, que tem como natureza do fato o roubo de 

um veículo, efetuado em Alvorada, apresenta como indiciado Vagner Michel de 

Melo Inácio e como não indiciado Maximiliano da Silva Campos.  Que o detento 



178 

 

Vagner Michel de Melo Inácio é da cor branca, com olhos castanhos escuros, 

cabelo castanho médio, com marcas no braço direito, cicatriz de corte na perna 

direita, cicatriz de corte na coxa, cabelo raspado, com bigode, 1,82 de altura. Que 

Vagner Michel de Melo Inácio possui quatro procedimentos na delegacia, sendo um 

inquérito policial ocorrido em 17/8/2007 e três termos circunstanciados na data de 

16/12/2005, 27/3/2006 e 25/4/2007. 

 Relatório de inquérito 

A presente complementação do alto de prisão em flagrante refere-se às autuações 

de Maximiliano Silva de Campos e Vagner Michel de Melo Inácio, apresentados na 

DPPA em 26/4/2009 conforme a ocorrência policial número 2266091045425, presos 

pela prática delito de roubo de veículo. O policial militar Flávio Sousa de Lima 

realizava patrulhamento quando foi solicitado a comparecer a Rua Osvaldo Aranha, 

114, Formosa, para atender ocorrência de tentativa de roubo. No local encontrou 

aglomeração de pessoas, as quais agredindo e detendo autuados acusados de 

tentarem roubar uma motocicleta. Socorridos ao hospital local, o autuado 

Maximiliano faleceu em decorrência dos ferimentos. A testemunha José Luís dos 

Santos Ribeiro, estava em sua residência quando ouviu na rua alguém gritar “Pai, 

estão roubando a minha moto”, e em seguida ouviu vários disparos de arma de 

fogo.  Saiu a rua presenciando vizinhos tentando imobilizar três indivíduos, sendo 

que um deles foi presos com suas algemas. Em seguida foi ajudar a colocar as 

vítimas em um carro, para que pudessem ser socorridos a um hospital. Que não 

presenciou o momento do linchamento dos autores do crime. A testemunha 

Alexandre da Silva Vidal, passava de moto pelo local e parou para ajudar as vítimas 

de roubo de moto, recebendo um chute nas costas quando segurava um indivíduo, 

imobilizado pelas algemas. Após os dois indivíduos envolvidos no assalto serem 

detidos por populares, saiu do local sem saber o que ocorreu, mais tarde, quando 

um deles faleceu decorrente dos seus ferimentos. Submetidos na delegacia ao auto 

de reconhecimento pessoal, José Luís e Alexandre reconheceram Vagner Michel de 

Melo Inácio, como sendo um dos autores do crime. Aquele que usava um pircing na 

boca e uma tatuagem no braço com a inscrição Vagner. A testemunha Tiago Lago 

da Silva, filho e irmão das vítimas, João Elias e Leonardo Elias, disse que estava 

em sua casa quando ouviu o ronco da moto do irmão, e este gritando pedindo por 
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socorro. Saiu correndo para rua e viu um indivíduo apontando uma arma de fogo 

para o peito do irmão que reagiu arremessando o capacete contra o rosto do tal 

elemento tentando tomar-lhe a arma. Sendo o irmão e o pai atingidos com um tiro 

na perna, conseguiu então pegar a arma e coloca-la no chão, próximo aonde se 

encontrava e foi ajudar a socorrer o pai e o irmão até o hospital. Ao retornar ao local 

dos fatos soube que populares haviam agredidos os autores do crime que resultou 

na morte de um deles. As vítimas João Elias de Sousa e Silva e Leonardo Elias 

Lago e Silva não prestaram esclarecimentos tendo em vista que se encontravam 

hospitalizados. O autuado Vagner Michel de Melo Inácio exerceu o direito 

constitucional de manifestar-se em juízo. As motocicletas apreendidas nos autos 

Honda CG 150, avaliada indiretamente pelo valor de R$ 6.500 e a motocicleta 

Honda 125 aguardam por liberações no depósito de Alvorada remoções. E o 

suposto indicia o Vagner Michel de Melo Inácio, qualificado como incurso no artigo 

157, parágrafo 2º, incisos 1 e 2 de CPB, e deixa de indiciar Maximiliano Silva de 

Campos, forte no artigo 107, inciso 1 do código penal, Alvorada 5 de maio de 2009. 

Francisco Antônio que, Delegado de Polícia. 

Que folhando o inquérito policial percebe a pesquisadora, que existe um ofício de 

numero 0723/2009 (anexo 23), da Comissão da cidadania de direitos humanos, 

pelo senhor delegado, chefe de polícia do Rio Grande do Sul, recebeu a denuncia 

que dia 27/04/2009, Maximiliano Silva de Campos, foi vítima de homicídio, sendo 

que foi violentamente agredido por populares, e segundo consta, também teria sido 

ferido por disparo de arma de fogo conforme consta o atestado de óbito(copia em 

anexo). Assim sendo, essa comissão informa que está acompanhando o desenrolar 

dos fatos e solicita informações das providências que foram ou estão sendo 

tomadas em relação ao ocorrido que também teve destaque na imprensa. Face a 

demanda, solicitando dentro do possível que a comissão seja informada sobre a 

situação em tela. 

Depoimento de testemunha 

Passa a autoridade a ouvir o condutor Flávio Sousa de Lima. Declara que ratifica as 

informações prestadas na presente ocorrência, declarando ainda que no dia de hoje 

se encontrava em serviço quando foi solicitado através da sala de operações a 
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comparecer a Rua Osvaldo Aranha, 114, bairro Formosa, uma vez que naquele 

local teria ocorrido uma tentativa de roubo de uma motocicleta. Que foi até o local 

mencionado e lá encontrou uma aglomeração de aproximadamente 50 pessoas, as 

quais tinham acabado de deter os autores após uma tentativa de assalto de uma 

motocicleta. Que os dois acusados tinham vários ferimentos. Que os populares 

haviam os agredido e que segundo o declarante as pessoas que foram vítimas da 

tentativa de roubo foram alvos de disparos de arma de fogo e já haviam sido 

removidas para o hospital. Que uma ambulância da SAMU levou Maximiliano da 

Silva de Campos, um dos autores do roubo, para o hospital e no caminho acabou 

falecendo em decorrência dos ferimentos. Que não tem conhecimento de uma 

segunda moto dando auxílio para os autores do roubo. Que as vítimas da tentativa 

de roubo foram atingidas porque reagiram ao assalto. Que a arma utilizada no 

roubo sumiu não sabendo precisar quem a pegou. E como nada mais houvesse a 

constar mandou as autoridades encerrar o presente que após lido e achado 

conforme, vai devidamente assinado.  

Depoimento de testemunha 

Passa a autoridade a ouvir a testemunha José Luis dos Santos Ribeiro. Declara que 

no dia de hoje, se encontrava em sua residência deitado quando ouviu que alguém 

gritava dizendo “Pai, estão roubando a minha moto!”, e logo após ouviu três a 

quatro tiros e ao sair para rua para verificar do que se tratava viu que seus vizinhos 

estavam tentando imobilizar três pessoas. Que pediu o aparelho celular do filho 

para acionar a brigada militar, mas como não consegui a ligação, pegou um par de 

algemas que possuía e foi para dar auxílio. Que um rapaz de pele escura, usando 

uma camiseta preta com o distintivo do Grêmio segurava uma pessoa que tinha 

uma tatuagem no braço com a inscrição “Vagner”. Que usou o seu par de algemas 

para prende-lo, tendo este ficado sob a sua vigilância. Que a pessoa que estava 

segurando aquela que algemou, atravessou a rua e foi ajudar seu vizinho, pois 

estes pediam por socorro. Que não se recorda das roupas nem das características 

dos autores do roubo, apenas da tatuagem e do pircing que o Vagner tinha no 

queixo. Que logo após a rua ficou repleta de vizinhos tendo o depoente ainda 

ajudado a colocar o seu João e seu filho dentro do carro, para que esses fossem 

levados ao Hospital. Que não chegou a ver o momento em que os acusados foram 
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linchados. Que ouviu um comentário dos populares de que um dos acusados teria 

caído da moto ao tentar fugir e teria batido com a cabeça, não sabendo precisar 

qual deles. Como se nada houvesse a constar, mandou a autoridade encerrar o 

presente que pós lido e achado conforme vai devidamente assinado. 

Passa a autoridade a ouvir a testemunha Alexandre da Silva Vidal. 

Declara: Que trabalha como motoboy para a farmácia Medex e no dia de hoje foi 

solicitado para fazer uma entrega na rua Cassimiro Abreu, 303, Bairro Formosa. 

Que no trajeto passou pelo depoente e quatro pessoas em duas motos, as quais 

ficaram olhando para a moto do depoente e uma delas reduziu a marcha e passou a 

observa-la. Entretanto o carona cutucou o condutor e ambos foram embora. Que o 

declarante fez a sua entrega e ao retornar viu que na Rua Cassimiro de Abreu, 114, 

estava ocorrendo uma briga. Que perguntou o que estava ocorrendo e um deles 

disse que estavam tentando furtar a sua moto. Que desceu do seu veículo e passou 

a ajuda-los, momento em que recebeu um chute, uma voadora pelas costas, não 

sabendo precisar quem foi o autor. Que após se recuperar do chute voltou a 

segurar o acusado, tendo logo aparecido uma outra pessoa com um par de algemas 

imobilizando este por completo. Que em ato contínuo atravessou a rua e foi prestar 

socorro para outras pessoas que seguravam o comparsa daquele que ajudara a 

algemar. Que tem plena certeza que as pessoas detidas eram as mesmas que 

passaram pelo declarante momentos antes e tinham observado a sua motocicleta. 

Que após terem dominado os dois pegou a sua motocicleta e continuou a fazer as 

suas entregas, não sabendo o que ocorreu mais tarde. Que somente nessa 

delegacia ficou sabendo que uma das pessoas que ajudou a deter, faleceu em 

decorrência de ferimentos. Não conhecia nenhuma das pessoas envolvidas nessa 

ocorrência, vítimas e autuados.  

Perguntado respondeu:  

Que as pessoas que passaram pelo declarante ficaram lhe observando eram de 

pele clara, sendo um deles um pouco mais escuro. Que um deles tinha um pircing 

próximo a boca e uma tatuagem no braço. Que a moto que estes se encontravam 

era uma Titan 125CC de cor escura. Que a segunda pessoa que ajudou a prender e 

que veio a falecer era clara e tinha cabelo ondulado, não lembrando de mais 
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detalhes. Que as duas pessoas que ajudou a prender se encontravam bem vestidos 

mas não se recorda de suas roupas. Que a primeira pessoa que ajudou a prender e 

algemar era moreno claro, com um pircing no rosto e com uma tatuagem no braço, 

sendo a mesma pessoa que vira momentos antes de fazer a sua entrega de 

remédios. Que as duas pessoas que passaram pelo depoente na moto usavam 

capacetes que deixam o rosto a vista e por tal motivo afirma que eram e são os 

mesmos que ajudou a prender. Como nada mais houvesse a constar, mandou a 

autoridade encerrar o presente, que após lido e achado conforme vai, devidamente 

assinado. 

 

Passa a autoridade a ouvir a testemunha Tiago Lago e Silva. 

Declara: Que mora na Rua Osvaldo Aranha, 114, Bairro Formosa, com seu pai João 

Elias de Sousa e Silva, seu irmão Leonardo Elias Lago de Silva, bem como sua 

mulher e seu filho. Que no dia de hoje se encontrava em sua residência procurando 

emprego nos classificados. Por volta das 3:30h da tarde, escutou o ronco da moto 

do seu irmão e logo após ouviu este gritar pedindo por socorro. Que seu pai estava 

varrendo o pátio e foi a primeira pessoa a prestar auxílio para o seu irmão. Que saiu 

correndo para, e viu que tinha uma pessoa com o revolver apontando para o peito 

de seu irmão, e este com medo de ser alvejado, jogou o capacete em seu rosto. 

Que o autor do roubo ficou meio tonto e o seu irmão tentou tomar o revolver e 

acabou sendo atingido com um tiro na perna. Que o seu pai foi socorre-lo e acabou 

sendo atingido com outro tiro. Que o depoente saltou para cima do acusado e antes 

de chegar também levou um tiro, entretanto não foi atingido. Que conseguiu tomar a 

arma e a colocou em solo próximo aonde estava. Que com o acusado havia outra 

pessoa que fugiu e logo foi detido por vizinhos e um motoqueiro que passava pelo 

local. Que não sabe informar a maneira que os indiciados estavam vestidos pois 

naquele momento só tinha atenção para seu pai e seu irmão que se encontravam 

feridos. Que lembra apenas que um deles tinha pircing no queixo, não sendo esse o 

autor dos disparos. Que em decorrência dos disparos, vários vizinhos e transeuntes 

chegaram para dar ajuda ao declarante. Que no local haviam mais de 60 pessoas. 

Tendo saído o depoente, tendo deixado o acusado sob os cuidados deste para 
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prestar socorro ao seu pai e ao seu irmão. Que colocou ambos dentro do carro se 

sua mãe e um vizinho conduziu o veículo até o hospital. Que ao voltar aonde 

estava, o acusado viu que este se encontrava todo lesionado, uma vez que os 

populares haviam lhe agredido. Que somente nessa delegacia tomou ciência da 

morte do acusado. Que não conhecia nenhum dos autores do roubo e nem o 

motociclista que prestou auxílio. Que sua mulher, Joseane de Sousa Mascarenho 

Lago e Silva disse que no local havia mais uma outra moto, e com essa mais duas 

pessoas e que provavelmente estariam junto com as pessoas que foram detidas. E 

como nada mais houvesse a constar, mandou a autoridade encerrar o presente que 

após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

Passa a autoridade a interrogar o indiciado Vagner Michel de Melo Inácio: 

Após entrevista com a doutora Maristela Issie, advogada, que o assistira nesse ato 

como defensora. Com relação aos fatos constantes na ocorrência policial registrada 

sob o número 10042520092266 em que apresentado preso em flagrante pelo roubo 

de veículo, fato que teria ocorrido às 3:55h do dia 26/04/2009 na Rua Osvaldo 

Aranha, Formosa, ciente, ficado das imputações que lhe são feitas e obstervados 

seus direitos constitucionais dentro dos quais o de permanecer calado, passou a 

declarar que irá permanecer calado, indo se manifestar somente no juízo. Que 

nunca foi preso, mas já foi processado por tentativa de homicídio. Como se nada 

mais houvesse a constar, mandou a autoridade encerrar o presente que após lido e 

achado conforme, vai devidamente assinado.  

Informações sobre a vida pregressa do indiciado Vagner, alcunha Marionete. Que já 

foi processado. Que já foi preso. Que trabalha por conta própria. Que não estava 

empregado. Que estava alcoolizado ou sob a ação de entorpecentes, prejudicado. 

Que frequentou a escola e que considera a sua situação econômica pobre. A 

instrução é ensino fundamental. Que ainda mora com os pais. Que começou a 

trabalhar aos 18 anos. Que é casado e tem filhos onde vivem. Frequenta a escola e 

a remo. Que é solteiro e não acho mais itens. 

Que na pesquisa de ocorrência dos vinculados do indivíduo Maximiliano de Silva 

Campos consta um fato de roubo de veículo, ocorrido em 26/04, onde foi efetuada a 
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perícia, termo de declaração e foi recolhido. Que o fato em que aconteceu em que 

ele foi morto. Que é da presente inquérito policial. Que fora isso, a única ocorrência 

vinculada a Maximiliano de Silva Campos, é um fato de direção perigosa, 

acontecido também no ano de 2009. 

Termo de declarações. 

Declarante Leonardo Elias de Lago da Silva 

Aos 30 dias do mês de setembro do ano de 2009, nessa cidade em Alvorada, na 

terceira delegacia de polícia, onde funciona o cartório, compareceu o declarante, 

filho de João Elias da Silva Souza, José Falago da Silva, natural de Candelária, 

estado civil solteiro, idade 22 anos, instrução 1º grau completo, profissão auxiliar de 

depósito, residente na Rua Osvaldo Aranha, 114, em Alvorada, atualmente 

encostado no INSS. Com relação aos fatos narrados na comunicação de ocorrência 

226609104425, roubo de veículo, passa a declarar que na data do fato, 26/04/2009, 

um domingo por volta das 4h da tarde, chegou em sua casa tripulando sua 

motocicleta marca CG150 Titan, Placas INH7659, estacionou o veículo e foi em 

direção ao portão da garagem. Ao retornar para sua motocicleta, do nada foi 

abordado pelas costas por um motociclista. De imediato o caroneiro que estava 

armado anunciou o assalto. Logo gritou pedindo socorro e correu em direção à casa 

de um vizinho que estava com o portão aberto. Nisso retirou seu capacete. Acredita 

que neste instante, o caroneiro, que já havia subido na motocicleta, achou que o 

depoente iria reagir jogando o capacete. Então efetuou um disparo onde foi atingido 

na perna direita. No mesmo instante seu pai saiu pelo portão da garagem, 

chegando a calçada e se deparando com os assaltantes. Então também foi atingido, 

sendo ferido na perna esquerda. Ambos ficaram caídos na calçada. Declara que 

após balear seu pai, o caroneiro tentou dar batida na motocicleta, porém como 

existe uma rampa na entrada do portão, acabou caindo com o veículo. Neste 

momento seu irmão Tiago tentou socorre-lo, tentou segurar o caroneiro, quando o 

declarante ouviu o som de um outro disparo, mas Tiago não foi atingido. Percebeu 

que o assaltante não conseguiu sair do local. Com relação ao outro individuo, 

percebeu que o mesmo não conseguiu fugir, pois havia diversos populares na rua 

que o impediram. Logo em seguida, juntamente com o seu pai, foram socorridos por 
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um vizinho que utilizou o veículo da mãe do depoente para leva-lo ao Hospital 

Alvorada. Que desconhece o que ocorreu após ter deixado o local, e tomou 

conhecimento através de um policial militar que esteve no hospital que um dos 

indivíduos que praticou o assalto havia sido linchado por populares. Que 

desconhece a circunstância que ocorreu o fato, pois após ser ferido, ficou abalado e 

somente ficou cuidando do seu ferimento. Ao ser abordado, no momento em que o 

assalto foi anunciado, não percebeu se havia nas proximidades outra motocicleta 

com condutor e caroneiro. Que os autores do fato usavam capacetes com viseiras 

escuras, porém, em dado momento levantaram as viseiras, sendo observado que 

ambos, de pele morena escura. Não recordava se alguns deles usava Pircing. Que 

se recorda de outros detalhes característicos pois tudo foi muito rápido. Que em seu 

trajeto para casa não percebeu aproximação do motociclista. Que tudo foi repentino. 

Que após a sua recuperação, retornou para casa e não ficou sabendo maiores 

detalhes acerca dos fatos que culminaram com o linchamento e morte de 

Maximiliano da Silva Campos, um dos autores do assalto. Na mesma data, após ser 

hospitalizado no hospital local, foi transferido para o hospital Cristo Redentor, onde 

passou por cirurgia. Faça um ferimento ter atingido seus intestinos e outros órgãos, 

tudo conforme boletins que apresenta neste ato. Atualmente encontra-se afastado 

do trabalho em razão de estar recuperando-se dos ferimentos. Neste auto, recebeu 

o ofício de encaminhamento ao DML afim de realizar exames de corpo de delito, e 

após, lido e achado, conforme vai por todos lido e assinado  

Termo de declaração.  

Declarante João Elias de Souza Silva, vítima. 

Aos 13 dias do mês de outubro, do ano de 2009, nessa cidade de Alvorada, na 3ª 

delegacia de polícia, no salão onde funcionava o cartório, compareceu o declarante. 

Com relação aos fatos narrados na comunicação de ocorrência 226609104425, 

roubo de veículo, passa a declarar que no dia do fato, 26/04/2009, por volta das 4h, 

estava no quintal, quando se filho Leonardo chegou em casa tripulando uma 

Motocicleta, uma Honda CG150 Titan. Que quando estacionou o veículo para abrir 

o portão da garagem, nisso percebeu que o filho correu e o indivíduo estava sob a 

motocicleta, porém se desiquilibrou e tombou. Rapidamente o depoente correu na 
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direção ao portão, deparando-se com o assaltante na calçada que armado, efetuou 

disparos de arma que acabaram por lhe atingir a virilha no lado esquerdo. Que logo 

após Leonardo, que também foi atingido por um disparo efetuado pelo assaltante. 

Depois disso o depoente e o filho ficaram caídos na calçada. Que chegou a 

perceber que havia outro motociclista no local, comparsa do indivíduo que estava 

na motocicleta de Leonardo, mas não recorda o que ocorreu depois de ter sido 

atingido. Que chegou a ficar desacordado mas estava imóvel e logo se formou um 

tumulto no local, não sabendo informar o que ocorreu, pois logo foi socorrido junto 

com Leonardo para o hospital local. Que não sabe o que aconteceu após ter 

deixado o local, tendo tomado conhecimento no hospital, através do atendente da 

Samu, que um dos indivíduos que praticou o assalto havia sido linchado por 

populares e teria sido levado ao hospital. Que desconhece as circunstâncias deste 

fato, pois após ser atingido ficou atordoado e imóvel no local. Que o autor dos 

disparos usava capacete com viseiras. Que não pode ver o rosto. Que tudo foi 

muito rápido. Que ficou no hospital por um dia. Que após o seu retorno para casa 

não tomou conhecimento de maiores detalhes acerca dos fatos que resultaram no 

linchamento e morte de Maximiliano Silva de Campos, um dos autores do assalto. 

Em razão do abalo emocional vivido, não chegou a conversar com os vizinhos a 

respeito das pessoas que teriam envolvimento no linchamento do assaltante, 

desconhecendo quem são as pessoas envolvidas. Declara que não possui em 

mãos seu boletim médico pois ficou junto ao posto de saúde. Que nessa data 

presente, compareceu ao DML para exame de corpo de delito, ficando ciente que 

para o DML é necessário apresentação do referido boletim médico. Após lido e 

achado, conforme vai por todos devidamente assinado. 
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